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XII  - Classe 12.............................................1,275;
XIII - Classe 13 ............................................1,300;
XIV  - Classe 14.............................................1,325;
XV   - Classe 15..............................................1,350.
Art. 119º. O valor dos vencimentos correspondentes aos Níveis da Carreira do Magistério Público Municipal será 
obtido pela aplicação dos coeficientes seguintes, sobre o valor do vencimento básico da carreira:
I  - Nível A ................................................1,00; 
II - Nível B.................................................1,15;
III - Nível C ................................................1,22;
IV - Nível D ................................................1,35.
Art. 120º. Os valores dos vencimentos dos Níveis B, C e D da Classe 1 (um), para o cargo de Pedagogo em extinção, 
de vinte horas semanais, será correspondente aos Níveis B, C e D, Classe 1 (um), do cargo de Professor, de vinte 
horas semanais.
Art. 121º. Fica assegurado aos profissionais do magistério, para o avanço horizontal, a continuidade do interstício de 
vinte e quatro meses de efetivo exercício, contados a partir da última promoção.  
Art. 122º.As disposições desta Lei Complementar aplicam-se, no que não for peculiar da Carreira por ela instituída, 
aos integrantes do Magistério Público Municipal nela não incluídos.
Art. 123º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta dos recursos consignados 
no orçamento.
Art. 124º.O Poder Executivo aprovará o Regulamento de Promoções do Magistério Público Municipal no prazo de 
cento e vinte dias a contar da publicação desta Lei Complementar .
Art. 125º. Fica criado o cargo de Professor de Educação Infantil e definidas as vagas do quadro permanente do 
magistério nas quantidades especificadas no Anexo III, parte integrante desta Lei Complementar.
Art. 126º. Fica garantido aos profissionais do magistério, detentores de cargo de Professor e de Pedagogo, a aplicação 
do índice de um por cento para as classes dos Níveis B, C e D, das respectivas tabelas de vencimentos, Anexos IV 
e VII, na seguinte forma:
I - um por cento a cada mês, iniciando-se no mês de junho do ano de 2017 até o mês de dezembro do mesmo ano;
II - um por cento a cada mês, iniciando-se no mês de maio do ano de 2018, até atingir a isonomia de vencimentos entre 
os Níveis B, C e D das tabelas de vencimentos dos profissionais do magistério detentores de cargo de Professor e de 
Pedagogo com os respectivos Níveis da tabela de vencimentos do cargo de Professor de Educação Infantil, observada 
a proporcionalidade entre as cargas horárias e as disposições estabelecidas no art. 119.  
§ 1o A tabela de referência para a aplicação dos índices previstos nos incisos I e II, será a tabela vigente no ano.
§ 2o Quando os valores dos Níveis atingirem a isonomia cessará a aplicação do índice estabelecido no inciso II.
§ 3o A isonomia de vencimentos, observada a proporcionalidade entre as cargas horárias, deverá obrigatoriamente 
ocorrer, até no máximo, no mês de dezembro de 2018. 
Art. 127º. As tabelas de vencimentos dos profissionais do magistério, detentores de cargos de Professor e de 
Pedagogo, deverão ser atualizadas a cada mês em que ocorrer a aplicação do índice estabelecido no art. 126.
Art. 128º.Integram a presente Lei Complementar os Anexos I, II, III, IV, V, VI e VII.
Art. 129º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação produzindo efeitos financeiros a partir 
de  01 de Janeiro de 2017.
Art. 130º. O Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal será implantado de acordo 
com as normas estabelecidas nesta Lei Complementar, revogando-se a Lei Municipal nº 1.842, de 02 de setembro de 
2009 e o art. 2º da Lei Municipal n° 2.228 de 22 de março de 2016.
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha  -  Paraná, em 22 de Março de 2016.
Juvení  Aguinelo da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2016  
DE  22 de MARÇO  de 2016
ANEXO I
DENOMINAÇÃO DO CARGO
Professor de Educação Infantil 
FORMA DE PROVIMENTO
Ingresso exclusivo por concurso público de provas e títulos 

ATRIBUIÇÕES
Compete ao Professor de Educação Infantil, no exercício de suas funções:
1)  Atividades específicas na Educação Infantil, incluindo entre outras, as seguintes atribuições:
- Atuar em atividades de educação infantil, atendendo, no que lhe compete, a criança de zero a cinco anos.
- Participar na elaboração da proposta pedagógica da instituição educacional.
- Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da instituição educacional.
- Zelar pela aprendizagem dos alunos.
- Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidas.
- Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional.
- Executar atividades baseadas no conhecimento científico acerca do desenvolvimento integral da criança, 
consignadas no projeto político-pedagógico.
- Organizar tempos e espaços que privilegiem o brincar como forma de expressão, pensamento e interação.
- Desenvolver atividades objetivando o cuidar e o educar como eixo norteador do desenvolvimento infantil.
- Assegurar que a criança matriculada na educação infantil tenha suas necessidades básicas de higiene, 
alimentação e repouso atendidas de forma adequada.
- Propiciar situações em que a criança possa construir sua autonomia.
- Implementar atividades que valorizem a diversidade sociocultural da comunidade atendida e ampliar o acesso aos 
bens socioculturais e artísticos disponíveis.
- Executar suas atividades pautando-se no respeito à dignidade, aos direitos e às especificidades da criança de 
até cinco anos, em suas diferenças individuais, sociais, econômicas, culturais, étnicas, religiosas, sem discriminação 
alguma.
- Colaborar e participar de atividades que envolvam a comunidade.
- Colaborar no envolvimento dos pais ou de quem os substitua no processo de desenvolvimento infantil.
- Interagir com demais profissionais da instituição educacional na qual atua, para construção coletiva do projeto 
político-pedagógico.
- Refletir e avaliar sua prática profissional, buscando aperfeiçoá-la.
- Executar outras atividades inerentes à função.
- Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas emanadas da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes.

2)  Atividades de Suporte Pedagógico direto à docência na Educação Infantil, incluindo entre outras, as seguintes 
atribuições:
- Coordenar a elaboração e a execução da proposta pedagógica da instituição educacional.
- Administrar o pessoal e os recursos materiais e financeiros da instituição educacional, tendo em vista o atingimento 
de seus objetivos pedagógicos.
- Zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada profissional.
- Promover a articulação com as famílias e a comunidade criando processos de integração da sociedade com a 
instituição educacional.
- Informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento das crianças, bem como sobre a execução da 
proposta pedagógica da instituição educacional.
- Coordenar, no âmbito da instituição educacional, as atividades de planejamento, avaliação e desenvolvimento 
profissional.
- Acompanhar o processo de desenvolvimento das crianças, em colaboração com os docentes e as famílias.
- Elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento da rede de ensino 
ou da instituição educacional.
- Elaborar, acompanhar e avaliar os planos, programas e projetos voltados para o desenvolvimento da rede de 
ensino e da instituição educacional em relação a aspectos pedagógicos, administrativos, financeiros, de pessoal e de 
recursos materiais.
- Acompanhar e supervisionar o funcionamento das instituições educacionais, zelando pelo cumprimento da 
legislação e normas educacionais e pelo padrão de qualidade de ensino.
- Executar outras atividades inerentes à função.
- Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas emanadas da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes.

LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2016  
DE  22 de MARÇO  de 2016
ANEXO II 
DENOMINAÇÃO DO CARGO
Professor
FORMA DE PROVIMENTO
Ingresso exclusivo por concurso público de provas e títulos 
ATRIBUIÇÕES
Compete ao Professor, no exercício de suas funções:
1. Docência na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, incluindo entre outras, as seguintes 
atribuições:
- Ministrar aulas de forma a cumprir com o programa de conteúdos das disciplinas ou anos/séries sob sua 
responsabilidade.
- Participar da elaboração e/ou realimentação do projeto político-pedagógico da instituição educacional, de acordo 
com a proposta curricular adotada pela rede pública municipal de ensino.
- Participar da elaboração, execução e avaliação do planejamento de ensino, em consonância com o projeto político-
pedagógico da instituição educacional e com a proposta curricular adotada pela rede pública municipal de ensino.
- Participar na elaboração dos planos de recuperação de estudos/conteúdos a serem trabalhados com os alunos.
- Informar à equipe pedagógica os problemas que interferem no trabalho de sala de aula.
- Planejar, executar e avaliar atividades pedagógicas que visem cumprir os objetivos do processo de ensino e 
aprendizagem.
- Participar de reuniões e eventos da instituição educacional.
- Propor, executar e avaliar alternativas que visem a melhoria do processo educativo.
- Acompanhar e avaliar o rendimento do aluno, proporcionando meios para seu melhor desenvolvimento.
- Acompanhar e subsidiar o trabalho pedagógico visando o avanço do aluno no processo de ensino e aprendizagem, 
de forma que ele se aproprie dos conteúdos do ano/série em que se encontra.
- Recuperar o aluno com defasagem de conteúdos que esteja sob sua responsabilidade, dando atendimento 
individualizado.
- Buscar o aprimoramento de seu desempenho profissional, através da participação em grupos de estudos, cursos 
e eventos educacionais. 
- Proceder todos os registros das atividades pedagógicas, tais como: registro de frequência de alunos, registros de 
conteúdos desenvolvidos, planejamento escolar e relatório das atividades desenvolvidas em sala de aula. 
- Promover a integração entre escola, família e comunidade, colaborando para o melhor atendimento do educando.
- Manter os pais informados sobre a frequência e o rendimento escolar dos filhos, bem como sobre a execução da 
proposta pedagógica.
- Organizar o plano de aula, garantindo maior direcionamento ao seu trabalho. 
- Participar das atividades do colegiado da instituição educacional.
- Manter a pontualidade e assiduidade diária, comprometendo-se com a administração e coordenação pedagógica 
da instituição educacional quanto às obrigações do cargo e as normas do regimento interno da mesma.
- Zelar pela integridade física e moral do educando sob sua responsabilidade.
- Realizar atividades extraclasse em bibliotecas, laboratórios e outros.
- Participar do processo de inclusão do aluno com necessidades especiais no ensino regular.
- Preparar o aluno para o exercício da cidadania.
- Participar da elaboração e aplicação do regimento da instituição educacional.
- Orientar o aluno quanto à conservação da instituição educacional e dos seus equipamentos.
- Zelar pelo cumprimento da legislação educacional.
- Zelar pela manutenção e conservação do patrimônio da instituição educacional.
- Executar outras atividades inerentes à função.
- Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas emanadas da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes.
2. Direção de instituição educacional:
- Conduzir a construção e realimentação do projeto político-pedagógico da instituição educacional, de acordo com 
a proposta curricular adotada pela rede pública municipal de ensino, fazendo as articulações necessárias para a 
participação democrática de todos os segmentos da comunidade escolar, garantindo sua efetivação.
- Dirigir o Conselho Escolar.
- Cumprir com as determinações do Conselho Escolar.
- Participar das atividades dos colegiados da instituição educacional.
- Administrar a instituição educacional nos aspectos administrativos e pedagógicos.
- Promover a integração entre escola, família e comunidade, criando condições propícias para melhor atendimento 
ao educando.
- Manter o controle da documentação e registros rotineiros das atividades da instituição educacional.
- Manter arquivo de todos os atos oficiais e legislação de interesse para a instituição educacacional, dando ciência 
aos interessados.
- Elaborar, juntamente com o Conselho Escolar e Associação de Pais, Mestres e Funcionários (APMF), o 
planejamento anual.
- Fornecer informações aos pais ou responsáveis sobre a frequência e o rendimento escolar dos alunos.
- Analisar e avaliar constantemente e coletivamente a proposta da instituição educacional, detectando as 
dificuldades e propondo encaminhamentos para a resolução dos problemas.
- Oportunizar aos pais o conhecimento da proposta pedagógica da instituição educacional.
- Participar efetivamente dos cursos, reuniões administrativas e pedagógicas, seminários, grupos de estudo 
organizados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes.
- Conduzir, em conjunto com a coordenação pedagógica, o Conselho de Classe, grupos de estudo, reuniões 
pedagógicas.
- Comunicar à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes as irregularidades verificadas na 
instituição educacional, aplicando as medidas cabíveis à sua competência.
- Acompanhar e orientar o trabalho de todos os profissionais da instituição educacional.
- Participar das discussões pedagógicas com a equipe de suporte pedagógico e os docentes visando o 
desenvolvimento do processo educativo – efetivação do projeto político-pedagógico.
- Solicitar orientações à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes  sempre que houver 
necessidade.
- Aplicar, por escrito, a pena de advertência aos docentes e funcionários da instituição educacional, quando 
necessário, comunicando imediatamente à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes.
- Acompanhar a frequencia dos alunos e verificar as causas das ausências prolongadas, tomando as providências 
cabíveis.
- Executar outras atividades inerentes à função.
- Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas emanadas da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes.
3. Coordenação pedagógica nas instituições educacionais:
- Coordenar o processo de elaboração e/ou realimentação do projeto político-pedagógico da instituição educacional, 
de acordo com a proposta curricular adotada pela rede pública municipal de ensino.
- Planejar, coordenar, orientar e avaliar o projeto político-pedagógico em conjunto com o corpo docente da instituição 
educacional.
- Coordenar os conselhos de classe, bem como os grupos de estudos desenvolvidos na instituição educacional. 
- Assessorar, com subsídios pedagógicos, os docentes na realização da recuperação dos alunos com defasagem de 
conteúdo.
- Orientar o corpo docente e técnico no desenvolvimento do projeto político-pedagógico (elaboração, efetivação e 
avaliação).
- Participar e envolver todos os setores da instituição educacional, na avaliação do processo de ensino e 
aprendizagem.
- Desenvolver estudos e pesquisas para dar suporte técnico e pedagógico aos profissionais da educação que fazem 
parte da instituição educacional.
- Acompanhar e encaminhar os alunos com dificuldades na aprendizagem à equipe psicopedagógica da Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes para a realização da avaliação psicoeducacional.
- Promover a integração entre escola, família e comunidade, colaborando para melhor atendimento ao educando.
- Participar das atividades do colegiado da instituição educacional.
- Manter a pontualidade e assiduidade diária, comprometendo-se com as obrigações da sua função e as normas do 
regimento interno da instituição educacional.
- Fazer o levantamento dos aspectos sócio-econômico-cultural da comunidade escolar.
- Acompanhar o processo de avaliação da aprendizagem nas diversas áreas do conhecimento.
- Assessorar o processo de seleção de livros didáticos a serem adotados pela instituição educacional e/ou pela rede 
pública municipal de ensino.
- Participar de reuniões e cursos convocados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes e 
direção da instituição educacional.
- Assessorar o corpo docente e técnico com subsídios pedagógicos.
- Zelar pela manutenção e conservação do patrimônio da instituição educacional.
- Manter intercâmbio com outras instituições de ensino.
- Divulgar experiências e materiais relativos à educação.
- Promover e coordenar reuniões com o corpo docente, discente e equipes administrativa e pedagógica da 
instituição educacional.
- Zelar pelo cumprimento da legislação educacional.
- Executar outras atividades inerentes à função.
- Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas emanadas da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes.
4. Assessoria pedagógica e educacional no âmbito de toda a rede pública municipal de ensino:
- Assessorar as instituições educacionais quanto à proposta curricular adotada pela rede pública municipal de ensino.
- Atuar em consonância com as normas e regulamentos da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e 
Esportes e demais órgãos que a compõem.
- Participar da elaboração do regimento escolar e do calendário escolar anual.
- Mediar conflitos que possam surgir no âmbito das instituições educacionais ou entre elas, no intuito de garantir a 
qualidade do trabalho, principalmente em seus aspectos pedagógicos.  
- Propor e desenvolver trabalho a partir da análise de dados coletados no cotidiano escolar em conjunto com a 
equipe administrativo-pedagógica das instituições educacionais visando a melhoria do ensino-aprendizagem da rede 
pública municipal de ensino.
- Assessorar a equipe administrativo-pedagógica das instituições educacionais no processo de elaboração, 
reelaboração, execução e avaliação do projeto político-pedagógico.
- Elaborar e desenvolver projetos de formação continuada voltada aos profissionais da rede pública municipal de 
ensino.
- Assessorar na elaboração de projetos de formação continuada dos demais profissionais de educação.
- Propor, planejar e atuar em eventos a serem desenvolvidos no decorrer do ano letivo.
- Participar do processo de avaliação de desempenho juntamente com os representantes dos demais setores da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes. 
- Representar a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes junto a outras entidades/instituições. 
- Participar, em conjunto com os demais setores da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes, na 
elaboração e execução de projetos desenvolvidos em parceria com outras instituições que estejam em consonância 
com a proposta curricular da rede pública municipal de ensino.
- Orientar e conduzir as discussões referentes ao processo de seleção dos livros didáticos a serem adotados pela 
instituição educacional e/ou pela rede pública municipal de ensino.
- Opinar e emitir parecer sobre projetos propostos por outras entidades e instituições.
- Participar ativamente do planejamento das ações da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes. 
- Participar de reuniões, cursos e eventos programados pelas instituições educacionais.
- Assessorar as instituições educacionais.
- Coordenar as áreas do conhecimento ou as áreas específicas de atuação, de acordo com o nível e modalidade de 
ensino, e em conformidade com o organograma da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes. 
- Executar outras atividades inerentes à função.
- Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas emanadas da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes.
LEI COMPLEMENTARº 002/2016  
DE  22 de MARÇO  de 2016

ANEXO III
QUADRO PERMANENTE
GRUPO OCUPACIONAL – MAGISTÉRIO 
NOMENCLATURA / CARGO CARGA HORÁRIA SEMANAL NÚMERO DE VAGAS
PROFESSOR 20 horas 115
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 40 horas  52
QUADRO SUPLEMENTAR
GRUPO OCUPACIONAL – MAGISTÉRIO 
NOMENCLATURA / CARGO CARGA HORÁRIA SEMANAL VAGAS
(EM EXTINÇÃO)
MONITOR DE CRECHE 40 horas 10
PEDAGOGO 20 horas 01

prefeitura Municipal de cidade Gaúcha
Estado do Parana

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
FNS - Saúde Bucal 03/05/16 2.980,00         
TOTAL REPASSE 2.980,00         

FNS - Programa Saúde da Família 03/05/16 7.130,00         
TOTAL REPASSE 7.130,00         

FNS - Atenção Básica - Fortal. Pol. Afetas Atuação da Estrat. ACS 5% 03/05/16 709,80            
TOTAL REPASSE 709,80            

FNS - Atenção Básica - Assist. Financeira Complementar 95% 03/05/16 6.743,10         
TOTAL REPASSE 6.743,10         

PISO FIXO DE VIG EM SAUDE PFVS 03/05/16 1.442,96         
TOTAL DE REPASSE 1.442,96         

Bloco de Gestão do Programa Bolsa Familia e CAD.UNICO 02/05/16 1.430,00         
03/05/16 1.430,00         

TOTAL REPASSE 2.860,00         

UNIÃO - Bloco Financeiro Proteção Social Básica SUAS 13/04/16 20.850,00       
TOTAL REPASSE 20.850,00       

UNIÃO - Auxílio Financeiro de Fomento a Exportação - FEX 03/05/16 17.368,40       
TOTAL REPASSE 17.368,40       

Alto Paraíso, 04 de maio de 2016.

MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

www.altoparaiso.pr.gov.br

prefeitura Municipal de alto paraíso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1348/2016
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Especiais por Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 387, de 26 (vinte e seis) de abril de 2016, publicada no Diário Oficial 
do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 27 de abril de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral para o exercício de 2016 os Créditos Adicionais Especiais por Excesso de 
Arrecadação no valor de R$- 14.001,83 (quatorze mil e um reais e oitenta e três centavos), mediante a inclusão de 
rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0500 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
123650007.2.032000 Manutenção do Centro de Educação Infantil
3690/3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 6.492,26
3672/4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 7.500,00
Fonte de Recursos 134 FNDE - APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO
0500 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0504 DIVISÃO DE ESPORTES
278120012.2.037000 Manutenção da Divisão de Esportes
3675/3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 9,26
Fonte de Recursos 606 Op. de Credito - Ginásio CONTR.AFPR/SFM/SEDU/No.1853/2008
0500 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0504 DIVISÃO DE ESPORTES
278120012.2.037000 Manutenção da Divisão de Esportes
3676/3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 0,31
Fonte de Recursos 710 SEDU – Construção de Ginásio de Esportes
Art. 2º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á do excesso 
de arrecadação das seguintes fontes de recursos do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos Descrição Valor
134 FNDE – APOIO A CRECHES – BRASIL CARINHOSO 13.992,26
606 Op. de Credito – Ginásio CONTR. AFPR/SFM/SEDU/No 1853/2008 9,26
710 SEDU – Construção de Ginásio de Esportes 0,31
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

prefeitura Municipal de alto paraíso
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 025/2016
Processo Licitatório n° 036/2016
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, nº 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando a “Contratação de uma empresa para prestação de serviços e aquisição 
de peças e acessórios para reposição e manutenção nos veículos Micro ônibus Placas ARB-0946, AWO-1796, nos 
Ônibus Placas AFA-2796, LAF-2068, GLZ-8050, ADP-9406, nas Kombi placas AUH-4875, AEL-1294, AVB-3948, nos 
Caminhões placas AYN-5836, IOY-8113 e Doblo placa AYM-1751, pertencentes à Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, 
utilizados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, Secretaria de Saúde e Secretaria de Obras, Urbanismo 
e Serviços Públicos. Os serviços serão realizados conforme relação constante nos Lotes I ao XII”, de acordo com 
as condições particulares deste Edital, conforme os dispositivos das Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos 
Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e 
subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 8:00 às 11:00 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 20 - Maio - 2016
HORÁRIO: 09:00 horas 
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 04 de Maio de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 91/2016
SÚMULA: Designa a servidora JANAÍNA OLIVEIRA SILVA RODRIGUES, para ocupar o cargo de PEDAGOGA e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
I – Designar, a servidora JANAÍNA OLIVEIRA SILVA RODRIGUES, portadora do RG nº 9.805.702-1, a partir de 25 de 
Janeiro de 2016, para ocupar o cargo de PEDAGOGA NO CEMEI VOVÓ OTÍLIA RICHTER, por 20 horas, com 30% 
de Gratificação com vencimento básico da categoria,lotada na Secretaria de Educação e Cultura.   
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a partir de 25 de Janeiro de 2016.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 04 de Maio de 2016.
LUIZ CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 649/2016
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 16/2016, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 007/2016 de 14/01/16, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 16/2016, que tem por objeto a (o)  Contratação de empresa 
para aquisição de ar condicionado para atender as Secretarias do Municipio de Alto Piquiri.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE: VALOR TOTAL 
L. C. F. SANTOS - MER$ 11.000,00   Onze mil reais
L G DE SOUZA BARSAGLIA ME R$ 37.780,00  Trinta e sete mil, setecentos e oitenta reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 03 de maio de 2016
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 650/2016
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 17/2016, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 007/2016 de 14/01/16, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 17/2016, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
para fornecimento de materiais e prestação de serviços de borracharia para atender todas as Secretarias do Municipio 
de Alto Piquiri..
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE: VALOR TOTAL 
PAULO CEZAR DOS SANTOS 22647833893 R$ 54.000,00    cinquenta e quatro mil reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 03 de maio de 2016
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

conselho Municipal de desenVolViMento de altÔnia
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento de Altônia Sr. WANDERSON RODRIGO REZENDE, 
nomeado pelo Decreto nº. 145/2016 de 08.04.2016, no uso de suas atribuições, e em atendimento ao que determina 
a Lei nº. 951/2009 DE 03.09.2009, TORNA PÚBLICO e  CONVOCA os membros do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento de Altônia, para participar de uma Reunião Extraordinária, a realizar-se no dia 06 de MAIO de 2016, 
às 16:00 horas,  no Recinto da Câmara Municipal de Altônia, sito à Praça Carlos Gomes, 211 - Centro, nesta cidade, 
com a seguinte pauta:
ASSUNTO:
•	 Alteração	da	dos	quadros	XVIII	e	XIX	da	Lei	nº.	1.459/2015	de	23.07.2015,	referente	a	Programação	
de Desenvolvimento de Infraestrutura e Serviços Públicos, no Plano de Ação e Investimentos do Plano Diretor do 
Município de Altônia, no período de 2014 a 2.018. 
•	 Apreciação	de	proposta	para	legalização	de	localização	e	funcionamento	de	empresas	já	estabelecidas,	
nos termos do Programa Empresa Fácil – Paraná.
Paço Municipal, Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de Maio de 2016.
WANDERSON RODRIGO REZENDE
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE ALTÔNIA

prefeitura Municipal de cafeZal do sul
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 20/16 
PREGÃO: 11/16
OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços de mecânica em veículos e máquinas do município.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:55 
horas do dia 23 de Maio  de 2016, “no setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: O fornecimento do edital e anexos ocorrerá até o limite de dois (02) dias úteis antes da 
abertura do certame. Eventuais empresas que insistirem na entrega posterior deverão, antes de receber os arquivos, 
apresentar termo de ciência e renúncia do direito de impugnar os termos do ato convocatório (edital).
O horário para a retirada de editais é das 08:00 às 11:00 e das 14:00 às 16:00
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/fax: (44) 3655 8000.
03 de Maio  de 2016
Ascânio Antonio de Paula
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de cafeZal do sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 068/2016
SÚMULA: “Instaura Tomada de Contas Especial e Constitui Comissão para Apuração de danos ao erário municipal 
referente ao processo nº 2143008/03-TCE”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais emanadas 
da lei orgânica municipal e considerando as determinações exaradas no Acórdão nº 4083/15 – Segunda Câmara 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, referente ao Processo nº 243008/03, que determina aos municípios 
integrantes do Consórcio Intermunicipal de Saúde de Umuarama, a abertura de Tomada de Contas Especial, 
objetivando apurar eventual dano ao erário decorrente da ausência de documentos na prestação de contas do 
exercício de 2002, RESOLVE:
Art. 1º - Instaurar a TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, com a finalidade de apurar eventuais danos ao erário 
municipal, nos termos do Acórdão nº 4083/15 – Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
referente ao processo nº 243008/03, em julgamento da prestação de contas do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
de Umuarama, exercício de 2002.
Art. 2º - Designar os servidores abaixo relacionados para comporem a Comissão de Tomada de Contas Especial, 
que será presidida pelo primeiro, substituído pelo segundo nas ausências e impedimentos e secretário pelo terceiro:
1) ELEANDRO ALEXANDRE ZEMUNER, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG. sob nº 5.595.715-0, SSP-
PR., inscrito no CPF/MF sob nº 811.362.009-59, lotado no cargo de provimento efetivo de assistente administrativo, 
atualmente exercente da função de Diretor de Contabilidade e Finanças;
2) GIUSLEY BELINI, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG. sob nº 8.113.345-6, SSP-PR., inscrito no CPF/
MF sob nº 031.952.079-074, lotado no cargo de provimento efetivo de contador;
3) CLAUDETE PORTILHO ESTABILE, brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG. sob nº 343445, SSP-
MS., inscrita no CPF/MF sob nº 390.553.701-00, lotado no cargo de provimento efetivo de auxiliar administrativo, 
atualmente exercente da função de Diretora de Assuntos Jurídicos;
Art. 3º - A Comissão ficará desde logo autorizada a praticar todos os atos necessários ao desempenho de duas 
funções, devendo as secretarias de Governo do Município prestar toda a colaboração necessária que lhes forem 
requeridas.
Art. 4º - Os membros da Comissão Municipal desenvolverão os trabalhos sem prejuízo de suas atribuições rotineiras, 
em horário exclusivo estabelecido pelo presidente da mesma.
Art. 5º - Fica concedido o prazo de 06 (seis) meses, contados da publicação desta portaria para a conclusão dos 
trabalhos.
Art. 6º - O processamento da Tomada de Contas Especial e a coordenação dos trabalhos da Comissão ficam a cargo 
do Controle Interno do Município de Cafezal do Sul, Estado do Paraná. 
CAFEZAL DO SUL – Pr., em 03 de Maio de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de cafeZal do sul
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.° 06/2016 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08/2016 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e INSTITUTO SAMUEL PORTO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DO DIAGNOSTICO DA SITUAÇÃO 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL, QUE TRATA DAS QUATRO DIMENSÕES QUE COMPÕEM A ESTRUTURA 
DO PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade Nº 03/2016 DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO DOTAÇÃO COMPLETA  VALOR   COD 
DEPTO DE EDUCAÇÃO 07.01.1236114002053000.339039650100 7.200,00 103/1049
R$ 7.200,00(sete mil e duzentos reais)
- ASSINAM: ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeitura e INSTITUTO SAMUEL PORTO. 14 de Março de 2016..

DATA DE RECEBIMENTO VALOR
02/05/2016 MINISTERIO DA SAUDE - CONST.UBS SEDE 81.600,00R$         
03/05/2016 REPASSE FEDERAL - SAMU 13.125,00R$         
03/05/2016 BLOCO DA ATENCA BASICA 35.137,00R$         
03/05/2016 VIGILANCIA EM SAUDE- BLVGS 3.836,20R$           

Prefeito Municipal 

Dando cumprimento às disposições da Lei Federal n° 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos
seguintes Recursos Federais:

         GRUPO DE RECURSOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL

PAÇO MUNICIPAL, 04 DE MAIO DE  2016.

Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO  N° 06/2016

ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA

prefeitura Municipal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 011/2015, 
FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA ELSO ALVES DE 
ARAUJO 66841429915.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município de 
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa ELSO ALVES 
DE ARAUJO 66841429915, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 20.798.855/0001-17 e 
cadastrado pela Inscrição Estadual n.º Isento devidamente instalada e em pleno funcionamento na Av. Comendador 
Gentil Geraldi n.º 3062, no Município de Cidade Gaúcha –Estado do Paraná, CEP: 87.820-000, neste momento 
representado por o Sr. ELSO ALVES DE ARAUJO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG 
n.º 4.707.999-3 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 668.414.299-158, residente e domiciliado no Município de Cidade 
Gaúcha –Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATADO, considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e 
considerando a necessidade de serviços de coleta e transporte de lixos ensacados, galhos e resíduos, das limpezas 
de quintais, terrenos, e vias publicas do Município e realização de serviços de tapa buraco no Município de Cidade 
Gaúcha – PR, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o 
presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
032/2015 que vem acrescer R$ 17.880,00 (dezessete mil, oitocentos e oitenta reais) do valor original deste instrumento 
contratual perfazendo o valor total de R$ 89.400,00 (oitenta e nove mil e quatrocentos reais).
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso alterar a clausula 2 (segunda) do contrato original que vem acrescer o prazo de 
vigência, estendendo-se o período até 31 de Dezembro de 2016.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 25 de 
Março de 2015.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 24 de Março de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE 
ELSO ALVES DE ARAUJO 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

prefeitura Municipal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
Edital de Convocação nº 011/2016
Ementa: Dispõe sobre a Convocação de Candidatos aprovados em Concurso Público aberto pelo Edital Nº 001/2016. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de  Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de 
suas atribuições legais e, tendo em vista o resultado final do Concurso Público  divulgado pelo Edital nº 001/2016-E, 
homologado pelo Decreto nº 052/2016. 
Resolvo: 
I – Convocar o(a)s candidato (a)s abaixo relacionado (a)s, aprovado (a) s em Concurso Público já mencionado, 
conforme segue, a saber: 
1.1. Professor: 
- Ester Rodrigues dos Santos;
- Carolina Ribeiro Ceccon;
- Jaqueline da Silva Druzian;
- Daniele Cristina de Barros.
II – O (A)s candidato (a)s deverão comparecer à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura, da Prefeitura Municipal, 
sito a Rua 25 de julho nº 1814, munido(a)s dos documentos abaixo relacionados: 
a) Xerox; Cédula de Identidade - RG; 
b) Xerox: Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
c) Xerox: Certidão de Casamento/Nascimento se solteiro; 
d) Xérox Certidão de Nascimento dos filhos (se tiver); 
e) Xerox: Atestado de vacinação dos filhos menores; 
f) Atestado de Saúde Física e Mental; 
g) Certidão de Antecedentes Criminal 
h) Xerox: Cartão do PIS/PASEP; 
i) Xerox: Comprovante de Residência; 
j) Carteira de Trabalho, Xerox frente e verso; 
k) Xerox Título de Eleitor e comprovante da última eleição; 
l) Xerox: Certidão de Reservista se Homem; 
m) Xerox: Comprovante de Escolaridade de acordo o Edital 
n) Conta: Caixa Econômica Federal. 
o) 01 foto 3 x 4. 
III – Fica fixado o prazo de 03 (três) dias úteis a partir da publicação deste, para o comparecimento do(a)s candidato(a)
s, sendo que, o não comparecimento neste prazo significará desistência, conforme prevê o Edital de Concurso 
Público, Regulamento Especial e Lei Municipal nº 1.605/2005. 
Cidade Gaúcha, 04  de maio de 2016 
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 

prefeitura Municipal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 068/2016
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor, em virtude de aprovação em Concurso Público, para provimento de 
cargos, aberto pelo Edital nº 01/2013, realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, e 
da outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, no uso e gozo de 
minhas atribuições legais, especialmente com embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando a realização de Concurso Público para o provimento de cargos do Quadro Permanente do Pessoal da 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, com embasamento legal na Lei Municipal nº 2.069/2.013 
– Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, bem como a aprovação e, 
o preenchimento de todos os requisitos legais pelo candidato,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o procedimento do aludido Concurso, foram 
obedecidos os princípios norteadores da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, 
os ditames legais tais como, prazos ,publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal, no que tange aos limites das despesas com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 
10.028/2000, bem como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da Legislação e 
Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeado em  04 de maio de 2016, em virtude de aprovação em Concurso Público, realizado nos termos 
do Edital nº 001/2013 e Resultado Final - Edital nº 005/2013- D homologado e devidamente publicado Rosirene da 
Silva Claudino,  portadora da Cédula de Identidade com RG sob nº 5.181.407-0 SSP/PR, para ocupar o cargo de 
Educadora Infantil, com fulcro legal na Lei Municipal nº 2.069/2013, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal nº 1.371/1998, passando a ser 
regido pelo Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Publique-se, registre-se, arquive-se e cumpra-se.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 04 de maio de 2016.
Alexandre Lucena
          Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 095/2015, 
FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA ELSO ALVES DE 
ARAUJO 66841429915.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com sede 
a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil RG n.º 5.192.076-
7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município de Cidade Gaúcha, Estado 
do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa ELSO ALVES DE ARAUJO 66841429915, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 20.798.855/0001-17 e cadastrado pela Inscrição Estadual 
n.º Isento devidamente instalada e em pleno funcionamento na Av. Comendador Gentil Geraldi n.º 3062, no Município de 
Cidade Gaúcha –Estado do Paraná, CEP: 87.820-000, neste momento representado por o Sr. ELSO ALVES DE ARAUJO, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG n.º 4.707.999-3 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 668.414.299-
158, residente e domiciliado no Município de Cidade Gaúcha –Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATADO, 
considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade de serviços de coleta e transporte de lixos 
ensacados, galhos e resíduos, das limpezas de quintais, terrenos, e vias publicas do Município e realização de serviços 
de tapa buraco no Município de Cidade Gaúcha – PR, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE 
FORNECIMENTO, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
182/2015 que vem acrescer R$ 17.880,00 (dezessete mil, oitocentos e oitenta reais) do valor original deste instrumento 
contratual perfazendo o valor total de R$ 89.400,00 (oitenta e nove mil e quatrocentos reais).
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 31 de 
Dezembro de 2015.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 04 de Maio de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE 
ELSO ALVES DE ARAUJO 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

prefeitura Municipal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 069/2016 
Ementa: Dispõe sobre Vacância de Cargo de Provimento Efetivo e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal do Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso de 
minhas atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica do Município, 
R e s o l v o: 
Art. 1º - Declarar vago, devido a Aposentadoria por Invalidez, em 04 de maio de 2016,  a Servidora Municipal Marcilia 
Amancio Carvalho -   portadora da Cédula de Identidade com RG nº 5.155.774-5, Servente Serviços Gerais – cargo 
de Provimento Efetivo, contratada nesta Empresa  em 01 de novembro de 1996  conforme Contratos, Registros e Ato 
Administrativo anexos em sua ficha funcional nº 1357, pelo Regime Estatutário, em Conformidade com a Lei Municipal 
nº 1.371/1998  - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná. 
Art. 2º - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 04 de maio de 2016. 
Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal

câMara Municipal de cruZeiro do oeste
Estado do Paraná
PROCESSO DISPENSA 5
PROCESSO 11/2016
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ, realizará licitação por dispensa por 
limite, do tipo MENOR PREÇO, tendo em vista o art. 24 da Lei 8.666/93 e demais alterações.
OBJETO: FORNECIMENTO DE ACESSO A REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES
ITENS: FORNECIMENTO DE ACESSO A REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES - 25MB/2MB  
ENTREGA: CAMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
PRAZO: 365 Dias
PROPONENTES: QNET TELECOM LTDA
Condições para os participantes, Apresentação do Contrato Social e última alteração, Certidões Negativas das 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal; Alvará Municipal da sede da empresa; Certidão Negativa de Débitos junto ao 
FGTS e Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas CNDT.
CRUZEIRO DO OESTE - PR, 04/05/2016.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal
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LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2016  
DE  22  de MARÇO  de 2016
Dispõe  sobre   o  Plano   de   Cargos,  Carreira   e Remuneração do Magistério Público Municipal de Cidade Gaúcha- 
Pr., e dá outras providências.
A Câmara Municipal da Cidade de Cidade Gaúcha - Estado do Paraná - aprovou, com fulcro legal na Lei Orgânica do 
Município, na Constituição da República Federativa do Brasil  eu,  Juvení Aguinelo da Silva - Prefeito Municipal - no 
uso de minhas atribuições legais, sanciono a seguinte Lei Complementar:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1o. A presente Lei Complementar dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público 
Municipal, nos termos das Leis Federais 9394, de 20 de dezembro de 1996; 11.494, de 20 de junho de 2007; 11.738, 
de 16 de julho de 2008 e da Resolução CNE/CEB nº 02, de 28 de maio de 2009.
Art. 2o. Para os efeitos desta Lei Complementar entende-se por:
I - rede municipal de ensino, o conjunto de instituições educacionais e órgãos que realizam atividades de educação 
sob a coordenação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes;
II - instituições educacionais, os estabelecimentos de ensino mantidos pelo Poder Público Municipal em que se 
desenvolvem atividades ligadas à educação infantil, ao ensino fundamental e às modalidades de ensino, aí incluídas 
a educação especial e a educação de jovens e adultos;
III - Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes, o órgão da estrutura administrativa pública do 
Município, responsável pela gestão da rede municipal de ensino;
IV - magistério público municipal, o conjunto de profissionais do magistério, titulares dos cargos de Professor de 
Educação Infantil e de Professor da rede municipal de ensino, com funções de magistério;
V - Professor de Educação Infantil, o titular de cargo da Carreira do Magistério Público Municipal, com atuação 
exclusiva na educação infantil;
VI - Professor, o titular de cargo da Carreira do Magistério Público Municipal, com atuação na educação infantil e/ou 
anos iniciais do ensino fundamental;
VII - funções de magistério, as atividades de docência e de suporte pedagógico direto à docência, aí incluídas as de 
direção, coordenação pedagógica e assessoria pedagógica e educacional, exercidas nas instituições educacionais, na 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes e nas unidades a ela vinculadas;
VIII - área de atuação, a etapa ou segmento de etapa na qual o profissional exerce as funções de magistério.
Parágrafo único. As atribuições referentes às funções dos profissionais do magistério estão descritas nos Anexos I e 
II, parte integrante desta Lei Complementar.
CAPÍTULO II
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL
Seção I
Dos Princípios Básicos
Art. 3o. A Carreira do Magistério Público Municipal tem como princípios básicos:
I -    profissionalização que pressupõe qualificação e aperfeiçoamento profissional;
II -   condições adequadas de trabalho;
III - remuneração condigna, com vencimento inicial da carreira, para a formação em nível médio na modalidade 
normal, nunca inferior ao valor correspondente ao Piso Salarial Profissional Nacional, nos termos da Lei Federal nº 
11.738/2008;
IV - gestão democrática do ensino público municipal;
V - desenvolvimento funcional baseado na habilitação ou titulação, no desempenho, na qualificação e no tempo de 
efetivo exercício em funções de magistério, nos termos desta Lei;
VI - garantia, aos profissionais no exercício da docência, de período reservado a estudos, planejamento e avaliação 
do trabalho didático, incluído em sua carga horária de trabalho; 
VII - participação dos profissionais do magistério no planejamento, elaboração, execução e avaliação do projeto 
político-pedagógico da instituição educacional e da rede municipal de ensino;
VIII - movimentação dos profissionais entre as instituições educacionais, por meio de critérios objetivos tendo como 
base os interesses da aprendizagem dos educandos;
IX - mobilidade que permite aos profissionais do magistério, nos limites legais vigentes, a prestação de serviços 
educacionais de excelência.
Seção II
Da Estrutura da Carreira
Art. 4o. A estruturação da Carreira do Magistério Público Municipal de Cidade Gaúcha compreende os cargos 
permanentes de Professor de Educação Infantil e de Professor.
Art. 5o. Os ocupantes de cargo de Educador Infantil integram este Plano de Carreira com a alteração da denominação 
para Professor de Educação Infantil, mantidas as condições do edital do concurso público. 
Art. 6o. Os ocupantes de cargo de Professor de Educação Física, Professor de Artes e Professor de Inglês integram 
este Plano de Carreira com a denominação de Professor, mantidas as condições do edital do concurso público. 
Art. 7o. Os atuais ocupantes de cargos de Monitor de Creche e Pedagogo integram este Plano de Carreira com a 
mesma denominação, constituindo cargos em extinção, mantidas as condições do edital do concurso público. 
Subseção I
Da Constituição da Carreira
Art. 8o. Para efeitos desta Lei Complementar entende-se por:
I - cargo, o lugar na organização do serviço público correspondente a um conjunto de atribuições com estipêndio 
específico, denominação própria e remuneração pelo Poder Público, nos termos da lei;
II - carreira, o conjunto de Níveis e Classes que definem a evolução funcional e remuneratória do profissional do 
magistério, de acordo com a complexidade de atribuições e grau de responsabilidade;
III - nível, a divisão da Carreira segundo a habilitação ou titulação;
IV - habilitação ou titulação, a formação em nível médio na modalidade normal, a licenciatura, a graduação com 
formação pedagógica nos termos da legislação vigente, a especialização, o mestrado e o doutorado;
V - classe, a divisão de cada Nível em unidades de progressão funcional;
VI - interstício, o lapso de tempo estabelecido como mínimo necessário para que o profissional do magistério se 
habilite à progressão funcional dentro da Carreira.
Art. 9o. Na Carreira do Magistério Público Municipal, os cargos são agrupados em Níveis, cada um deles composto 
por Classes e divididos em dois grupos distintos:
I -  quadro permanente;
II - quadro suplementar.
§ 1oO Quadro Permanente é constituído pelos cargos de Professor de Educação Infantil e de Professor, de natureza 
efetiva, distribuídos em Níveis a partir da habilitação ou titulação mínima exigida para ingresso na rede municipal de 
ensino.
§ 2o  O Quadro Suplementar é constituído pelos cargos de:
I -  Monitor de Creche;
II - Pedagogo.
§ 3o O Quadro Suplementar será extinto na medida em que não houver mais profissionais nele incluídos, assegurando-
se aos seus ocupantes, todos os benefícios previstos nesta Lei Complementar.
Subseção II
Das Classes e dos Níveis
Art. 10º. As Classes constituem a linha de promoção da Carreira dos profissionais do magistério e são designadas 
pelos números de 1 (um) a 15 (quinze).
Art. 11º. Os Níveis referentes à habilitação ou titulação dos profissionais do magistério, titulares de cargo de Professor 
de Educação Infantil e de Professor são:
I -   Nível A – formação em nível médio, na modalidade normal;
II - Nível B – formação em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena ou outra graduação 
correspondente às áreas de conhecimento específicas do currículo, com formação pedagógica, nos termos da 
legislação vigente;
III - Nível C – formação em nível superior, em curso de licenciatura plena ou outra graduação correspondente às 
áreas de conhecimento específicas do currículo, com formação pedagógica, nos termos da legislação vigente, 
acompanhada da formação em nível de pós-graduação, Lato Sensu, na área da educação, com duração mínima de 
trezentas e sessenta horas;
IV - Nível D – formação em nível superior, em curso de licenciatura plena ou outra graduação correspondente às áreas 
de conhecimento específicas do currículo, com formação pedagógica, nos termos da legislação vigente, acompanhada 
da formação em nível de pós-graduação, Stricto Sensu, em cursos de mestrado ou doutorado na área de educação.
CAPÍTULO III
DO PROVIMENTO
Seção I
Do Concurso Público
Art. 12º. Os cargos do Quadro Próprio do Magistério Público Municipal são acessíveis a todos os brasileiros e 
estrangeiros, respeitadas as exigências fixadas na legislação pertinente e nos termos desta Lei Complementar.
Art. 13º. Comprovada a existência de vagas no quadro do magistério e a inexistência de candidatos anteriormente 
aprovados, realizar-se-á, mediante necessidade e dotação orçamentária, concurso público de provas e títulos para 
suprimento definitivo das vagas.  
Parágrafo único. O concurso público terá validade de até dois anos, podendo ser prorrogado uma única vez por igual 
período, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 14º. O edital de concurso público definirá para provimento de profissionais do magistério, o número de vagas a 
serem preenchidas, a área do conhecimento ou componente curricular, a etapa da educação básica e/ou área de 
atuação, observadas as disposições estabelecidas nos arts. 19, 20 e 21.
Art. 15º. As condições essenciais para o provimento nos cargos de Professor de Educação Infantil e de Professor são:
I -   ser brasileiro ou estrangeiro, nos termos da legislação pertinente;
II -  ter a idade mínima de dezoito anos completos na data da nomeação;
III - estar em dia com as obrigações militares e eleitorais previstas em lei;
IV - estar em pleno gozo de seus direitos políticos;
V - possuir a habilitação ou titulação exigida para o exercício do cargo, cuja comprovação poderá ser efetuada até a 
data da posse no cargo;
VI- possuir aptidão física e mental para o exercício do cargo, constatada mediante laudo pericial.
Parágrafo único. Além dos requisitos previstos no caput, a nomeação depende da prévia verificação da inexistência de 
acumulação de cargos vedada pela Constituição Federal.
Art. 16º. O provimento nos cargos de Professor de Educação Infantil e de Professor somente será efetivado após 
aprovação e classificação em concurso público de provas e títulos.
Art. 17º. Admitir-se-á outras formas de seleção e contratação pública, nos termos da lei e em caráter excepcional, 
para suprir necessidades de:
I - provimento temporário;
II - substituição emergencial de titulares do cargo.
Parágrafo único. A lei de que trata este artigo, disporá sobre a contratação por tempo determinado para atender as 
necessidades de substituição temporária dos titulares de cargos de Professor de Educação Infantil e de Professor, 
quando excedida a capacidade de atendimento com a adoção do disposto no art. 61.
Seção II
Do Ingresso
Art. 18º. O ingresso na Carreira do Magistério Público Municipal dar-se-á por concurso público de provas e títulos.
Art. 19º. Constitui requisito para ingresso na Carreira, no cargo de Professor de Educação Infantil, a formação:
I -   em nível médio, na modalidade normal; ou
II - em nível superior, em curso de graduação em Pedagogia com habilitação ao magistério da educação infantil e/ou 
anos iniciais do ensino fundamental; ou 
III - em curso normal superior.
Art. 20º. Constitui requisito para ingresso na Carreira, no cargo de Professor, para atuação multidisciplinar na 
educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a formação:
I -   em nível médio, na modalidade normal; ou
II - em nível superior, em curso de graduação em Pedagogia com habilitação ao magistério da educação infantil e/ou 
anos iniciais do ensino fundamental; ou 
III - em curso normal superior.
Art. 21º. Constitui requisito para ingresso na Carreira, no cargo de Professor, para atuação em áreas específicas do 
conhecimento ou componente curricular, a formação:
I -    em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena específica; ou
II - outra graduação correspondente às áreas do conhecimento específicas do currículo, com formação pedagógica, 
nos termos da legislação vigente.
Art. 22º. Os profissionais do magistério, detentores de cargo de Professor, concursados para atuação multidisciplinar 
poderão atuar em área de conhecimento ou componente curricular, atendidos os requisitos de formação estabelecidos 
no art. 21, quando não houver profissionais com concurso específico.
§ 1o  A designação para a atuação de que trata o caput deverá ser precedida de inscrição e termo de aceite e 
compromisso.
§ 2o As aulas atribuídas aos profissionais de que trata o caput não poderão ser consideradas vagas para a abertura de 
concurso público específico para atuação em área do conhecimento ou componente curricular.
Art. 23º. O ingresso na Carreira dos profissionais do magistério, dar-se-á na Classe 1 (um) do respectivo cargo da 
Carreira e no Nível correspondente à habilitação ou titulação do candidato aprovado.
Seção III
Do Estágio Probatório
Art. 24º. O profissional do magistério, nomeado para cargo de provimento efetivo, ficará sujeito ao estágio probatório, 
com duração de trinta e seis meses, contados a partir da data da nomeação.
§ 1o  O estágio probatório ficará suspenso nas seguintes hipóteses:
I -  para exercer atividades estranhas às funções definidas no inciso VII do art. 2o;
II - após iniciado o processo administrativo disciplinar de que trata o art. 30.
§ 2o O estágio probatório será retomado a partir do término dos motivos que geraram sua suspensão.
Art. 25º. O estágio probatório não impede ao profissional do magistério:
I - o exercício de funções de suporte pedagógico, desde que atendidos os requisitos estabelecidos nos arts. 38 e 39;
II -  o exercício em regime de jornada suplementar;
III - a progressão por meio de avanço vertical, observado o que dispõe o art. 41. 
Art. 26º. Durante o período de estágio probatório, o profissional do magistério será submetido a avaliações periódicas 
semestrais nos termos de regulamentação específica, onde serão apurados os seguintes requisitos necessários à 
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comprovação de sua aptidão para o cargo:
I -    disciplina e cumprimento dos deveres;
II -   assiduidade e pontualidade;
III -  eficiência e produtividade;
IV -  capacidade de iniciativa;
V -   responsabilidade;
VI -  criatividade;
VII - cooperação;
VIII- postura ética;
IX -  condições emocionais para o desempenho das funções.
Art. 27º. Durante o estágio probatório serão proporcionados aos profissionais do magistério meios para o 
desenvolvimento de suas potencialidades em relação ao interesse público.
Parágrafo único.Cabe à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes, garantir os meios necessários 
para acompanhamento e avaliação de desempenho dos profissionais do magistério em estágio probatório. 
Art. 28º. Concluídas as avaliações do estágio e sendo considerado apto para o exercício das funções de magistério, o 
profissional será confirmado no cargo e considerado estável no serviço público.
Art. 29º. O profissional do magistério, cumprido o estágio probatório, cujas avaliações concluíram pela sua estabilidade 
no serviço Público Municipal, será imediatamente posicionado na Classe 2 (dois), no Nível correspondente à sua 
habilitação ou titulação.
Parágrafo único. O reflexo financeiro, decorrente da mudança de Classe do profissional de que trata este artigo, 
deverá ocorrer até o mês subsequente à conclusão do período do estágio probatório.
Art. 30º. Constatado pelas avaliações que o profissional do magistério não preenche os requisitos necessários para 
o desempenho de suas funções, caberá à autoridade competente, sob pena de responsabilidade, iniciar o processo 
administrativo, assegurando ao servidor o direito ao contraditório e de ampla defesa.
Parágrafo único. O processo administrativo instaurado deverá estar concluído obrigatoriamente em prazo que permita 
a demissão do servidor, se for o caso, ainda dentro do período de estágio probatório.
CAPÍTULO IV
DO EXERCÍCIO E DA PROGRESSÃO NA CARREIRA
Seção I
Do Exercício
Art. 31º. As atribuições de encargos específicos aos profissionais do magistério corresponderão ao exercício das 
funções de:
I -   docência;
II -  direção;
III - coordenação pedagógica; 
IV - assessoria pedagógica e educacional.
Art. 32º. O exercício profissional dos integrantes do magistério será vinculado à área de atuação, área do 
conhecimento ou componente curricular para o qual tenha prestado concurso público, ressalvado o exercício, em 
caráter excepcional, quando habilitado para o magistério em outra área de atuação, do conhecimento ou componente 
curricular e indispensável para o atendimento de necessidade do serviço. 
Art. 33º. As funções de suporte pedagógico estabelecidas no inciso VII do art. 2o serão exercidas exclusivamente por 
profissionais integrantes da Carreira do Magistério Público Municipal.
Art. 34º. A função de direção nas instituições educacionais será exercida por profissional integrante da Carreira do 
Magistério Público Municipal pelo princípio da gestão democrática, por meio de consulta à comunidade escolar e 
nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos de regulamentação específica. 
Art. 35º. A função de coordenação pedagógica é exercida por profissionais do magistério da rede municipal de ensino 
nas instituições educacionais, aí compreendidas as Escolas e os Centros Municipais de Educação Infantil.
§ 1o No exercício dafunção de coordenação pedagógica estão também incluídas as atividades de orientação, 
supervisão e planejamento.
§ 2o A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes estabelecerá o número de profissionais para o exercício 
de coordenação pedagógica em cada instituição educacional, observando-se o número de alunos e turnos. 
§ 3o A designação dos profissionais do magistério para o exercício da função de coordenação pedagógica nas 
instituições educacionais é de competência da direção da instituição educacional, ouvido o Dirigente da Educação 
Municipal. 
Art. 36º. A função de assessoria pedagógica e educacional é estendida para todas as instituições educacionais da 
rede municipal de ensino, cujo local de trabalho do profissional é a sede administrativa da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esportes.
§ 1o No exercício dasfunções de assessoria pedagógica e educacional estão também incluídas as atividades de 
administração, planejamento, supervisão, orientação educacional e assessoramento pedagógico.
§ 2o A designação dos profissionais do magistério para o exercício da função de assessoria pedagógica e educacional 
é de competência do Dirigente da Educação Municipal. 
Art. 37º. Os profissionais do magistério, titulares de cargo de Professor de Educação Infantil, só poderão exercer 
funções de suporte pedagógico em instituições com atendimento exclusivo em educação infantil ou na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes.
Art. 38º. Os profissionais do magistério poderão exercer funções de suporte pedagógico, atendidos os seguintes 
requisitos:
I - formação em Pedagogia ou outra licenciatura com pós-graduação específica para o exercício de atividades da 
função de coordenação pedagógica;
II - formação em Pedagogia ou outra licenciatura com pós-graduação na área da educação para o exercício das 
funções de direção e de assessoria pedagógica e educacional. 
Art. 39º. O exercício das funções de suporte pedagógico dos profissionais do magistério tem como pré-requisito a 
experiência docente de no mínimo dois anos, adquirida em qualquer nível ou sistema de ensino, público ou privado.
Seção II
Da Progressão na Carreira
Art. 40º. Promoção é o mecanismo de progressão funcional do profissional do magistério e dar-se-á por meio de 
avanço vertical e horizontal.
Subseção I
Do Avanço Vertical
Art. 41º. Entende-se por avanço vertical a passagem de um Nível de habilitação ou titulação para outro imediatamente 
superior.
§ 1o  A promoção vertical dar-se-á por habilitação ou titulação, através do critério exclusivo de formação do profissional 
do magistério, para elevação ao Nível imediatamente superior.
§ 2o  O profissional do magistério promovido ocupará no Nível superior, Classe correspondente àquela que ocupava 
no Nível anterior.
§ 3o  A promoção vertical é automática e vigorará no mês subsequente àquele em que o interessado apresentar 
documento comprobatório da nova habilitação ou titulação.
Subseção II
Do Avanço Horizontal
Art. 42º. Por avanço horizontal entende-se a progressão de uma Classe para outra imediatamente superior, dentro do 
mesmo Nível, com percentual de dois vírgula cinco por cento entre as Classes, não cumulativo, conforme estabelecido 
nas tabelas de vencimentos, Anexos IV, V, VI e VII.
Art. 43º. O avanço horizontal dar-se-á aos integrantes da Classe que tenham cumprido o interstício de vinte e quatro 
meses de efetivo exercício, mediante critérios devidamente pontuados e decorrerá de avaliação que considerará o 
desempenho e a qualificação do profissional.
§ 1o O primeiro avanço horizontal do profissional do magistério ocorrerá após o cumprimento do estágio probatório. 
§ 2o A avaliação de desempenho será realizada anualmente, enquanto a pontuação de qualificação a cada dois anos.
Art. 44º. Não será considerado como efetivo exercício para progressão na Carreira, por meio de avanço horizontal:
I -   exercício de atividades estranhas às funções definidas no inciso VII do art. 2o;
II -  licença para tratar de assuntos particulares;
III- afastamento por motivo de saúde pessoal por um período superior a cento e oitenta dias, consecutivos ou 
alternados.
§ 1o  Não serão, para fins da aplicação do disposto no inciso III deste artigo, considerados como afastamentos as 
ausências ocorridas por motivo de acidente de trabalho, doença laboral e tratamento de câncer.  
§ 2o Nos casos previstos neste artigo, a contagem do tempo para a progressão será suspensa, reiniciando-se quando 
do retorno do profissional para completar o interstício de vinte e quatro meses de efetivo exercício.
Art. 45º. A pontuação para avanço horizontal será determinada pela média ponderada dos fatores a que se refere o 
art. 43, tomando-se:
I  - a média aritmética das avaliações anuais de desempenho, com peso seis;
II - a pontuação da qualificação, com peso quatro.
Art. 46º. As avaliações serão realizadas de acordo com os critérios definidos no Regulamento de Promoções do 
Magistério Público Municipal, observando-se:
I - a objetividade no estabelecimento dos requisitos de avaliação que possibilitem a análise dos indicadores qualitativos 
e quantitativos;
II - a transparência, de forma a assegurar que o resultado da avaliação possa ser analisado pelo avaliado e 
avaliadores, com vistas à superação das dificuldades detectadas para o desempenho profissional;
III - a participação dos profissionais na elaboração do processo de avaliação.   
Art. 47º. A avaliação de desempenho, feita de forma permanente, apurada anualmente, tem como objetivos:
I -  servir de base para o crescimento dos profissionais do magistério e para a geração de resultados almejados pela 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes;
II - fornecer ao profissional do magistério uma avaliação diagnóstica que o ajude a melhorar seu desempenho;
III - subsidiar as ações da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes quanto a programas de 
formação continuada;
IV -  promover a evolução do profissional do magistério.
Art. 48º. São fatores a serem considerados em termos de desempenho dos profissionais do magistério: 
I -     qualidade do trabalho;
II -    iniciativa e criatividade;
III -   competência interpessoal;
IV -   responsabilidade com o trabalho;
V -    zelo por equipamentos e materiais;
VI -   relações com a comunidade;
VII -  participação em cursos de formação;
VIII - assiduidade e pontualidade;
IX -   foco no educando;
X -    outros  fatores estabelecidos  no  Regulamento  de  Promoções  dos Profissionais  do
Magistério Público Municipal.
Art. 49º. Os resultados obtidos nas avaliações de desempenho dos profissionais do magistério nortearão o 
planejamento, a definição das novas ações necessárias para o seu constante desenvolvimento, visando assegurar a 
qualidade do ensino oferecido pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha.
Art. 50º. Não terá direito à progressão na Carreira, por avanço horizontal, o profissional do magistério em estágio 
probatório.
CAPÍTULO V
DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Art. 51º. A qualificação profissional, objetivando o aprimoramento permanente do ensino e a progressão na Carreira, 
será assegurada através de cursos de formação, aperfeiçoamento ou especialização, em instituições credenciadas, 
de programas de aperfeiçoamento em serviço e de outras atividades de atualização profissional, observados os 
programas prioritários, visando:
I  -  a valorização do profissional do magistério e a melhoria da qualidade do serviço;
II - a formação ou complementação de formação para obtenção da habilitação ou titulação necessária às atividades 
do cargo;
III- identificar as carências dos profissionais do magistério para executar tarefas necessárias ao alcance dos objetivos 
da instituição, assim como as potencialidades dos mesmos que deverão ser desenvolvidas;
IV - aperfeiçoar e/ou complementar valores, conhecimentos e habilidades necessários ao cargo;
V -  a utilização de metodologias diversificadas, incluindo as que empregam recursos da educação a distância;
VI - a incorporação de novos conhecimentos e habilidades decorrentes de inovações científicas, tecnológicas ou 
alterações de legislação;
VII- criar condições propícias à efetiva qualificação pedagógica dos profissionais do magistério através de cursos, 
seminários, conferências, oficinas de trabalho, implementação de projetos e outros instrumentos para possibilitar a 
definição de novos programas, métodos e estratégias de ensino, adequadas às transformações educacionais;
VIII - possibilitar a melhoria do desempenho do profissional do magistério no exercício de atribuições específicas, 
orientando-o no sentido de obter os resultados esperados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e 
Esportes.
Art. 52º. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes oferecerá um mínimo de quarenta horas 
anuais de cursos de formação, programas de aperfeiçoamento ou capacitação para todos os profissionais do 
Magistério Público Municipal.
Art. 53º. Os cursos de formação, programas de aperfeiçoamento ou capacitação a que se referem os arts. 51 e 52 
serão considerados títulos para efeitos de concurso público ou promoção na Carreira, nos termos do edital ou do 
regulamento. 
§ 1o Não poderá haver prejuízo ao profissional do magistério, se a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer 
e Esportes não atender o disposto no art. 52, devendo para tanto computar como crédito, as horas não ofertadas. 
§ 2o O profissional do magistério que tiver vínculo empregatício em outra instituição educacional fora da rede 
municipal de ensino de Cidade Gaúcha ou por necessidade do ensino público municipal tiver que desenvolver outras 
atividades educacionais, poderá computar como crédito as horas de trabalho ou cursos de formação que coincidirem 
com o horário de formação continuada ou cursos ofertados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer 
e Esportes.
§ 3o Não serão considerados como crédito ou computadas as horas de trabalho ou cursos de formação dos 
profissionais com vínculo em outra instituição educacional quando estas coincidirem com o turno de trabalho na rede 
municipal de ensino.
§ 4o O profissional do magistério que for detentor de um cargo e não tiver outro vínculo empregatício na área da 
educação, deverá participar da carga horária total de cursos estabelecidos no art. 52.
§ 5o Não haverá prejuízo ao profissional do magistério que no período da oferta dos cursos de formação, programas 
de aperfeiçoamento ou capacitação de que trata o art. 52, estiver em licença maternidade, licença prêmio ou outros 
afastamentos estabelecidos no Regulamento de Promoções dos Profissionais do Magistério Público Municipal.
CAPÍTULO VI
DAS LICENÇAS
Art. 54º. Conceder-se-á licenças aos profissionais do magistério nos termos do Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos do Município de Cidade Gaúcha, além das dispostas nesta Lei.
Seção I
Da Licença para Qualificação Profissional
Art. 55º. Os profissionais do magistério poderão, no interesse do ensino e sem prejuízo do mesmo licenciar-se, 
afastando-se do exercício do cargo efetivo, com o respectivo vencimento e vantagens permanentes:
I - pelo prazo máximo de três meses, a cada quinquênio de exercício em funções de magistério, para participar 
de cursos de formação, aperfeiçoamento ou especialização, em instituições credenciadas, observando-se sempre o 
interesse do ensino da rede municipal;
II - pelo prazo máximo de dois anos, para participar em curso de mestrado ou doutorado, na área de educação, 
atendido o disposto no art. 114.
§ 1o Os afastamentos de que trata este artigo não inviabiliza ao profissional do magistério as licenças estabelecidas 
nos artigos 133 e 164 da Lei Municipal nº 1.371, de 16 de dezembro de 1998.
§ 2o As licenças de que trata este artigo dependerão de regulamentação específica, por Ato do Poder Executivo.
Seção II
Da Licença Prêmio
Art. 56º. A licença prêmio estabelecida no art. 133 da Lei Municipal no 1.371/98 será, para os profissionais do 
magistério, objeto de regulamentação específica.
CAPÍTULO VII
DO REGIME DE TRABALHO
Seção I
Da Jornada de Trabalho
Art. 57º. A jornada de trabalho dos profissionais do magistério corresponderá a:
I  -  vinte horas semanais para o cargo de Professor;
II - quarenta horas semanais para o cargo de Professor de Educação Infantil.
Art. 58º. A jornada de trabalho dos profissionais do magistério em função docente será dividida proporcionalmente à 
sua duração, em uma parte para o desempenho de atividades de interação com os alunos e outra parte de atividades 
complementares ao exercício da docência.
Seção II
Das Atividades Complementares ao Exercício da Docência
Art. 59º. As horas destinadas aos profissionais do magistério para atividades complementares ao exercício da 
docência será de trinta e três por cento da jornada de trabalho.
Art. 60º.As atividades complementares ao exercício da docência deverão ser desenvolvidas de acordo com a proposta 
pedagógica da instituição educacional, respeitadas as diretrizes emanadas da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Lazer e Esportes e compreendem:
I  - planejamento e avaliação do trabalho didático;
II - atividades de preparação das aulas;
III- avaliação da produção dos alunos;
IV- colaboração com a administração da instituição educacional;
V - participação em reuniões pedagógicas, de estudo ou administrativas pertinentes à área educacional;
VI -articulação com a comunidade escolar.
Seção III
Da Jornada em Regime Suplementar
Art. 61º. Os profissionais do magistério poderão prestar serviço em regime suplementar, por necessidade do ensino 
e enquanto persistir esta necessidade, até o máximo de vinte horas semanais, não podendo a carga horária total 
ultrapassar o limite de quarenta horas semanais.
§ 1o Na jornada em regime suplementar, de que trata o caput, deverá ser resguardado:
I - a proporção entre horas de atividades de interação com os alunos e de atividades complementares ao exercício 
da docência;
II - o direito aos recessos escolares compreendidos entre o início e término do período de exercício na jornada em 
regime suplementar.
§ 2o  A jornada em regime suplementar não se constitui em horas extras e por ser de cunho eventual e transitório, 
extingue-se automaticamente pelo decurso de seu prazo de exercício, não se incorpora aos vencimentos, não gera 
estabilidade ou direito de conversão em cargo efetivo.
Art. 62º. Os critérios para a escolha dos profissionais do magistério para atender à jornada em regime suplementar 
para o exercício da docência serão objeto de regulamentação específica.
Art. 63º. Não poderá ser designado para a jornada em regime suplementar o profissional do magistério que: 
I  -  estiver sendo submetido a processo administrativo disciplinar ou sindicância;
II - tiver menos de noventa por cento de participação nos cursos de formação continuada ou capacitação, ofertados 
pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes, conforme disposição dos arts. 52 e 53;
III - não tiver obtido êxito no último processo de avaliação.
Art. 64º. A interrupção da jornada em regime suplementar ocorrerá:
I  -  a pedido do interessado;
II - quando cessada a razão determinante da jornada em regime suplementar;
III - a critério da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes por ato motivado;
IV - por meio de outros critérios estabelecidos no regulamento de que trata o art. 62.
Art. 65º. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes estabelecerá por meio de “Termo de Aceitação 
e Compromisso”, o início e término do período de trabalho do profissional do magistério para o exercício da jornada 
em regime suplementar, bem como sua prorrogação quando for o caso.  
CAPÍTULO VIII
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO
Seção I
Do Vencimento
Art. 66º. Considera-se vencimento básico da carreira o fixado na Classe 1 (um) do Nível A, nas tabelas de vencimentos.
Art. 67º. Considera-se vencimento inicial da carreira o fixado na Classe 1 (um) do Nível de habilitação do profissional 
do magistério na tabela de vencimentos.
Art. 68º. Considera-se vencimento básico do profissional do magistério o fixado para o Nível e Classe em que se 
encontra na tabela de vencimentos. 
Art. 69º. Os reajustes dos vencimentos dos profissionais do magistério e data de sua aplicação, obedecerão às 
disposições da legislação federal vigente e no que dispuser a legislação municipal.
Parágrafo único. O Poder Executivo atualizará, no mesmo percentual, as tabelas de vencimentos dos profissionais 
do magistério, todas as vezes que houver, em qualquer uma delas, majoração do vencimento básico da carreira.
Seção II
Da Remuneração
Art. 70º. A remuneração dos profissionais do magistério corresponde ao vencimento relativo à Classe e ao Nível de 
habilitação ou titulação em que se encontre, acrescido das vantagens pecuniárias a que fizer jus.  
Seção III
Da Remuneração pela Jornada em Regime Suplementar
Art. 71º. A jornada em regime suplementar será remunerada proporcionalmente ao número de horas adicionadas à 
jornada de trabalho dos profissionais do magistério e será baseada no vencimento inicial da carreira, estabelecido na 
Classe 1 (um) do Nível de habilitação ou titulação do profissional.
Parágrafo único. A remuneração para a jornada em regime suplementar integrará proporcionalmente o cálculo para 
efeitos de concessão do décimo terceiro salário e um terço de férias, observando-se o tempo de serviço no período 
aquisitivo superior a quinze dias.
Seção IV
Das Vantagens

Art. 72º. Além do vencimento do cargo, os profissionais do magistério poderão receber as seguintes vantagens:
I   -  gratificações;
II  -  adicional por tempo de serviço;
III - adicional de incentivo funcional;
IV -  prêmio assiduidade.
Art. 73º. Os profissionais do magistério, integrantes da Carreira do Magistério Público Municipal, poderão perceber 
outras vantagens pecuniárias devidas aos servidores municipais, quando não conflitantes com as disposições 
estabelecidas nesta Lei Complementar. 
Subseção I
Das Gratificações
Art. 74º. Os profissionais do magistério farão jus às seguintes gratificações:
I  - pelo exercício da função de direção nas instituições educacionais;
II - pelo exercício da função de coordenação pedagógica nas instituições educacionais;
III- pelo exercício da função de assessoria pedagógica e educacional.
Art. 75º. As gratificações dos profissionais do magistério, independentemente da nomenclatura do cargo efetivo, terão 
como base de cálculo o valor estabelecido na Classe 1 do Nível B da tabela de vencimentos do cargo de  Professor, 
Anexo IV, correspondendo a:
I - vinte por cento pelo exercício da função de direção em instituições educacionais para cada jornada de vinte horas 
semanais de trabalho ou proporcionalmente à carga horária de trabalho, na respectiva função;
II- quinze por cento pelo exercício das funções de coordenação pedagógica para cada jornada de vinte horas 
semanais de trabalho ou proporcionalmente à carga horária de trabalho na respectiva função;
III- vinte por cento pelo exercício das funções de assessoria pedagógica e educacional para cada jornada de vinte 
horas semanais de trabalho ou proporcionalmente à carga horária de trabalho, na respectiva função.
Art. 76º. Aos profissionais do magistério, detentores de apenas um cargo de vinte horas semanais, designados 
para o exercício das funções de direção, coordenação pedagógica e assessoria pedagógica e educacional, com 
quarenta horas semanais, será concedida a jornada em regime suplementar de vinte horas semanais, sem prejuízo 
da gratificação estabelecida para a respectiva função.
Art. 77º. As gratificações por funções previstas nesta Lei serão automaticamente extintas quando cessarem as 
condições que motivaram seu pagamento.
Subseção II
Do Adicional por Tempo de Serviço
Art. 78º. O adicional por tempo de serviço dos profissionais do magistério será equivalente a um por cento do seu 
vencimento básico, a cada ano completo de exercício de provimento efetivo no serviço público municipal de Cidade 
Gaúcha até o limite de trinta e cinco por cento.
Parágrafo único. O adicional de que trata este artigo será devido a partir do primeiro dia do mês subsequente em que 
completar o anuênio.
Subseção III
Do Adicional de Incentivo Funcional
Art. 79º. Ao profissional do magistério, que atingir a Classe 15 (quinze) de seu Nível, na tabela de vencimentos, será 
concedido adicional de incentivo funcional de dois vírgula cinco por cento sobre o seu vencimento básico, a cada 
interstício de vinte e quatro meses até o limite de sete vírgula cinco por cento.
§ 1o Para obtenção do adicional de incentivo funcional, o profissional deverá participar do processo de avaliação 
determinado para o avanço horizontal, conforme estabelecido nesta Lei.
§ 2o Aplicam-se também aos profissionais de que trata este artigo, as disposições estabelecidas no art. 44.
§ 3o Para fazer jus ao primeiro adicional de incentivo funcional, após aprovação desta Lei, o profissional do magistério 
deverá cumprir, no mínimo, o interstício de vinte e quatro meses na Classe 15 (quinze).
§ 4o O adicional de que trata o caput incorpora-se ao vencimento do profissional do magistério.
§ 5o O adicional previsto neste artigo será suspenso quando o profissional do magistério possuir cumulativamente:
I - vinte e cinco anos, se mulher, e trinta anos, se homem, de tempo de efetivo exercício exclusivamente em funções 
de magistério na rede municipal de ensino de Cidade Gaúcha;
II - cinquenta e cinco anos de idade, se mulher, e sessenta anos de idade, se homem.
Subseção IV
Do Prêmio Assiduidade
Art. 80º. Aos profissionais do magistério, em efetivo exercício em funções de magistério na educação infantil e/ou 
ensino fundamental, que não apresentarem faltas, atrasos, licenças ou afastamentos durante o mês letivo, justificados 
ou não, conceder-se-à o Prêmio Assiduidade.
§ 1o O Prêmio Assiduidade é exclusivo para o cargo de provimento efetivo.
§ 2o Se o profissional do magistério for detentor de dois cargos de provimento efetivo, receberá o valor do prêmio 
em ambos os cargos.
§ 3o O Prêmio Assiduidade de que trata este artigo corresponderá a três por cento do valor correspondente à Classe 
1 (um) do Nível B, das tabelas de vencimentos dos respectivos cargos, Anexos IV, V, VI e VII desta Lei Complementar.
§ 4o O Prêmio Assiduidade será calculado mensalmente, computado e pago em uma única parcela no mês de 
dezembro, limitado a 10 (dez) meses.
§ 5o Os meses de julho e dezembro, comporão, para efeitos da aplicação do Prêmio Assiduidade, o equivalente a 
um mês letivo. 
§ 6o O valor do Prêmio Assiduidade não é passível de incorporação, não integra o cálculo das férias, décimo terceiro 
salário ou qualquer outra vantagem devida ao profissional do magistério.
§ 7o Regulamentação específica determinará a aplicação do estabelecido no caput.
CAPÍTULO IX
DAS FÉRIAS
Art. 81º. O período de férias anuais dos profissionais do magistério, em efetivo exercício no cargo, será de trinta dias 
consecutivos, segundo o calendário escolar.
§ 1o Os profissionais do magistério terão direito, além das férias previstas neste artigo, aos recessos remunerados nos 
períodos de recessos escolares, de acordo com o calendário escolar, de forma a atender as necessidades didáticas e 
administrativas da instituição educacional e as normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Lazer e Esportes.
§ 2o Nas férias anuais remuneradas, os profissionais do magistério terão direito a um terço a mais do que sua 
remuneração mensal, de acordo com o período fixado no caput. 
§ 3o Fica garantido o direito ao gozo do período de férias definido no calendário escolar, que coincidir total ou 
parcialmente com o período de licença maternidade e licença prêmio.                    
CAPÍTULO X
DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO
Seção I
Da Lotação
Art. 82º. Os profissionais do magistério terão sua lotação na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e 
Esportes e exercício nas instituições educacionais.
Art. 83º. Compete ao Dirigente Municipal de Educação dar exercício aos profissionais do magistério, observando os 
interesses do ensino, a racionalidade administrativa e os princípios de justiça e equidade.
Art. 84º. O profissional do magistério, após aprovação em concurso público e obedecida a ordem de classificação, terá 
direito de escolher, de forma provisória, no ato de contratação, o local de exercício dentre as instituições educacionais 
que possuem vagas.
Parágrafo único. As vagas preenchidas por concurso público durante o período letivo serão automaticamente 
disponibilizadas para o próximo processo de remoção.
Art. 85º. Os profissionais do magistério, designados para exercer funções de docência ou suporte pedagógico, em 
local diverso do seu local de exercício, ou para exercer direção de entidade de classe, terão direito de retorno à 
instituição educacional de origem, após cessado o motivo que originou a designação.
Seção II
Da Remoção
Art. 86º. Processo de remoção é a movimentação dos profissionais do magistério de uma para outra instituição 
educacional na rede municipal de ensino, sem que se modifique sua situação funcional.
Art. 87º.  O processo de remoção pode ser feito:
I  -  de ofício;
II -  a pedido;
III - por permuta.
§ 1o Entende-se por remoção de ofício aquela destinada a atender as necessidades do serviço público, inclusive nos 
casos de reorganização da estrutura interna da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes e/ou da 
rede municipal de ensino.
§ 2o Entende-se por remoção a pedido, aquela destinada a atender os interesses dos profissionais do magistério e 
será realizada com vista ao preenchimento de vagas existentes nas instituições educacionais.
§ 3o Entende-se por remoção por permuta, aquela que visa atender prioritariamente interesses dos profissionais do 
magistério e realizar-se-á no início do período letivo, por ato do Dirigente da Educação Municipal entre os membros do 
magistério ocupantes de cargos da mesma natureza.
§ 4o A remoção a pedido ou por permuta somente será concedida para os profissionais do magistério estáveis no 
serviço público municipal.
Art. 88º.  Nos casos de remoção a pedido, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes instituirá a 
convocação de candidatos classificados de acordo com os critérios estabelecidos no art. 93.
Art. 89.  A remoção por permuta deverá ser precedida de requerimento de ambos os interessados, dirigido ao Dirigente 
da Educação Municipal.
Art. 90º.  A decisão sobre a concessão de remoção, a pedido ou por permuta, de uma instituição educacional para 
outra ou para órgão da educação municipal, atenderá prioritariamente aos interesses do ensino e da educação 
municipal, observando o princípio da equidade.
Art. 91º.O processo de remoção acontecerá anualmente entre os profissionais interessados em mudar sua sede de 
exercício. 
§ 1o Os pedidos de remoção serão feitos no mês de novembro.
§ 2o A remoção somente poderá ser feita para instituição educacional com existência de vagas, com exceção da 
remoção por permuta.
§ 3o O pedido de remoção dos profissionais do magistério dar-se-á para cada jornada de trabalho do respectivo cargo.
Art. 92º. O processo de remoçãodeverá sempre preceder o de fixação do exercício de novos profissionais ingressantes 
nos cargos de provimento efetivo na carreira do magistério.
Art. 93º.  A concessão de remoção dar-se-á observando-se os seguintes critérios em ordem decrescente:
I - maior tempo de efetivo exercício em funções de magistério na rede municipal de ensino de Cidade Gaúcha;
II - maior habilitação ou titulação.
Parágrafo único. Persistindo o empate, adotar-se-á o critério de sorteio para desempate na presença dos interessados.
Art. 94º. Quando, pela redução do número de turmas ou de alunos de uma instituição educacional ou por necessidade 
do serviço público, houver remoção de ofício de profissionais do magistério para outra instituição educacional, deverão 
ser observados os seguintes critérios em ordem decrescente:
I - o que contar com menor tempo de exercício em funções de magistério na rede municipal de ensino de Cidade 
Gaúcha;
II - menor habilitação ou titulação.
§ 1o Persistindo o empate, adotar-se-á o critério de sorteio para desempate na presença dos interessados.
§ 2o Os profissionais do magistério removidos, em virtude do que dispõe o caput, terão direito de retorno quando 
houver vaga na instituição educacional de origem, observando-se para o seu retorno, a ordem inversa da classificação 
estabelecida para a remoção de ofício.
§ 3o A vaga de que trata o parágrafo anterior só poderá ser ocupada por outro profissional do magistério, quando não 
houver por parte do profissional removido interesse de retorno à instituição de origem, firmado por meio de termo de 
desistência.
Art. 95º. O processo de remoção poderá ser objeto de regulamentação complementar.
Art. 96º. Compete ao Dirigente da Educação Municipal divulgar o resultado dos pedidos de remoção até quarenta e 
oito horas antes do processo de distribuição de aulas e/ou turmas.
Seção III
Da Cedência ou Cessão
Art. 97º. Cedência ou cessão é o ato pelo qual o profissional do magistério é posto à disposição de entidade, entes 
federados ou órgão não integrante da rede municipal de ensino.
§ 1o A cedência ou cessão será sem ônus para o ensino municipal e será concedida pelo prazo máximo de um ano, 
renovável anualmente segundo o interesse e a conveniência da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer 
e Esportes.
§ 2o Em casos excepcionais, a cedência ou cessão poderá dar-se com ônus para o ensino municipal:
I - quando se tratar de instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação 
especial;
II - quando o profissional for cedido para desenvolver atividades em programas ou projetos específicos na área da 
educação, voltados ao desenvolvimento da educação infantil e/ou do ensino fundamental, em órgãos da administração 
pública de Cidade Gaúcha; 
III - quando a entidade, ente federado ou órgão solicitante, compensar a rede municipal de ensino com profissional 
habilitado para o exercício de funções de magistério ou com serviço de valor equivalente ao custo anual do cedido;
IV - quando o profissional do magistério for cedido para o desempenho de mandato em confederação, federação, 
associação de classe de âmbito nacional, estadual ou municipal, sindicato representativo da categoria a que pertence, 
em função do cargo ocupado.  
§ 4o A cedência de que trata o inciso IV deste artigo, terá duração igual ao mandato, podendo ser prorrogada em 
caso de reeleição.
§ 5o A cedência ou cessão para exercício de atividades estranhas ao magistério ou não estabelecidas nesta Lei, 
interrompe o interstício para a promoção horizontal.
Seção IV
Da Readaptação
Art. 98º. O profissional do magistério que tenha sofrido limitação em sua capacidade física e/ou mental, comprovada 
por perícia médica, será readaptado, passando a exercer atribuições compatíveis com a sua limitação, após avaliação 
pelos órgãos competentes.
Art. 99º. O profissional do magistério, na condição de readaptado, deverá submeter-se anualmente à perícia médica 
municipal e/ou SUS (Sistema Único de Saúde) visando avaliar sua capacidade de retorno às funções do cargo para 
o qual foi concursado. 
Art. 100º. O profissional do magistério, na condição de readaptado, desempenhará atribuições e responsabilidades 
compatíveis com as suas limitações e com seu cargo, preferencialmente, em atividades educacionais na instituição 
educacional onde se encontrava em exercício antes da readaptação.
Art. 101º. O profissional do magistério que exercer, na condição de readaptado, na rede municipal de ensino, 
atividades relacionadas às atribuições estabelecidas nos Anexos I e II desta Lei, terá direito à progressão funcional na 
Carreira, seja por meio de avanço vertical ou horizontal.
Parágrafo único. O profissional do magistério de que trata este artigo estará sujeito ao mesmo processo de avaliação 
determinada para o avanço horizontal, conforme estabelecido nesta Lei Complementar.
Art. 102º. A readaptação do profissional do magistério não acarretará aumento ou redução da carga horária de 
trabalho.
CAPÍTULO XI
DA DISTRIBUIÇÃO DE AULAS E/OU TURMAS
Art. 103º. A distribuição de aulas e/ou turmas aos profissionais do magistério objetiva:
I   -  o exercício dos profissionais do magistério nas instituições educacionais;
II -  a fixação da forma de cumprimento da jornada de trabalho;
III - a definição do trabalho e período correspondente.
Parágrafo único.A distribuição a que se refere o caput será realizada anualmente, de acordo com a etapa, modalidade 
de ensino, área do conhecimento ou componente curricular e será objeto de regulamentação específica.
CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Seção I
Da Comissão de Gestão do Plano de Carreira
Art. 104º. É instituída a Comissão de Gestão do Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, com a finalidade 
de:
I  -  orientar a sua implantação e operacionalização;
II -  acompanhar, avaliar e propor medidas necessárias à sua execução;
III - participar da elaboração de suas normas reguladoras;
IV - participar do processo de enquadramento dos profissionais do magistério, conforme disposições estabelecidas 
no Plano de Carreira.
Art. 105º. A Comissão de Gestão do Plano de Carreira será presidida pelo Dirigente da Educação Municipal e 
integrada por:
I    - um representante do Conselho do FUNDEB;
II   - um representante do Conselho Municipal de Educação;
III  - um representante da Secretaria de Finanças;
IV   - dois representantes da Secretaria da Administração;
V    - um representante da Procuradoria Jurídica;
VI   - um representante do Departamento de Recursos Humanos;
VII  - um representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes;
VIII - um representante do Sindicato representativo da categoria;
IX   -  sete representantes do magistério público municipal, escolhidos por seus pares.
Art. 106º. A alternância dos membros representantes do Magistério Público Municipal na Comissão de Gestão do 
Plano de Carreira, verificar-se-á a cada dois anos de participação. 
§ 1o  Os representantes estabelecidos nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII do art. 105, permanecem como membros 
da Comissão enquanto integrantes das categorias ou órgãos  representados.
§ 2o Os membros correspondentes ao inciso IX do art. 105 terão mandato de dois anos com direito à recondução. 
Art. 107º. A Comissão de Gestão do Plano de Carreira reunir-se-á, ordinariamente, em época a ser definida em 
regimento próprio e extraordinariamente, por convocação do Chefe do Poder Executivo Municipal ou pelo Dirigente 
da Educação Municipal. 
Art. 108º. As regulamentações previstas nesta Lei serão elaboradas pela Comissão de Gestão do Plano de Carreira e 
só poderão sofrer alterações com a aprovação da maioria absoluta de seus membros.
Seção II
Do Enquadramento no Plano de Carreira
Art. 109º. O provimento dos cargos da Carreira do Magistério Público Municipal dar-se-á com os titulares de cargos 
efetivos de profissionais do magistério, atendida a exigência mínima de habilitação específica para cada cargo.
Art. 110º. O enquadramento neste Plano de Carreira, dos profissionais do magistério, dar-se-á com base nos 
seguintes critérios: 
I - nas tabelas de vencimentos dos respectivos cargos, Anexos IV, V, VI e VII;
II - no Nível correspondente à sua habilitação ou titulação devidamente comprovada;
III - na Classe correspondente à posição relativa ocupada na tabela de vencimentos do Plano de Carreira vigente até 
a aprovação desta Lei.
Art. 111º. O profissional do magistério que ocupar cargo em comissão junto à rede municipal de ensino com atividades 
voltadas à educação terá direito, na ocasião da reassunção, de forma automática, aos avanços estabelecidos para o 
período em que esteve no referido cargo.
Art. 112º. Os profissionais do magistério em efetivo exercício na data da publicação desta Lei, serão enquadrados 
no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal, num prazo máximo de trinta dias, 
observados, entre outros, os direitos adquiridos, as exigências de habilitação ou titulação profissional e critérios de 
enquadramento estabelecidos nesta Lei Complementar.
Seção III
Das Disposições Finais
Art. 113º. As normas previstas neste Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal têm 
caráter suplementar e específico, aplicando-se aos profissionais do magistério, as normas constantes no Regime 
Jurídico Único dos Servidores  do Município de Cidade Gaúcha, naquilo que não conflitar.
Art. 114º. Para os efeitos desta Lei Complementar, só terão validade os cursos de pós-graduação Stricto Sensu – 
Mestrado ou Doutorado, autorizados e reconhecidos pelos órgãos competentes, ou, quando realizados no exterior, 
devidamente validado por instituição brasileira pública, competente para este fim.
Art. 115º. O profissional do magistério que estiver exercendo mandato sindical deverá ao final deste, ser reintegrado 
na sua instituição educacional de origem.
Art. 116º. O Poder Executivo poderá conceder aos profissionais do magistério, prêmios, diplomas de Mérito 
Educacional ou auxílio financeiro, quando do desenvolvimento de trabalhos, projetos pedagógicos ou qualquer outra 
atividade educacional considerada de real valor para a elevação da qualidade do ensino.
Parágrafo único. A aplicação do disposto neste artigo deverá, obrigatoriamente, ocorrer por meio de regulamentação 
específica da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esportes para cada trabalho ou projeto a ser 
realizado.
Art. 117º. As horas complementares ao exercício da docência de que trata o art. 59 serão implantadas gradativamente 
ano a ano, a partir do ano letivo de 2016, até atingir trinta e três por cento da jornada de trabalho do profissional do 
magistério.
Art. 118º. O valor dos vencimentos referentes às Classes da Carreira do Magistério Público Municipal será obtido pela 
aplicação dos coeficientes seguintes sobre o valor do vencimento básico da carreira:
I    - Classe 1..............................................1,000; 
II   - Classe 2 .............................................1,025;
III  - Classe 3..............................................1,050;
IV   - Classe 4 .............................................1,075;
V    - Classe 5..............................................1,100;
VI   - Classe 6..............................................1,125;
VII  - Classe 7 .............................................1,150;
VIII - Classe 8 .............................................1,175;
IX   - Classe 9 ............................................. 1,200;
X    - Classe 10 .............................................1,225;
XI   - Classe 11.............................................1,250;
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DE  22 de MARÇO  de 2016 

 

ANEXO IV 
 
 

TABELA DE VENCIMENTOS 
 

                                                                   CARGO: PROFESSOR                       JORNADA: 20 HORAS SEMANAIS 
 
 

QUADRO PERMANENTE 
 CLASSES 

NÍVEIS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

A 1.070,09 1.096,84 1.123,59 1.150,35 1.177,10 1.203,85 1.230,60 1.257,36 1.284,11 1.310,86 1.337,61 1.364,36 1.391,12 1.417,87 1.444,62 

B 1.070,09 1.096,84 1.123,59 1.150,35 1.177,10 1.203,85 1.230,60 1.257,36 1.284,11 1.310,86 1.337,61 1.364,36 1.391,12 1.417,87 1.444,62 

C 1.177,10 1.206,53 1.235,96 1.265,38 1.294,81 1.324,24 1.353,67 1.383,09 1.412,52 1.441,95 1.471,38 1.500,80 1.530,23 1.559,66 1.589,09 

D 1.284,11 1.316,21 1.348,32 1.380,42 1.412,52 1.444,62 1.476,73 1.508,83 1.540,93 1.573,03 1.605,14 1.637,24 1.669,34 1.701,45 1.733,55 
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ANEXO V 
 
 

TABELA DE VENCIMENTOS 
 
 

CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL            JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS 
 

 
QUADRO PERMANENTE 

 CLASSES 

NÍVEIS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

A 2.138,83 2.192,30 2.245,77 2.299,24 2.352,71 2.406,18 2.459,65 2.513,13 2.566,60 2.620,07 2.673,54 2.727,01 2.780,48 2.833,95 2.887,42 

B 2.459,65 2.521,15 2.582,64 2.644,13 2.705,62 2.767,11 2.828,60 2.890,09 2.951,59 3.013,08 3.074,57 3.136,06 3.197,55 3.259,04 3.320,53 

C 2.609,37 2.674,61 2.739,84 2.805,08 2.870,31 2.935,54 3.000,78 3.066,01 3.131,25 3.196,48 3.261,72 3.326,95 3.392,18 3.457,42 3.522,65 

D 2.887,42 2.959,61 3.031,79 3.103,98 3.176,16 3.248,35 3.320,53 3.392,72 3.464,90 3.537,09 3.609,28 3.681,46 3.753,65 3.825,83 3.898,02 
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ANEXO VI 
 
 

TABELA DE VENCIMENTOS 
 
 

CARGO: MONITOR DE CRECHE            JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS 
 
 

QUADRO SUPLEMENTAR 
 CLASSES 

NÍVEIS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

A 2.138,83 2.192,30 2.245,77 2.299,24 2.352,71 2.406,18 2.459,65 2.513,13 2.566,60 2.620,07 2.673,54 2.727,01 2.780,48 2.833,95 2.887,42 

B 2.459,65 2.521,15 2.582,64 2.644,13 2.705,62 2.767,11 2.828,60 2.890,09 2.951,59 3.013,08 3.074,57 3.136,06 3.197,55 3.259,04 3.320,53 

C 2.609,37 2.674,61 2.739,84 2.805,08 2.870,31 2.935,54 3.000,78 3.066,01 3.131,25 3.196,48 3.261,72 3.326,95 3.392,18 3.457,42 3.522,65 

D 2.887,42 2.959,61 3.031,79 3.103,98 3.176,16 3.248,35 3.320,53 3.392,72 3.464,90 3.537,09 3.609,28 3.681,46 3.753,65 3.825,83 3.898,02 
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ANEXO VII 
 
 

TABELA DE VENCIMENTOS 
 
 

CARGO: PEDAGOGO            JORNADA: 20 HORAS SEMANAIS 
 
 

QUADRO SUPLEMENTAR 
 CLASSES 

NÍVEIS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

B 1.070,09 1.096,84 1.123,59 1.150,35 1.177,10 1.203,85 1.230,60 1.257,36 1.284,11 1.310,86 1.337,61 1.364,36 1.391,12 1.417,87 1.444,62 

C 1.177,10 1.206,53 1.235,96 1.265,38 1.294,81 1.324,24 1.353,67 1.383,09 1.412,52 1.441,95 1.471,38 1.500,80 1.530,23 1.559,66 1.589,09 

D 1.284,11 1.316,21 1.348,32 1.380,42 1.412,52 1.444,62 1.476,73 1.508,83 1.540,93 1.573,03 1.605,14 1.637,24 1.669,34 1.701,45 1.733,55 

 

prefeitura MuNiCipaL De CiDaDe gaúCha
ESTADO DO PARANÁ

prefeitura MuNiCipaL De Cruzeiro Do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.058/2016-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Ney da Silva Sales, Motorista Municipal, com base 
na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 
02 (duas) Diárias, no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) cada, totalizando 
R$ 300,00 (trezentos reais), para transporte de pacientes para a cidade de Curitiba.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 03 (TRÊS) DIAS DE MAIO DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira                                    
Secretário Municipal da Saúde
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Ney da Silva Sales
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Edmundo Mercer, nº 222
CPF
474.439.529-53 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352 Nº. CONTA
21728-0
DESTINO
Curitiba.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
04 E 05 de Maio de 2016 QT. DIÁRIAS
02 diárias VALOR UNITÁRIO
150,00  VALOR TOTAL
300,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA

(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

prefeitura MuNiCipaL De Cruzeiro Do oeste
Estado do Paraná
DECRETO N.º 203/2016
SÚMULA: Convoca a Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das 
Cidades e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE PARANA, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o Decreto Estadual nº. 6231, de 16 de Outubro de 
2012, do Conselho Nacional das Cidades, decreta:
Art. 1º - Fica convocada a Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades, a ser realizada na data de 05/07/2016, sob a coordenação de ROSARIA 
BARBOSA LOPES DO NASCIMENTO.
Art. 2º - A etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades terá 
como tema: “A FUNÇÃO SOCIAL DA CIDADE E DA PROPRIEDADE!”
Art. 3º- A etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades 
será presidida pelo Prefeito Municipal VALTER PEREIRA DA ROCHA e no seu 
impedimento, pela Secretaria de Planejamento ROSARIA BARBOSA LOPES DO 
NASCIMENTO.
Art. 4º- O Coordenador da Conferência expedirá resolução, definindo e aprovando 
o regimento da etapa Municipal elaborado pela Comissão Preparatória Municipal.
Parágrafo Único: O regimento disporá sobre a organização e funcionamento da Etapa 
Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades, inclusive sobre o processo 
democrático de escolha dos seus delegados, devendo conter data, local e pauta.
Art. 5º - As despesas com a realização da Etapa Preparatória Municipal da 6ª 
Conferência Nacional das Cidades correrão por conta de recursos orçamentários do 
próprio Município.
Art. 6º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 26 (VINTE E SEIS) DIAS DO MÊS DE ABRIL DE 2016.
Valter Pereira da Rocha
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO nº 101/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: TAINARA ANGELICA MATSUI ARAKAKI DIAS
SEDE: Umuarama/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de profissional para 
prestar serviços na área de Nutrição para atuação no NASF, por um período de 180 
(cento e oitenta) dias. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde - Divisão 
Fundo Municipal de Saúde. Processo dispensa, 3/2016, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo dispensa nº 3/2016, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei 
Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem 
descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 11.503,08 (Onze Mil, 
Quinhentos e Três Reais e Oito Centavos)
Data da assinatura do contrato: 17/03/2016
Vigência do contrato: 12/09/2016
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 53/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: ALMIRA PEREIRA CAMPOS SOUZA
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016.,(pão caseiro ) conforme chamada pública, da(o) 
processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste contrato, 
nos itens adjudicados em favor da contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 20.000,00 (Vinte 
Mil Reais)
Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 54/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: ANDERSON ALVES 
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016.(Acelga   , Aipim/Mandioca  , Abóbora Seca  , 
Abobrinha Verde  , Alface Crespa  , Almeirão  , Brócolis  , Cebolinha  , Cenoura  , 
Couve Manteiga  , Limão Rosa  , Repolho  , Salsinha)   conforme  Chamada Pública, 
da(o) Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 12.167,00 (Doze Mil)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 55/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: ANTONIO MARTINS ALVES
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016, (Abóbora Seca  , Abobrinha Verde  , Aipim/
Mandioca  , Alface crespa  , Almeirão  , Banana  , Beterraba  , Cebolinha  , Couve 
Manteiga  , Repolha   , Salsinha  , Tomate)  conforme Chamada Pública, da(o) 
Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, 
nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 10.480,00 (Dez Mil)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 56/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: APARECIDO PENTEADO 
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016. (Aboborinha verde  , Acelga  , Aipim/Mandioca  
, Alface Crespa  , Beterraba  , Brócolis  , Cebolinha  , Cenoura  , Chuchu  , Couve 
Manteiga  , Repolho  , Salsinha  , Tomate)    conforme Chamada Pública, da(o) 
Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, 
nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 9.525,00 (Nove Mil, 
Quinhentos e Vinte e Cinco)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 57/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: ELIANA MARIA RODRIGUES DA SILVA COELHO
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016.,( Pão Caseiro ) conforme Chamada Pública, 
da(o) Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 10.000,00 (Dez 
Mil Reais)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 58/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: GENI FRANCISCHETTI
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016. (Bolacha Caseira ) conforme Chamada Pública, 
da(o) Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 6.496,50 Seis Mil, 
Quatrocentos e Noventa e Seis Reais e Cinquenta Centavos.
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 59/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: IZILDA APARECIDA STECH GASTARDIN
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016,(Bolacha Caseira) conforme chamada pública, 
da(o) processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 6.496,50 Seis Mil, 
Quatrocentos e Noventa e Seis Reais e Cinquenta Centavos,
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 60/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: JACKELINE DE PAULA LEITE 
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016,(Pão Caseiro) conforme Chamada Pública, da(o) 
Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, 
nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 15.000,00 (Quinze 
Mil Reais)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 61/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: JOSÉ RODRIGUES DA SILVA FILHO
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016. (Amendoim Descascado, Banana), conforme 
chamada pública, da(o) processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 15.075,00 (Quinze 
Mil e Setenta e Cinco Reais)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 62/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: JULIANA SOUZA ZAGO FERRAREZI 
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016. ( limão rosa  , melancia  , melão caipira  , Milho 
sem Palha  , Pepino  , Tomate   , Batata Doce)   conforme Chamada Pública, da(o) 
Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, 
nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 12.504,00 (Doze Mil, 
Quinhentos e Quatro Reais)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 63/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: MARCIA DE FATIMA B.SANTOS
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 

escolar - chamada pública 01/2016, (bolacha caseira)  conforme Chamada Pública, 
da(o) Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 6.496,50 (Seis Mil, 
Quatrocentos e Noventa e Seis Reais e Cinquenta Centavos)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 64/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: MARCIA DE FATIMA B.SANTOS
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016, (bolacha caseira)  conforme Chamada Pública, 
da(o) Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 6.496,50 (Seis Mil, 
Quatrocentos e Noventa e Seis Reais e Cinquenta Centavos)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 65/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: MARCIA REGINA ALVES PINHEIRO
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016, (pão caseiro pão caseiro)  conforme Chamada 
Pública, da(o) Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante 
deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 15.000,00 (Quinze 
Mil Reais)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 66/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: MARIA APARECIDA FRANCISCHETTI KAMINSKI  
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016,(Bolacha Caseira Bolacha Caseira)  conforme 
Chamada Pública, da(o) Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 6.496,50(Seis mil 
quatrocentos e noventa e seis reais e cinquenta centavos)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 67/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: MARCIO ADRIANO DAS NEVES
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016.,( Laranja Perâ )  conforme Chamada Pública, 
da(o) Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 10.000,00 (Dez 
Mil Reais)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 68/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: MARCIO ADRIANO DAS NEVES
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016. (Abóbora Seca  , Abobrinha Verde  , Aipim/
Mandioca  , Alface Crespa  , Almeirão  , Banana  , Beterraba  , Cebolinha  , Couve 
Manteiga  , Repolho   , Salsinha  , Tomate),  conforme Chamada Pública, da(o) 
Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, 
nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 11.897,50 (Onze Mil, 
Oitocentos e Noventa e Sete Reais e Cinquenta Centavos)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 69/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: MARIA DAS GRAÇAS SILVA
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016,( Pão Caseiro Pão Caseiro)  conforme Chamada 
Pública, da(o) Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante 
deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 15.000,00 (Quinze 
Mil Reais)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 70/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: MARILSA DE OLIVEIRA BARBOSA
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - Chamada Pública 01/2016.(Pão Caseiro ) conforme Chamada Pública, da(o) 
Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, 
nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 20.000,00 (Vinte 
Mil Reais)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 71/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 

CONTRATADO: MARLENE LUQUI MARCON
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 

O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016, (Bolacha Caseira ) conforme Chamada Pública, 
da(o) Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 6.496,50(seis mil 
quatrocentos e noventa e seis reais e cinquenta centavos)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 72/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: MAURÍCIO APARECIDO DAS NEVES
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016, (Laranja Pêra)   conforme Chamada Pública, 
da(o) Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 10.000,00 (Dez 
Mil Reais)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 73/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: SUELI HACHMANN SCHIMING 
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016. (Pão Caseiro)  conforme Chamada Pública, da(o) 
Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, 
nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 20.000,00 (Vinte 
Mil Reais)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 74/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF 
nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: VALDECIR  BATISTA BORGES
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa 
física ou jurídica, para o fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda 
escolar - chamada pública 01/2016. (Pão Caseiro)  conforme Chamada Pública, da(o) 
Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, 
nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Processo inexigibilidade nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como 
pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 6.810,00 Seis Mil, 
Oitocentos e Dez Reais
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

prefeitura MuNiCipaL De DouraDiNa
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N.º 
064/2015 – ID Nº 1286, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E 
RUIZ & MARTINEZ LTDA.-EPP.
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, 
pessoa jurídica de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio 
Branco, nº. 767, inscrito no CNPJ do Ministério da Fazenda sob nº. 78.200.110/0001-
94, representado na forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. FRANCISCO 
APARECIDO DE ALMEIDA, a seguir denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado RUIZ & MARTINEZ LTDA.-EPP, com sede na Rua José Pereira Barbosa, nº. 
2.485, Parque Industrial, CEP. 87.485-000, na Cidade de Douradina, Estado do 
Paraná, CNPJ sob nº. 06.129.907/0002-12, Inscrição Estadual sob nº. 905.90164-
80, representada neste ato pelo Sr. CLEBER RUIZ MARTINEZ, brasileiro, casado, 
portador da C.I.R.G. sob n.º 6.925.696-1 SSP/PR e do CPF/MF sob nº. 021.110.919-
36, residente e domiciliado na Rua Eloy Baptista Lopes, 6.333, Jardim Harmonia II, 
CEP. 87.502-430, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná firmam o presente 
TERMO ADITIVO DE CONTRATO, para fins de alteração de Valor.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica acrescido ao valor inicial contratado R$-
51.285,88(cinquenta e um mil, duzentos e oitenta cinco reais, oitenta e oito centavos), 
ao contrato n.º 064/2015 de 30/12/2015, a partir de 03/05/2016, com fundamento no 
artigo 65, § 1o, da lei Federal nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 
do Contrato de Prestação de serviços originário.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 
04 (quatro) vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezesseis (03/05/2016).
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR.  RUIZ & MARTINEZ LTDA.-EPP.
Francisco Aparecido de Almeida Cleber Ruiz Martinez
Testemunhas:

prefeitura MuNiCipaL De esperaNÇa NoVa
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº. 105/2016 
Súmula: Concede férias regulamentares à servidora Elaine Espinhaço da Casta 
Ramalho, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares à servidora Elaine Espinhaço da Costa 
Ramalho, Portadora da Carteira de Identidade RG nº 10.576.452-9, relativas ao 
período aquisitivo 01/04/2015 a 31/03/2016 por trinta dias, devendo entrar em gozo 
da mesma a partir do dia 03 de maio de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação, retroagindo seus 
efeitos a data de 03/05/2016.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos três dias 
do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De fraNCisCo aLVes
Estado do Paraná
DECRETO Nº 045 DE 04 DE MAIO DE 2016.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E 
EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 031/2016 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 019/2016 NO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
DÃO OUTRAS PROVIDENCIAS.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 002/2016; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que 
determina o Edital Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 
de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1 - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e adjudicado pelo que trata 
o processo licitatório n.º 031/2016, na modalidade de Pregão presencial – SRP 
n.º 019/2016 que tem como objeto: PREGÃO PRESENCIAL – SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, objetivando a contratação de empresa para a prestação 
de serviços de Oficinas culturais, Aulas de Fanfarra para as crianças atendidas 
pelos programas sociais, provenientes do programa Bloco da Proteção Social 
Básica, SCFV – Reprogramação de Saldos de 2015, na aplicação dos recursos dos 
Programas Sociais, em conformidade com as condições, valores, constantes no 
plano de aplicação, Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, para 
a(s) seguinte(s) empresa(s) licitante(s): MARCIO ROBERTO FERREIRA RAMOS 
01843205939, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de 
melhor proposta realizado em sessão publica em forma de lance sequencial em 
conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em 
ata de sessão publica para o lote n° 01. 
Art. 2 - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de sessão Publica 
com lance sequencial, Ata de Registro de Preços, Edital de Resultados, Extrato de 
ata, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial do Município 
e demais documentações pertinentes ao processo licitatório de conformidade com 
o que determina Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 
nº. 030/2006 de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, 
Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se subsidiariamente, no 
que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com alterações introduzidas posteriormente e demais normas e/ou legislação 
regulamentares aplicáveis à espécie tanto perante a legislação federal e/ou municipal 
pertinente à matéria.
Art.-3- Fica autorizado a formalizar o devido contrato e/ou ata de registro de preços 
nos termos do Artigo 54, dos demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993, 
Lei 10.520/2002 e das demais legislações municipal e federal em vigor e pertinente 
a matéria.
Art.-4- A existência de quantidade e preços registrados na ata de registro de preços 
constitui apenas estimativa e não obriga o município a firmar se de quaisquer 
contratações ou aquisições que deles poderão advir e que não caiba o direito a 
indenização de qualquer espécie por parte da licitante vencedora, facultando o 
município a utilização de outros meios para aquisição, respeitada a legislação 
pertinente as licitações e ao SRP-Sistema de Registro de Preços, assegurando ao 
beneficiário do registro de preferência a preferência em igualdade de condições.
Art.-5- A homologação do resultado da licitação e a firmação da Ata de Registro de 
Preços não obriga o Município a realizar a aquisição total dos produtos e/ou serviços 
ou quaisquer contratações do objeto licitado se não for de sua necessidade, não 
cabendo à empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam atingidos para 
fornecimento da totalidade. 
 Art.-6- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
 Art. -7- Este Decreto entra em vigor na data de sua emissão e/ou publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos quatro 
dias do mês de maio de dois mil e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura MuNiCipaL De Cruzeiro Do oeste
Estado do Paraná
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prefeitura MuNiCipaL De fraNCisCo aLVes
Estado do Paraná
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO Nº 029/2016.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira, 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/SSP-
PR, e do CPF. nº.710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, 
Francisco Alves, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA a empresa  MADEIREIRA CEDRO ROSA 
LTDA-ME, inscrita no CNPJ: 14.201.616/0001-35 com sede à Rodovia PR-323, km 323 perímetro urbano, CEP: 
87.538-000, na cidade de Perobal, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Sr. NIVALDO MEDEIROS DA 
SILVA, portador do RG nº 4.764.499 SSP/MG, CPF nº 691.650.766-72, residente e domiciliado na cidade de Perobal, 
Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato de FORNECIMENTO DE PAVER PARA CALÇADA , A SEREM 
UTILZADOS NA CALÇADA DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA), LOCALIZADA NA AV. PRESIDENTE 
EMILIO G. MÉDICI NO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, mediante cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
O presente Contrato tem por objeto O FORNECIMENTO DE PAVER PARA CALÇADA, A SEREM UTILZADOS NA 
CALÇADA DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA), LOCALIZADA NA AV. PRESIDENTE EMILIO G. 
MÉDICI NO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o amparo 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade de Dispensa por 
Justificativa 007/2016.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência até o dia 31/12/2016 (trinta e um de dezembro de dois mil e dezesseis), a partir da 
data de assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as 
partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado para cada produto conforme especificação dos itens a seguir:
ITEM LOTE 04 QTD VALOR M² VALOR TOTAL
1 PAVER COM MÃO DE OBRA 156 M² 50,65 7.901,40
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ 7.901,40 (SETE MIL NOVECENTOS E UM REAIS 
E QUARENTA CENTAVOS).
Para o recebimento dos materiais entregues o contratado deverá apresentar as seguintes certidões: Certidão Negativa 
do INSS demonstrando situação regular no cumprimenta dos encargos sociais instituídos por Lei e Certidão Negativa 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. CND Municipal, Estadual, Federal. 
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO
Os Produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal ou a um funcionário designado para recebimento e 
conferência para averiguação de compatibilidade com as especificações e quantidades contratadas. As entregas dos 
produtos serão de forma diária, de conformidade com a necessidade e solicitação do município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
07.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA
07.02 - DEPARTAMENTO DE OBRAS
041220011.2.034 - MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE OBRAS
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
154510011.1.002 - CONSTRUÇÃO, REPARO, MELHORIAS EM PRÓPRIOS MUNICIPAIS
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
07.03 - DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
154520009.2.035 - MANUTENÇÃO ATIVIDADES DOS SERVIÇOS URBANOS
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá, garantida a prévia defesa aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:
a) advertência; 
b) multa, de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento)  do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações 
contratuais por dia de atraso na prestação dos serviços.
 c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro:  Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, 
após sua imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar à Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Terceira deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1  -  Constituem motivo para rescisão do contrato:
O não cumprimento das cláusulas contratuais;
O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos a coletividade;
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo 
que se refere o contrato;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;
A rescisão do contrato poderá ser amigáveis por acordo entre as partes, consoantes o que preceitua o art. 79, inc. II 
Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - Pr., 04 de Maio de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
MADEIREIRA CEDRO ROSA LTDA-ME
CNPJ: 14.201.616/0001-35
Contratada
NIVALDO MEDEIROS DA SILVA 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                          MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                                                       CPF: 018.791.419-22

prefeitura MuNiCipaL De Cruzeiro Do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 75/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: WILLIAM RODRIGUES DA SILVA 
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa física ou jurídica, para o 
fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda escolar - chamada pública 01/2016,( Melancia  , Milho 
Verde  , Tomate )  conforme Chamada Pública, da(o) Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Processo inexigibilidade 
nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais)
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 76/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: JOSÉ CARLOS FRANCISCHETTI
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a cadastro de produtores rurais de pessoa física ou jurídica, para o 
fortalecimento de produtos, para a alimentação da merenda escolar - chamada pública 01/2016. (Abobrinha  , Milho 
Verde  , Banana)   conforme Chamada Pública, da(o) Processo inexigibilidade 2/2016, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Processo inexigibilidade 
nº 2/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 7.270,00 (Sete Mil, Duzentos e Setenta Reais).
 Data da assinatura do contrato: 11/03/2016
Vigência do contrato: 10/03/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 87/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: ANDRÉ LUIZ LONGUINI EPP
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto do presente contrato refere-se <Contratação de empresa por empreitada global destinado a execução de 
Pavimentação Asfáltico em CBUQ em vias urbanas Galerias Águas Pluviais e Sinalização, nas Av. Guilherme Rigolon - 
entre Av. São Paulo e Rua Mato Grosso, Rua Bela Vista do Paraíso - entre Av. Wenceslau Brás e Av. Lindolfo Monteiro, 
Rua São Mateus do Sul - entre Rua Claudete Ribas Camargo e Rua Chopin. Conforme planilhas e projetos em anexo, 
Recursos do Programa Nossa Rua>,  da(o) Tomada de preços nº 5/2016, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na de Tomada de preços nº 5/2016, na 
forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 241.200,00 (Duzentos e Quarenta e Um Mil e 
Duzentos Reais)
Data da assinatura do contrato: 04/04/2016
Vigência do contrato: 03/04/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

prefeitura MuNiCipaL De Cruzeiro Do oeste
Estado do Paraná
EDITAL Nº 237/2016
SÚMULA: Exclui a Candidata Aprovada em Concurso Público Edital 095/2013.
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI a candidata 
abaixo relacionada da lista dos aprovados.
CARGO: Professor de Educação Infantil – 40h semanais
NOME DOCUMENTO CLASSIF.        Nº. INSC POR
          MOTIVO Edital de       convocação / Publicação
Ellen Carla Souza de Melo 12.856.627-9      63º 1061336 Por motivo do não comparecimento 
dentro do prazo estipulado Ed. 229/2016 – 29/04/2016
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº. 238/2016
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Concurso Público de que se trata o Edital nº. 095/2013, para assumir 
suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público nº. 095/2013 realizado em 26 de maio 
de 2013, homologado o resultado final dos aprovados no referido concurso, através do Edital nº. 161/2013 do dia 
05/07/2013, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 06/07/2013, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar 
da data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas 
no Edital nº. 095/2013, itens 17.1 à 19.12.
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 40 (quarenta) horas semanais
Nº. INSC NOME DOCUMENTO CLASS
1057185 Helena Maria Moura de Lima 35888748 65
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos para admissão e 
contratação:
- carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- uma foto 3X4 recente, tirada de frente;
- atestado de sanidade física e mental;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- declaração de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria;
- atestado de antecedentes civis e criminais, fornecimento pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico a ser 
realizado pelo órgão indicado pelo Executivo Municipal.
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme item 17.2 do 
Edital 095/2013.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste, aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº 239/2016
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Concurso Público 001/2015 de que se trata o Edital nº. 239/2015, para 
assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público 001/2015 Edital de Abertura nº. 239/2015, 
realizado em 10 de janeiro de 2016, homologado o resultado definitivo através do Edital nº. 030/2016 do dia 
11/02/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 11/02/2016, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar 
da data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas 
no Edital nº. 239/2015, itens 14. à 14.7.
CARGO: Educador Físico – Programa Núcleo de Apoio Saúde da Família
Nº. INSC NOME DOCUMENTO CLASS
000.100.023-07 Tatiane Gelini 75089350 1º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão se apresentar com os seguintes documentos para 
admissão e contratação:
- carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- uma foto 3X4 recente, tirada de frente;
- atestado de sanidade física e mental;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- declaração de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria;
- atestado de antecedentes civis e criminais, fornecimento pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico a ser 
realizado pelo órgão indicado pelo Executivo Municipal.
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme item 14. a 
14.7 do Edital 239/2015.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste, aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2016
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 565/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DEMITIR, a pedido a contar do dia 02 de Maio de 2016, a servidora MARILENE CARLOS NOGUEIRA DA CRUZ RG. 
nº 000.876.658 SSP/PR, ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, junto a Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 04 (quatro) dias do mês de Maio de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 568/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
REVOGAR, a contar do dia 02 de Maio de 2016 a gratificação de 15%, no cargo de professor, conforme segue abaixo:
Servidora RG Gratificação
Cirlei Aparecida da Silva Santos 5.864.420-0 15% 1º Padrão – 15% 2º Padrão
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste - PR, aos 04 (quatro) dias do mês de Maio de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

prefeitura MuNiCipaL De guaira
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 154/2016
Data: 04.05.2016
Ementa: concede férias aos servidores públicos municipais conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando os 
Memorandos sob os n°s 2013001163 e 2014004005,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Férias aos servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
NOME RG Nº PERIODO AQUISITIVO INICIO/FINAL
Adriano Cezar Richter  5.124.908-9 SESP/PR 2014/2015 16.05.2016 a 30.05.2016
Valdecir da Costa Neves 7.730.497-5 SESP/PR 2013/2014 02.05.2016 a 31.05.2016
Vilson Ibarrola 4.839.845-6 SESPPR 2013/2014 02.05.2016 a 31.05.2016
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 04 de maio de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De iCaraiMa
Estado do Paraná 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento no art. 24, 
II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do 
mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº I/2016
PROCESSO Nº 042/2016
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ASSESSORIA PEDAGÓGICA PARA 
OS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL REFERENTE À FORMAÇÃO CONTINUADA.
CONTRATADO: OMEGA SISTEMA DE ENSINO PARANAENSE LTDA - ME
CNPJ: 10.718.171/0001-04
VALOR MÁXIMO: R$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2016

prefeitura MuNiCipaL De iVaté
Estado do Paraná
DECRETO N.º 965/2016
SÚMULA: Homologa resultado de certame licitatório na modalidade pregão e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o 
resultado proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 3.347, de 26 de junho de 2015;
D E C R E T A
Art. 1.º - Fica homologado o resultado do certame licitatório, na modalidade Pregão Presencial n.º 06/2016-FMS, que 
tem por objetivo a contratação, em 03 lotes, de empresa especializada na prestação de serviços de pintura predial 
em geral, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal da Saúde, em favor de GISLAINE APARECIDA 
BASSO MEI – CNPJ 22.127.404/0001-83 o (s) lote (s) 01, 02 e 03 no valor global de R$ 8.850,00 (oito mil oitocentos 
e cinquenta reais), conforme Ata que integra o presente Decreto. 
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 04 dias do mês de maio do ano 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

MuNiCipio De péroLa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2016.
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura contratação 
do objeto abaixo especificado, observada as disposições contidas na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/93 
e suas alterações posteriores, na Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Decreto Municipal nº 257, 18 de 
agosto de 2009, e demais legislações pertinentes, bem como as disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço - Unitário Por Item.
OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de recarga de extintores de incêndio do Município de Pérola, Estado do Paraná.
SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 14:00 horas do dia 17/05/2016.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito na Avenida Dona Pérola Byington, 
nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações, Decreto Municipal nº 012/2009 e Decreto Municipal nº 257, 18 de agosto de 2009.
INFORMAÇÕES: Será fornecida cópia do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
solicitarem no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sem nenhum custo. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço mencionado ou pelo telefone: 44- 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 8h00min às 11h30min e das 
13h00 às 17h30min. 
Pérola/PR, 03 de maio de 2016.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.

DECRETO Nº 103/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 33/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao 
Pregão Presencial nº 33/2016, que tem por objeto a Contratação de empresa para o fornecimento de materiais para 
Raio X a serem utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo sido 
declarada vencedoras as empresas abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
LARISMED-INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICO E HOSPITALAR LTDA-EPP 7.375,00
ASSUNÇÃO & MORETTO LTDA-EPP 4.810,00
JOHNNY FELIPE CONTESINI DE OLIVEIRA-EPP 4.356,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 04 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

DECRETO Nº 105/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 34/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao 
Pregão Presencial nº 34/2016, que tem por objeto a contratação de instituição hospitalar objetivando a realização 
de consultas médicas especializadas eletivas e de exames complementares especializados eletivos excedentes ao 
ofertado pelo Estado, que ocorre através da central de regulação, para atendimento aos pacientes encaminhados pelo 
Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos termos 
da ata anexada no referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
MATERNIDADE E CIRURGIA NOSSA SENHORA DO ROCIO 160.000,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 04 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 42/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: H. H. C. DOS SANTOS - CONSTRUTORA - ME.
Objeto: Contratação de empresa sob-regime de empreitada global objetivando a execução da Reforma da Escola 12 
de Outubro - 2ª Etapa, localizada na Rua Anita Garibaldi X Rua Souza Naves, pertencentes ao Município de Pérola, 
Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 80.072,92 (oitenta mil e setenta e dois reais e noventa e dois centavos)
Vigência: 04/05/2016 a 31/08/2016.
Fundamentação: Tomada de Preços nº 3/2016
Adjudicada e Homologada: 03/05/2016
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

DECRETO Nº 104/2016
Homologa Certame Licitatório referente à Tomada de Preços nº 2/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o procedimento Licitatório, modalidade Tomada de Preços nº 2/2016, que tem por objeto a 
Contratação de empresa sob-regime de empreitada global objetivando a execução de Cruzos elevados em Paver em 
diversos locais do perímetro urbano do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declaradas vencedoras as 
empresas abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da (s) empresa (s) abaixo relacionada, tudo conforme o 
constante no Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
FORNECEDOR VALOR TOTAL R$
H. H. C. DOS SANTOS - CONSTRUTORA - ME. 77.958,53
Art. 3º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 04 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviço nº 104/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: E. R. MENDES & MENDES S/S - ME
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado ao presente contrato o acréscimo no valor de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais), 
referente ao acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), em conformidade com o artigo 65, § 1º, da Lei 8666/93, 
conforme parecer jurídico.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 29/03/2016
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato de Empreitada Global nº 159/2014
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: CONSTRUIRA - CONSTRUTORA GUAIRA LTDA EPP
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de execução, estipulado na cláusula sexta do presente contrato, 
para 01 de setembro de 2016.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 29/04/2016
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

prefeitura MuNiCipaL De sÃo Jorge Do patroCÍNio
São Jorge do Patrocínio, 04 de Maio de 2016.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº. 9.452/97, notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de 
Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período: 02/05/2016 a 04/05/2016
DATA   RECURSO VALOR
02/04/2016                  SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA     R$-     6.000,00
02/05/2016                  IGD BOLSA FAMÍLIA                   R$-     1.430,00
03/05/2016                  IGD BOLSA FAMÍLIA                   R$-     1.430,00
03/05/2016                  HPP                                                    R$-     9.393,69
03/05/2016                  FEX                                                    R$-   21.790,47
03/05/2016                  FUNDEB                                           R$-     7.367,95
03/05/2016                  SIMPLES NACIONAL                    R$-        250,37
04/05/2016                  SIMPLES NACIONAL                    R$-        142,89
04/05/2016                  FUNDEB                                           R$-   24.412,12
04/05/2016                  ACS 5%                                             R$-     1.216,80
04/05/2016                  SAÚDE BUCAL                              R$-     5.210,00
04/05/2016                  SAÚDE DA FAMÍLIA                    R$-   11.130,00
04/05/2016                  ACS 95%                                           R$-   11.559,60
04/05/2016                  VIGILÂNCIA SANITÁRIA           R$-     5.344,46
TOTAL:                                                                                R$- 106.678,35
Valdelei Aparecido Nascimento
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De sÃo Jorge Do patroCiNio
Estado do Paraná
DECRETO 041/2016
Convoca a Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades e dá outras 
providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, PREFEITO MUNICIPAL 
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o Ofício nº 010/2016 CONF/PR de 12 de abril de 2016 e RESOLUÇÃO NORMATIVA 
Nº 008/2015 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2015, do Conselho Nacional das Cidades, 
DECRETA:
Art. 1º Fica convocada a Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades, a 
ser realizada na data de 01 de julho de 2016, às 13:30 horas, no salão múltiplo uso, localizado na 
Rua Pedro Toniato, nº 128, em São Jorge do Patrocínio/Paraná, sob a coordenação do Servidor 
Público Sr. Hytogame Rosa Porfírio.
Art. 2º A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades terá como tema: “A 
Função Social da Cidade e da Propriedade: Cidades inclusivas, participativas e socialmente justas. 
O Brasil urbano: A cidades que temos.
Art. 3º A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades será presidida 
pelo Prefeito Municipal Sr. Valdelei Aparecido Nascimento e no seu impedimento, pelo Secretário 
Municipal de Assistência Social Sr. Hitogame Rosa Porfírio.
Art. 4º O Coordenador da Conferência expedirá resolução, definindo e aprovando o Regimento da 
Etapa Municipal elaborado pelas entidades componentes do Conselho da Comissão Preparatória 
Municipal.
Parágrafo Único. O regimento disporá sobre a organização e funcionamento da Etapa Preparatória 
Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades, inclusive sobre o processo democrático de 
escolha dos seus delegados, devendo conter data, local e pauta.
Art. 5º As despesas com a realização da Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades correrão por conta de recursos orçamentários do próprio Município.
Art. 6º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas a disposições ao 
contrario em especial o Decreto 010-2016 de 22 de fevereiro de 2016.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 04 dias do mês de maio de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

fuNDo De preViDÊNCia Do MuNiCÍpio De 
sÃo Jorge Do patroCÍNio – serVipreV

EDITAL 008/2016
Convoca o Comitê de Investimentos do Fundo de Previdência do Município de São Jorge do Patrocínio, Paraná para 
realização de reunião ordinária, e dá outras providências.
Em cumprimento a Lei Municipal nº 1.949/2015, de 16 de dezembro de 2015, que institui o Comitê de Investimentos do 
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 
O FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – SERVIPREV, inscrito no CNPJ 
sob o número 00.604.063/0001-57, com sede à Avenida Carlos Spanhol, s/n Centro, Município de São Jorge do 
Patrocínio/Paraná, neste ato representado por sua Presidente a SERVIDORA PÚBLICA SRA. VALMIRA LAZARIN, 
brasileira, casada, portadora do RG/CI nº 8.038.154-9 SSP/PR, vem através do presente CONVOCAR os membros 
do Comitê de Investimentos instituído pela Lei Municipal nº 1.949/2015 de 16 de dezembro de 2015, e nomeados 
pela Portaria nº 508/2015 de 18 de dezembro de 2015, para uma REUNIÃO ORDINÁRIA que acontecerá no dia 06 
de maio de 2016 (sexta-feira), às 08:00 horas, no Anfiteatro da Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, 
onde serão tratados os seguintes assuntos:
I. Avaliação do desempenho das aplicações financeiras referente ao mês de abril de 2016; e
II. Análise do mercado financeiro para aplicação/desaplicação de recursos.  
SEDE DO FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 04 
de maio de 2016.
VALMIRA LAZARIN
Diretora Presidente do SERVIPREV

prefeitura MuNiCipaL De sÃo Jorge Do patroCiNio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 179/2016, de 29 de abril de 2016.
REENQUADRA servidores públicos e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - REENQUADRAR servidores públicos detentores de Cargo de Provimento Efetivo dentro da Secretaria  05 - 
Secretaria de Educação, para vigorar a partir de abril de 2015, conforme segue:
Mat. Nome Cargo Lotação Anterior Lotação Acesso
263-1 Carla Carolina Trovo Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
5-1 Clarice Lopes Batista Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
481-2 Cleonice Garcia Ferreira Frederico Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
267-4 Cleusa da Silva Capoci Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
477-4 Cristiane Aparecida Biondi Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
280-1 Cristiane Belini Ferreira Melo Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
611-4 Dallithy da S. V. dos Santos Auxiliar de Serviços Gerias 5.52.2062 5.53.2076
627-0 Eduardo Leone Peres Auxiliar Administrativo 5.52.2062 5.53.2076
625-4 Elaine Cristian da Silva Professor 20H 5.52.2062 5.53.2074
288-7 Ires Kniphoff  Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
284-4 Maria Apda de Oliveira Paula Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
140-6 Maria Jose Brunaldi Vitoriano Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
7-8 Maria Ruiz Pimenta Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
244-5 Michelle Peres dos Santos Nutricionista 5.52.2062 5.53.2076
426-0 Rosineri Aparecida Arias Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
264-0 Ruth Silveira Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
637-8 Sirlaine F. Frederico Blasques Auxiliar Administrativo 5.52.2062 5.53.2076
600-9 Thamara Ornelas da Silva Matos Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
148-1 Valdeice Francisco da Silva Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2062 5.53.2076
424-3 Valdirene da Silva Santana Auxiliar de Serviços gerais 5.52.2062 5.53.2076
448-0 Vanessa Nubia Juliano Auxiliar de Serviços Gerias 5.52.2062 5.53.2076
422-7 Aroldo Ferreira Gabiatti Motorista VII 5.52.2064 5.53.2078
550-9 Emerson Leandro Godois Motorista VII 5.52.2064 5.53.2078
262-3 Sandra Alves de Oliveira Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2068 5.53.2076
452-9 Suzana Aparecida da Silva Rossano Auxiliar de Serviços Gerais 5.52.2068 5.53.2076
601-7 Vania do Vale Batista Lima Fonoaudióloga 5.52.2068 5.53.2076
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De sÃo Jorge Do patroCiNio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 180/2016, de 02 de maio de 2016.
Exonera a pedido o servidor público Sr. Dercílio Dale Crode, e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais,
Considerando o pedido de exoneração impetrado livremente por meio de requerimento.
RESOLVE:
Art. 1 - EXONERAR a pedido o servidor público municipal Sr. Dercílio Dale Crode, portador do RG nº. 2.187.077/SSP-
PR, matricula 543-6, ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de Diretor do Departamento de Serviços Urbanos, 
lotado na: 03 - Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Industria e Comércio, 0307 – Departamento de Serviços 
Urbanos, 2030 – Manutenção e Atividades do Serviços de Limpeza Pública, do qual livremente solicitou por meio de 
requerimento a exoneração do cargo em Comissão de Diretor do Departamento de Serviços Urbanos, para a data de 04 
de maio de 2016, e sendo essa a sua vontade fica exonerado do cargo acima mencionado na data solicitada.
Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De tapeJara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 003 , DE 29  DE ABRIL DE 2016.
Torna público as diárias concedidas aos servidores do Instituto de Previdência  Município de Tapejara no período de 
01/04/2016 até 31/04/2016, conforme preconiza o art. 6º, § 3º do Decreto nº 085, de 13 de outubro de 2014.
APARECIDO FRANCISCO DE SOUZA , Diretor Presidente do Instituto de Previdência do Município de Tapejara, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município de 
Tapejara,
CONSIDERANDO o disposto no §3º do art. 6º do Decreto nº 085, de 13 de outubro de 2014, que regulamenta a 
concessão de diária de viagem aos servidores do Município de Tapejara;
CONSIDERANDO o disposto no art. 12, da Instrução Normativa nº 089, de 28 de fevereiro de 2013 do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que indica definições e procedimentos técnicos básicos com vistas à padronização 
de critérios para o adequado e uniforme exercício dos controles interno, externo e social de Entidades Municipais;
RESOLVE:
Art. 1º Ficam ratificadas as diárias de viagem concedidas aos servidores do Município de Tapejara durante o período 
de 01/03/2016 até 31/03/2016, conforme relatório anexo a esta Portaria expedido pela Divisão de Contabilidade.
Art. 2º Os servidores beneficiários das diárias de viagem concedidas e os respectivos destinos foram os seguintes:
Servidor Destino Quantidade diárias
Angela Luci Barbosa Serra Rodrigues Maringá 1/2
Art. 3º A finalidade da concessão das diárias de viagens concedidas no período a que se refere o art. 1º desta Portaria 
é conforme justificado no Requerimento de Diária de Viagem anexo ao Empenho arquivado junto a o setor financeiro 
do Instituto de Previdência do Município de Tapejara.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 29   de  Abril  de 2016.
APARECIDO FRANCISCO DE SOUZA
DIRETOR DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA

prefeitura MuNiCipaL De tapeJara
Estado do Paraná
DECRETO Nº 027, DE 30 DE ABRIL DE 2016
Dispõe sobre alteração do Cronograma de Desembolso da Prefeitura Municipal de Tapejara para o exercício financeiro 
de 2016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município: 
DECRETA
Art. 1o  Tendo em vista as alterações efetuadas no orçamento de 2016 através de créditos adicionais suplementares 
e especiais, fica alterado o disposto no Anexo I do Decreto nº 001/2016, de 04 de janeiro de 2016, conforme anexo 
deste Decreto: 
Art. 2o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 30 de Abril de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT 

prefeitura MuNiCipaL De tapeJara
Estado do Paraná
DECRETO Nº 028, DE 04 DE MAIO  DE 2016.
Dispõe sobre a alteração e inclusão de ação no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, altera e inclui meta no Anexo de 
Metas da LDO 2016 Lei nº 1.806/2015, abre crédito adicional especial no Orçamento do Executivo e inclui fontes de 
recursos.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei nº. 1.858, de 04 de Maio de 2016.
DECRETA
Art. 1o - Fica incluída as seguintes fontes de recursos nas seguintes dotações no Orçamento vigente:
11.01.10.301.0023.1.013000 - Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde    
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres  
Fonte: 500 - BL Investimento na Rede de Serviços de Saúde 
Art. 2o Passa a vigorar com o seguinte valor a ação do PPA 2014-2017 para exercício de 2016:
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde  
10         Saúde  
302       Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar 
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde. . . . . . . . R$: 5.347.161,74
Art. 3o Passa a vigorar com o seguinte valor a meta constante no Anexo de Metas da LDO 2016:
302       Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar 
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde. . . . . . . . R$: 5.347.161,74
Art. 4 o  Inclui a seguinte ação no PPA 2014-2017 para o exercício de 2016: 
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde  
10         Saúde  
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 331.472,02
Art. 5 o    Inclui a seguinte meta no Anexo de Metas da LDO 2016:
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 331.472,02
Art. 6 o Fica aberto o crédito adicional especial no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 331.472,02 
(Trezentos trinta um mil e quatrocentos setenta dois reais e dois centavos), destinados a ocorrer com despesas 
classificadas no projeto e nos elementos a seguir discriminados:
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde  
10         Saúde  
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde 
Fonte: 500 - BL Investimento na Rede de Serviços de Saúde 
4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 249.975,00
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde 
Fonte: 303 - Saúde - 15% 
4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 81.497,02
TOTAL R$: 331.472,02  
Art. 7o Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, será utilizado como recurso o superávit financeiro do 
exercício anterior de fonte vinculada:
I – SUPERÁVIT FINANCEIRO (disponível + realizável – passivo financeiro) do exercício de 2015
Fonte: 500 - BL Investimento na Rede de Serviços de Saúde. . . . . . . . . .  . . . . . .R$: 51.809,61
o excesso de arrecadação de fonte vinculada:
Fonte: 500 - BL Investimento na Rede de Serviços de Saúde. . . . . . . . . .  . . . . .R$: 198.165,39
e o cancelamento da seguinte dotação orçamentária:
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde  
10         Saúde  
302       Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar 
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde 
Fonte: 303 - Saúde - 15% 
3.3.90.39.00.00 (257) Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica. . . . . . . . . . . . .R$: 81.497,02
Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 04 de Maio de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT         

prefeitura MuNiCipaL De tapeJara
Estado do Paraná
LEI Nº 1.858, DE 04 DE MAIO  DE 2016.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre a alteração e inclusão de ação no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, altera e inclui meta no Anexo de 
Metas da LDO 2016 Lei nº 1.806/2015, abre crédito adicional especial no Orçamento do Executivo e inclui fontes de 
recursos.
A Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o - Fica incluída as seguintes fontes de recursos nas seguintes dotações no Orçamento vigente:
11.01.10.301.0023.1.013000 - Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde    
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres  
Fonte: 500 - BL Investimento na Rede de Serviços de Saúde 
Art. 2o Passa a vigorar com o seguinte valor a ação do PPA 2014-2017 para exercício de 2016:
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde  
10         Saúde  
302       Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar 
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde. . . . . . . . R$: 5.347.161,74
Art. 3o Passa a vigorar com o seguinte valor a meta constante no Anexo de Metas da LDO 2016:
302       Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar 
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde. . . . . . . . R$: 5.347.161,74
Art. 4 o  Inclui a seguinte ação no PPA 2014-2017 para o exercício de 2016: 
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde  
10         Saúde  
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 331.472,02
Art. 5 o    Inclui a seguinte meta no Anexo de Metas da LDO 2016:
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 331.472,02
Art. 6 o Fica autorizada à abertura de crédito adicional especial no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 
331.472,02 (Trezentos trinta um mil e quatrocentos setenta dois reais e dois centavos), destinados a ocorrer com 
despesas classificadas no projeto e nos elementos a seguir discriminados:
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde  
10         Saúde  
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde 
Fonte: 500 - BL Investimento na Rede de Serviços de Saúde 
4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 249.975,00
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde 
Fonte: 303 - Saúde - 15% 
4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 81.497,02
TOTAL R$: 331.472,02  
Art. 7o Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, será utilizado como recurso o superávit financeiro do 
exercício anterior de fonte vinculada:
I – SUPERÁVIT FINANCEIRO (disponível + realizável – passivo financeiro) do exercício de 2015
Fonte: 500 - BL Investimento na Rede de Serviços de Saúde. . . . . . . . . .  . . . . . .R$: 51.809,61
o excesso de arrecadação de fonte vinculada:
Fonte: 500 - BL Investimento na Rede de Serviços de Saúde. . . . . . . . . .  . . . . .R$: 198.165,39
e o cancelamento da seguinte dotação orçamentária:
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde  
10         Saúde  
302       Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar 
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde 
Fonte: 303 - Saúde - 15% 
3.3.90.39.00.00 (257) Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica. . . . . . . . . . . . .R$: 81.497,02
Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 04 de Maio de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT         

prefeitura MuNiCipaL De terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 9121/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS 
RESOLVE:
ART. 1º - EXONERAR A  SRA. CELMA MANCINI, PORTADORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE 
Nº. 4.967.994-7 SSP/PR,  OCUPANTE DO CARGO  EM COMISSÃO DE CHEFE DE 
ADMINISTRAÇÃO DISTRITAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO 
DO PARANÁ, A PARTIR DE 04 DE MAIO DE 2016.
ART. 2º - ESTA PORTARIA ENTRARÁ EM VIGOR A PARTIR DA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.
ART. 3º - REVOGAM-SE AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ, EM 04 
DE MAIO DE 2016.
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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prefeitura MuNiCipaL De DouraDiNa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 2.984
De 04 de Maio de 2016.
CONSTITUI A COMISSÃO PREPARATÓRIA MUNICIPAL RESPONSAVEL PELA 
ORGANIZAÇÃO DA ETAPA PREPARATÓRIA MUNICIPAL DA 6ª. CONFERÊNCIA 
NACIONAL DAS CIDADES E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, tendo 
em vista a realização da 6ª conferência Estadual das Cidades.
CONSIDERANDO, a resolução normativa nº. 007, de 01 de Dezembro de 2015, que 
aprova o Regimento da 6ª Conferência Estadual das Cidades.
CONSIDERANDO, a necessidade de realização da Etapa preparatório da 6ª 
Conferencia Nacional das Cidades no Município de Douradina que ocorrerá em data 
a definir.
RESOLVE:
Art. 1º. Constituir a Comissão Preparatória da Etapa Municipal, composta pelos 
seguintes segmentos e membros representantes:
I- DO PODER PÚBLICO
a - Secretaria do Trabalho, Emprego e Promoção Social
Titular: Anderson Ribeiro Daldosso
Suplente: Alan Alves da Costa
b - Representante da Câmara Municipal
Titulares: Marcos Larussa Gil
Suplente: Moisés Barbosa
c - Representante da Emater
Titular: Henderson Novo Heim
Suplente: José Donizeth Martim
d - Representante da Assessoria Jurídica
Titular: Jonathan Lopes monteiro
Suplente: Janira Aparecida do Amaral França Sorrilha
II- MOVIMENTOS POPULARES
a - Representantes de Associação de Moradores Urbanos
Titular: Vitor Lima
Suplente: Maria do Carmo Pereira de Oliveira
b - Representantes da Associação de Moradores da Vila Rural
Titular: Claudinei Almeida
Suplente: Alessandra Maria da Silva Morico
c - Representantes da Associação Comunitária de Desenvolvimento do Distrito de 
Vila Formosa
Titular: Joaquim Lima da Silva
Suplente: Idacir Daldosso
III- TRABALHADORES POR SUAS ENTIDADES SINDICAIS 
a - Representante do Sindicato Rural dos Trabalhadores Rurais
Titular: João Alves Ramos
Suplente: Joaquim Manoel da Silva
IV – EMPRESÁRIOS RELACIONADOS A PRODUÇÃO E AO FINANCIAMENTO DO 
DESENVOLVIMENTO URBANO 
a - Representante do Ramo Imobiliário
Titular: Maria Lourdes Marques Bocato
Suplente: Lilian Kassumi Karaki
V – ENTIDADES PROFISSIONAIS, ACADÊMICAS E DE PESQUISA E DE 
CONSELHOS PROFISSIONAIS
a - Representante de trabalhadores da Construção Civil
Titular: Gessica Fernandes Miranda
Suplente: Ariana Rodrigues Sabino
VI- ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS COM ATUAÇÃO NA ÁREA DO 
DESENVOLVIMENTO URBANO
a - Representante da Associação Comercial e Industrial de Douradina
Titular: Marcio de Souza Sales
Suplente: Jose Antonio dos Santos
Art. 2°. As funções da Comissão Preparatória Municipal são:
a- Elaborar o Regimento da Etapa Preparatória Municipal;
b- Organizar a Etapa Preparatória Municipal;
c- Incentivar a mobilização das diversas instancias de governo e entidades da 
sociedade civil locais, envolvidas no debate da política urbana;
d- Promover ampla mobilização do governo e das entidades da sociedade civil;
e- Contribuir com a organização e o debate local sobre o tema nas Conferencias 
Municipais;
f- Promover o acompanhamento da etapa Municipal via banco de dados disponível 
no Ministério das Cidades; e 
g- Sistematizar os relatórios das conferencias Municipais.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos quatro dias do mês de maio do ano de dois 
mil e dezesseis (04/05/2016).
Francisco Aparecido de Almeida  João Cervinhani
    Prefeito Municipal  Secretário de Governo
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                                   EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2015 - L 
                                   DE 04 DE MAIO DE 2016 
 

 
CONVOCA CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO                              
PÚBLICO EFETIVO DE ICARAÍMA CONFORME EDITAL N.º 
002/2015. 

 
 
 
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, TORNA PÚBLICO: 
                                                                                                              

 
 
Art. 1º Fica convocado para entrega e nomeação os candidatos aprovado no Concurso Público, 
conforme segue: 
 
   

INSC. CANDIDATO CLASS CARGO 
144873 MARÍLIA LAGO 1ª PSICÓLOGO 
144809 PRICILA PULTRINI 2ª PSICÓLOGO 

 
 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
 

• C. P. F; 
• Carteira de Identidade; 
• Carteira de Trabalho; 
• Carteira Nacional de Habilitação, quando for o caso; 
• Certificado de Reservista, quando for o caso; 
• Título de Eleitor e comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral; 
• Certidão de nascimento ou casamento; 
• Certidão de nascimento dos filhos; 
• Comprovante da escolaridade exigida, e registro no órgão da classe, quando for o caso; 
• Uma fotografia 3 X 4 recente, tirada de frente; 
• Atestado de sanidade física e mental; 
• Certidão de negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça 

Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos; 
• Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a lei 

indicar, declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio. 
 
Art. 2º - O candidato aprovado e convocado deverá comparecer na Prefeitura Municipal de 
Icaraíma no prazo de 30 (trinta) dias da publicação do edital de convocação, para ser empossado. 
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Art. 3º - O candidato deverá apresentar a documentação necessária para posse e aprovação em 
exame médico físico e psicológico em no máximo 5 (cinco) dias após a publicação deste Edital. 
 
Art.  4º - Este edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Icaraíma-Paraná, 04 de Maio de 2016. 

 
 

 
 

PAULO DE QUEIROZ SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

prefeitura MuNiCipaL De iVaté
Estado do Paraná
Extrato do Contrato n.º 840/2016-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: Elmo G. de Oliveira ME 
Objeto: fornecimento de tinta predial
Vigência: 12 meses
Valor Global: R$ 5.870,00
Data: 04/05/2016

prefeitura MuNiCipaL De iVaté
Estado do Paraná
Extrato do Contrato n.º 840/2016-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: Elmo G. de Oliveira ME 
Objeto: fornecimento de tinta predial
Vigência: 12 meses
Valor Global: R$ 5.870,00
Data: 04/05/2016

prefeitura MuNiCipaL De iVaté
Estado do Paraná
ADITIVO N.º 02/2016 – CONTRATO N.º 753/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Casa do Asfalto Ltda.
Objeto: realinha preço de emulsão – R$ 542,43
Data: 04/05/2016 

prefeitura MuNiCipaL De iVaté
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 3.692/2016
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e atendendo solicitação da Secretaria Municipal de Educação;
R E S O L V E
Art. 1.º - Conceder 03 (três) diárias de viagem à servidora pública municipal, 
LETÍCIA DE SOUZA PESTANA, viajar a cidade de Curitiba, para participar do 
evento denominado “ENCONTRO PARANAENSE DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
EDUCACIONAIS”, promovido pela UNDIME/PR, nos dias  10 e 11 de maio de 2016.
Art. 2.º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 04 dias do mês de maio do ano 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

prefeitura MuNiCipaL De iVaté
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 3.693/2016
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e atendendo solicitação da Secretaria Municipal de Educação;
R E S O L V E
Art. 1.º - Conceder 03 (três) diárias de viagem à servidora pública municipal, 
RILDA ANDREUCI DE SOUZA, viajar a cidade de Curitiba, para participar do 
evento denominado “ENCONTRO PARANAENSE DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
EDUCACIONAIS”, promovido pela UNDIME/PR, nos dias 10 e 11 de maio de 2016.
Art. 2.º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 04 dias do mês de maio do ano 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

prefeitura MuNiCipaL De Maria heLeNa
Estado do Paraná
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 001/2016.
MODALIDADE CONCORRENCIA Nº 001/2016.
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal e tendo em vista o parecer jurídico, juntado anexado ao 
processo, torna-se pública a homologação do procedimento licitátorio em epígrafe e 
adjudicação do objeto a empresa ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES 
E SERVIÇOS LTDA – EPP.
Maria Helena - PR, 03 de maio de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De Maria heLeNa
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO Nº 062/2016-PMMH
CONTRATANTE: Município de Maria Helena, Estado do Paraná, com sede 
à Rua Praça Brasil, 2001, inscrito no CGC/MF nº 76.247.386/0001-00, neste 
ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu 
mandato e funções, SR ELIAS BEZERRA DE ARAUJO, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 778.196/SSP-PR e do CPF/MF nº 201.456.809-44, e
CONTRATADA: ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E 
SERVIÇOS LTDA - EPP.
OBJETO: Execução de 18.858,68m² de Pavimentação Asfaltica.
VALOR: R$ 1.583.868,02 (um milhão, qunhentos e oitenta e têrs mil, oitocentos 
e sessenta e oito reais e dois centavos). As despesas com a execução do 
objeto deste Contrato correrão a conta Sistema de financiamento de ações 
nos Municipios do Estado do Paraná SFM e contrapartida do Municipio 
07.001.15.451.0006.1.063 e 07.001.15.451.0006.1.026.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 (cento e vinte) dias contados a partir do 10° 
(décimo) dia da data da assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo 
com o estabelecido no cronograma físico-financeiro.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados a 
partir do 10° (décimo) dia da data da assinatura do Contrato de Empreitada.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de maio de 2016.
FORO: Comarca de Umuarama, Estado do Paraná.
Maria Helena - PR, 03 de maio de 2016.

prefeitura MuNiCipaL De MariLuz
Estado do Paraná
TOMADA DE PREÇOS  001/2016
ATA DE REUNIÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES Nº 1 E Nº 2 E 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
Aos 04 dias do mês de março de 2016, às 09:00horas, na sala de reuniões da 
Comissão Permanente de Licitações, nomeadas pela portaria nº 001 de 13 de 
janeiro de 2016,em sessão pública, sob presidência do Senhor EDSON TORRES DE 
OLIVEIRA e membros os Senhores VALDECY JOSÉ DA SILVA, e JOSÉ MARTINS,   
participa  como assistente técnico da Comissão responsável pela análise técnica 
das propostas, o senhor  EDSON NOBORU SIMAKAWA - engenheiro civil,  reuniu-
se a Comissão de Licitação   para proceder ao recebimento dos envelopes nº 1 e 
nº 2 entregues pelas proponentes que tem por objeto a Contratação de empresa 
por empreitada global para execução de obras de construção do SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA no Assentamento Nossa Senhora Aparecida, presente 
também os representantes do Assentamento N. S. Aparecida, que acompanham 
os trabalhos; Aberta a sessão pelo Senhor presidente, apresentou-se como 
proponentes as empresas C.R. MARTINEZ & CIA LTDA, e MARQUES VIEIRA ENG. 
E CONSTRUÇÕES LTDA. em seguida  o senhor presidente deu início a presente 
reunião, nos termos do edital; sendo rubricados os envelopes nº1 e nº 02  pela 
comissão de licitação e pelos representantes das empresas presentes; Ato contínuo, 
procedeu-se à abertura dos envelopes nº 1 contendo a documentação de habilitação  
da análise dos documentos a  empresa C.R. MARTINEZ & CIA LTDA, apresentou 
impugnação contra a empresa MARQUES VIEIRA ENG. E CONSTRUÇÕES LTDA.  
por entender que a empresa não atende o item 6.0 letra “c” do Edital, ou seja a 
empresa não comprovou por meio de atestados a execução e conclusão de obras 
bem sucedidas em seu nome fornecidos por pessoa de direito público ou privado, 
obras da mesma natureza; a empresa MARQUES VIEIRA ENG. E CONSTRUÇÕES 
LTDA.  por sua vez apresentou impugnação contra a empresa C.R. MARTINEZ & 
CIA LTDA,  por entender que a mesma não atendeu o item 5.1.1 ou seja não rubricou 
os documentos apresentados, e também entende que a empresa não atende a letra 
“c” item 6.0 do edital ou seja a empresa não comprovou por meio de atestados a 
execução e conclusão de obras bem sucedidas em seu nome fornecidos por pessoa 
de direito público ou privado, obras da mesma natureza; Diante das impugnações 
apresentadas o Sr. Presidente suspendeu a sessão para análise da impugnações 
apresentadas intimando inicialmente a empresa C.R. MARTINEZ & CIA LTDA, para 
querendo apresentar razões que entender necessárias, no prazo de 05 cinco dias 
uteis que se inicia em 05/04/16, intimou também a empresa MARQUES VIEIRA ENG. 
E CONSTRUÇÕES LTDA. para querendo após a fluência do prazo recursal concedido 
a empresa   C.R. MARTINEZ & CIA LTDA querendo apresente as razões que 
entender necessário; O sr. Presidente também notificou as empresas participantes 
que o resultado do julgamento das impugnações apresentadas serão publicadas no 
órgão oficial do Município, bem como a data da continuação dos trabalhos da 
comissão; Desta forma o Sr. Presidente deu por encerrada a sessão de cujos trabalhos 
foi lavrada a presente ata que lida e achada conforme, vai assinada pelos membros 
da comissão de licitação, e pelo assistente técnico e pelos demais presentes.
EDSON TORRES DE OLIVEIRA    VALDECY JOSÉ DA SILVA
         Presidente   Membro
 EDSON NOBORU SIMAKAWA  JOSÉ MARTINS   
 Engenheiro civil   Membro

prefeitura MuNiCipaL De NoVa oLiMpia
Estado do Paraná
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 010/2016
Objeto: Contratação de Empresa para Fornecimento de peças e serviços de 
revisão do veículo Ambulância Doblo, modelo 1516, Placa BAC-3360/PR, chassi; 
9BD11970UG1132792, quilomet. 20.000 km da Frota do Município de Nova Olímpia, 
conforme Processo de Inexigibilidade n.º 010/2016, com valor de R$. 1.044,99 (um 
mil, quarenta e quatro reais e noventa e nove centavos), cuja empresa vencedora foi: 
FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA.
Despacho: “Determino e ratifico (artigo 26 da Lei 8.666/93) a Inexigibilidade de 
Licitação pública para contratação da empresa: FIPAL DISTRIBUIDORA DE 
VEÍCULOS LTDA.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 dias do mês de maio 
de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De NoVa oLiMpia
Estado do Paraná
RESUMO DE  TERMO ADITIVO 
· 3º TERMO ADITIVO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 090/2013  
Locatário: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Locador:  LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES FILHO
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato ora 
aditivado para 31 de dezembro de 2016.
Data da Assinatura: 29 de abril de 2016.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 29 de abril de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

CoNseLho  MuNiCipaL  De  assistÊNCia soCiaL  
Do  MuNiCipio De  NoVa oLiMpia

Rua Belo Horizonte, s/n - Fone ( 44) 3685 1152
CEP 87490-000 - NOVA OLIMPIA – Estado do Paraná
e-mail cmas_no@hotmail.com
RESOLUÇÃO Nº 004/2016
SUMULA: Dispõe sobre a aprovação  da Prestação de contas do Recurso do FEAS 
Emergencial de Calamidade Pública recebido pelo município.
O CONSELHO  MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA   SOCIAL  DO  MUNICIPIO DE  
NOVA OLIMPIA,  Estado do  Paraná , no  uso  de  suas atribuições  legais, que  lhe 
confere a  Lei Municipal nº 752/96 de 08/04/1996, e as alteração  da  Lei 1038 de  
18/08/2009, 
CONSIDERANDO, a deliberação plenária realizada no dia 03 de maio de 2016,
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar por unanimidade de votos dos conselheiros presentes a Prestação de 
contas do Recurso Emergencial de Calamidade Pública recebido do Fundo Estadual 
de Assistência Social pelo município de Nova Olímpia.
Art. 2º  -  Esta  resolução  entrará em  vigor  na data  da  sua  publicação.
Nova Olímpia, 04 de maio de 2016.
Cleuza Peron
Presidente do CMAS

prefeitura MuNiCipaL De perobaL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 195/2016
Nomeia a Comissão de análise de amostras de itens objeto do Pregão nº. 012/2016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Comissão de análise de amostras de itens objeto do Pregão nº. 
012/2016 do Município de Perobal.
a) SANDRA REGINA GOMES ZANON
Matrícula nº785/4
b) EMÍLIA APARECIDA CABERLIN DELMONICO
Matrícula nº3151/8
c) JOSIANE CASTORINA DA SILVA
Matrícula nº3137/2
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
PREFEITUA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 17 de março de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal Perobal.

prefeitura MuNiCipaL De perobaL
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°36/2016.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME . 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de leite pasteurizado 
para distribuição gratuita às crianças de 00(zero) à 06 (seis) anos em situação de 
vulnerabilidade social, cadastradas na Secretaria Municipal de Ação Social do 
Município de Perobal, para um período de até 31 de dezembro de 2016, conforme 
especificações e quantitativos constantes no Anexo I.  .
Valor Total: R$ 64.050,00.
Vigência: 19/04/16 a 31/12/16.
Fundamentação: Pregão nº9/2016.

prefeitura MuNiCipaL De perobaL
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°37/2016.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: F. M. GONÇALES ACESSÓRIOS - EPP. 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de pneus novos de 
fabricação nacional para uso de veículos e máquinas do município de Perobal, 
conforme especificações e quantidades discriminadas no anexo I..
Valor Total: R$ 271.920,00.
Vigência: 20/04/16 a 31/12/16.
Fundamentação: Pregão nº8/2016.

Contrato n°38/2016.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: BOLANHO & BOLANHO LTDA - EPP. 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de pneus novos de 
fabricação nacional para uso de veículos e máquinas do município de Perobal, 
conforme especificações e quantidades discriminadas no anexo I..
Valor Total: R$ 43.252,00.
Vigência: 20/04/16 a 31/12/16.
Fundamentação: Pregão nº8/2016.

MuNiCipio De péroLa
Estado do Paraná 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
O Município de Pérola, Estado do Paraná, através do Serviço de Fiscalização, 
nos termos do artigo 115 da Lei Complementar n° 15/2011 (Código de Posturas 
Municipais), notifica os proprietários abaixo relacionados, para proceder a limpeza 
de seus lotes, prazo máximo de 10 dias a contar da data da presente notificação.
Decorrido o prazo acima concedido, e não sendo atendida a notificação, serão 
aplicadas as penalidades previstas no artigo 115, §3° inciso II da lei acima informada, 
e os serviços serão executados pelo Município de Pérola. 
Sendo executado o serviço pelo Município, será cobrada a importância de R$ 
1.184,80 (Um mil, cento e oitenta e quatro reais e oitenta centavos), pela limpeza 
de cada lote. 
Outrossim, solicita-se a periódica manutenção da limpeza do referindo lote. OBS: 
Manter o terreno limpo, evita objetos que acumulam água, eliminando o criadouro do 
mosquito transmissor da DENGUE, ZIKA VIRUS e FEBRE CHIKUNGUNYA. Se por 
ventura no recebimento desta notificação a limpeza já tenha sido efetuada, queira por 
gentileza desconsiderá-la. 
Pérola, em 04 de MAIO de 2016
INCORPLAN 
RUA JOSÉ SANTELLI, 123
INSC: 403900-0
A/C: GILMAR
PÉROLA-PR

CESAR ANDRÉ SHMIDT
RUA JEQUITIBÁ, 60
INSC: 375900-0
PÉROLA-PR
PATRICIA ROCHA ZARELLI
RUA ELPIDIO MARTINS DA ROCHA, 199
INSC: 430000-0
PARQUE RESIDENCIAL PÉROLA
PÉROLA-PR
DONIZETE RODRIGUES DOS SANTOS
RUA ALDO TONIATO, 1303
INSC: 431500-0
PARQUE RESIDENCIAL PÉROLA
PÉROLA-PR
MARINALVA BISPO DE SOUSA
RUA ALDO TONIATO, 1537
INSC: 425000-0
PÉROLA-PR

NEUSA AUREA DE AZEVEDO
AVENIDA OPPNUS, 1306
INSC: 434600-0
PÉROLA-PR
SANDRO DAPIEVE CARNELOS
RUA CIRILO EVANGELISTA, 329
INSC: 442500-0
PÉROLA-PR
ORLANDO PAES CAMARGO
RUA ELPIDIO MARTINS, 95
INSC: 444700-0
A/C: EDILSON DESTASSI CAMARGO
PÉROLA-PR

prefeitura MuNiCipaL De Maria heLeNa
Estado do Paraná
Portaria Nº 55/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, no uso de suas atribuições que lhe 
confere, pelo art.66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal em conformidade com o 
disposto no Decreto nº 19/2016 de 05 de abril de 2016, Resolução Normativa nº 
08, de 05 de novembro de 2015 do Conselho Estadual das Cidades e Resolução 
Normativa nº 19, de 18 de setembro de 2015 do Conselho Nacional das Cidades, que 
aprovou o Regimento da 6ª Conferência Nacional das Cidades,
RESOLVE:
Constituir a Comissão Preparatória da Etapa Preparatória Municipal da 6ª 
Conferência Nacional das Cidades de Maria Helena, composta pelos representantes 
dos segmentos do Poder Público e das Organizações da Sociedade Civil, abaixo 
relacionados com a atribuição de coordenar o processo organizativo e a realização da 
Regimento da Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades:
Nome  Órgão/ Entidade/Segmento
•	 Sergio	Apolônio	
•	 Géssica	Kauane	Zampronio	
•	 Márcia	Regina	Fregne	Garcia	
•	 Aline	de	Oliveira		Inocêncio	
 gestores, administradores públicos e legislativos - municipais: 40%
•	 José	Pazini	
•	 Arnaldo	Ferrari		
•	 Itamar	da	Costa	
•	 Osmar	Balançon	
•	 Luiz	Carlos	da	Silva	
•	 Sergio	Oliveira		movimentos	 sociais	 e	 populares;	 trabalhadores,	 por	
suas entidades sindicais; empresários relacionados à produção e ao financiamento 
do desenvolvimento urbano; entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e 
conselhos profissionais; Ong’s com atuação na área de desenvolvimento urbano: 
planejamento territorial, habitação, regularização fundiária, saneamento ambiental, 
transporte, mobilidade, acessibilidade.60%
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena, Pr., aos quatro dias do mês abril de 2016.
Elias Bezerra de Araújo 
Prefeito Municipal 

prefeitura MuNiCipaL De iVaté
Estado do Paraná
Resolução  nº 001/2016
Aprova o Regimento da Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades.
A Comissão Preparatória da Etapa Municipal da Conferência das Cidades de Ivaté, 
no uso de suas atribuições estabelecidas pela Decreto 957/2016, de 28 de março de 
2016 e do Decreto   nº 963/2016 de 27 de abril de 2016, resolve: 
Art. 1º Aprovar o Regimento da Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência 
Nacional das Cidades, nos termos dos Anexos a esta Resolução. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ivaté, 04 de maio de 2016.
Lionato Generali
Presidente da Comissão Preparatória 

REGIMENTO DA ETAPA PREPARATORIA DA 6ª CONFERENCIA NACIONAL DAS 
CIDADES
CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E FINALIDADES
Art 1º. São objetivos da Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades: 
I - propor a interlocução entre autoridades e gestores públicos com os diversos 
segmentos da sociedade sobre assuntos relacionados ao Desenvolvimento e à 
Política Urbana; 
II - sensibilizar e mobilizar a sociedade para o estabelecimento de agendas, metas e 
planos de ação para enfrentar os problemas existentes na cidade; 
III - propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade, 
considerando as diferenças de sexo, idade, raça e etnia, para a formulação de 
proposições e realização de avaliações sobre a função social da cidade e da 
propriedade, e sobre as formas de execução da Política Nacional, Estadual e 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e suas áreas estratégicas;
IV - propiciar e estimular a organização da conferência como instrumento para garantia 
da gestão democrática das políticas de desenvolvimento urbano no município. 
Art 2º. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades, 
convocada e coordenada pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento de Ivaté, 
será realizada na data de 07 de junho de 2016, das 08:00hs às 17:00hs, na 
Câmara Municipal – situada na praça Brasil nº1690 Ivaté- PR, sob a coordenação 
do Sr. Lionato Generali – Presidente da Comissão Preparatória, terá as seguintes 
finalidades: 
I - avançar na construção da Política Nacional, Estadual e Municipal do 
Desenvolvimento Urbano; 
II - indicar prioridades de atuação ao Ministério das Cidades e aos órgãos competentes 
do Estado e do Município, ligados ao desenvolvimento regional, urbano e rural; 
III - realizar balanço dos resultados das deliberações da 2ª Conferência Municipal e 
da atuação do Conselho de Desenvolvimento de Ivaté e dos avanços, dificuldades e 
desafios na implementação da Política de Desenvolvimento Urbano; 
IV - eleger os delegados para a Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência 
Nacional das Cidades.
CAPÍTULO II
DO TEMÁRIO
Art 3º. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades 
terá como temática: “A Função Social da Cidade e da Propriedade”, e, como lema: 
“Cidades Inclusivas, Participativas e Socialmente Justas”. 
CAPÍTULO III
DA REALIZAÇÃO
Art 4º. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades tem 
abrangência municipal e suas análises, formulações e proposições devem tratar 
das Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Desenvolvimento Urbano e sua 
implementação no Município.
Art 5º. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades será 
composta de palestrante, grupos de discussão, plenária final. 
Art 6º. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades 
produzirá um relatório final, a ser encaminhado ao Conselho Estadual das Cidades 
CONCIDADES-PR, e também promoverá sua publicação e divulgação a toda 
sociedade do Município de Ivaté, bem como aos seus Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário e à 6ª Conferência Estadual das Cidades. 
Art 8º. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades 
tratará de temas de âmbito municipal, considerando os avanços, as dificuldades e 
os desafios.
§ 1º - Os debates, proposições e os documentos de todas as etapas da Etapa 
Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades devem se relacionar 
diretamente com o temário, objetivos e lema definidos por este Regimento. 
CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
SEÇÃO I
Art 9º. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades, será 
presidida pelo Prefeito Municipal ou vice-prefeito e pelo Presidente da Comissão 
Municipal e, na sua ausência ou impedimento eventual, por um membro da Comissão 
Preparatória. 
Art 10. A organização e realização da Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência 
Nacional das Cidades será coordenada pela Comissão Preparatória, com apoio da 
Secretaria de Municipal de Educação, e Secretaria Municipal de Esportes, Cultura 
e Lazer.
Art 11. Compete a Comissão Preparatória: 
I - coordenar, supervisionar, e promover a realização da Etapa Preparatória Municipal 
da 6ª Conferência Nacional das Cidades, atendendo os aspectos técnicos, políticos 
e administrativos;
II - formular, discutir e propor as iniciativas referentes à organização da Etapa 
Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades; 
III - mobilizar toda sociedade para participarem da Etapa Preparatória Municipal da 6ª 
Conferência Nacional das Cidades;
IV - acompanhar e deliberar sobre as atividades referente à Etapa Preparatória 
Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades; 
V - a Comissão Preparatória Municipal deverá enviar o Regimento Municipal contendo 
critérios de participação à Comissão Preparatória Estadual e Comissão Executiva 
Nacional no máximo, até 10 dias após a convocação da referida Conferência, a fim 
de validá-la; 
VI - elaborar a proposta de programação Etapa Preparatória Municipal da 6ª 
Conferência Nacional das Cidades; 
VII – apoiar e estimular as atividades preparatórias de discussão do temário da Etapa 
Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades;
VIII - consolidar as propostas e moções resultantes da Etapa Preparatória Municipal 
da 6ª Conferência Nacional das Cidades que forem recebidas; 
IX - designar facilitadores e relatores; 
X - a Comissão Preparatória Municipal deverá produzir um relatório final a ser 
encaminhado ao Governo Municipal, que promoverá sua publicação e divulgação; 
XI - remeter as propostas resultantes da Etapa Preparatória Municipal da 6ª 
Conferência Nacional das Cidades e a relação de delegados (as) à Coordenação 
Executiva Estadual da 6ª Conferência Nacional das Cidades, até 15 dias após a sua 
realização, em formulário próprio a ser distribuído pelo Ministério das Cidades. 
Art 12. Os participantes da Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades serão distribuídos em 4 categorias: 
I - delegados; 
II - observadores; 
III –convidados, e; 
IV –expositores e palestrantes. 
CAPÍTULO V
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art 13. As despesas com a organização da Etapa Preparatória Municipal da 6ª 
Conferência Nacional das Cidades correrão por conta de recursos orçamentários 
próprios da Secretaria Municipal de Administração.
CAPÍTULO VI
DAS DELEGADAS E DOS DELEGADOS
Art 14. Os participantes da Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades elegerão os delegados municipais para a 6ª Conferência Estadual das 
Cidades, conforme Anexo IV do Regimento Estadual. 
§ 1º - O Município terá direito a 05(cinco) delegados para a Etapa Estadual, de acordo 
com a população estimada pelo IBGE para o ano de 2015, constante nos Anexo IV e 
Anexo V do Regimento Estadual;
§ 2° - Os eleitos na Conferência Municipal deverão representar, através de entidade 
e instituições com atuação nas áreas de desenvolvimento urbano, os diversos 
segmentos citados de acordo com a composição citada no Art 33 do Regimento 
Estadual. 
§ 3º -  A composição deverá ser de 2/5 para o Poder Público Municipal, sendo 1 (uma) 
vaga para o Executivo e 1 (uma) para o Legislativo e os 3/5 restantes destinados 
para as entidades representativas da sociedade, destas cabendo 1 (uma) vaga para 
os movimentos populares e as 2 (duas) outras aos demais segmentos da sociedade, 
sendo que no caso do não preenchimento de vaga por um segmento específico, a 
mesma será destinada ao segmento da sociedade com maior representação presente 
na conferência. 
§ 4º Todas as entidades dos segmentos deverão ter atuação fim na área de 
desenvolvimento urbano conforme segue: 
a) Poder Público Municipal - gestores, administradores, servidores, funcionários 
públicos municipais - são os representantes de órgãos da administração pública 
direta e indireta, representantes das entidades municipalistas de caráter nacional e 
membros do Legislativo: vereadoras e vereadores; 
b) Movimentos Populares – são as associações comunitárias ou de moradores, 
movimentos por moradia e demais organizações populares voltadas à questão do 
desenvolvimento urbano; 
c) Trabalhadores – representantes de suas entidades sindicais (sindicatos, 
federações, confederações e centrais sindicais de trabalhadores e trabalhadoras 
urbanos e rurais); 
d) Empresários – empresas vinculadas às entidades de caráter municipal 
representativas do empresariado, inclusive cooperativas, voltadas à produção e ao 
financiamento do desenvolvimento urbano; 
e) Entidades Profissionais, Acadêmicas e de Pesquisa – entidades de âmbito municipal 
representativas	de	associações	de	profissionais	autônomos	ou	de	empresas,	assim	
como associações de ensino e pesquisa. Enquadra-se também neste segmento os 
conselhos profissionais (regionais ou federais). Em todos os casos a representação 
do segmento deve estar vinculada a questão do desenvolvimento urbano, e; 
f) Organizações Não Governamentais - para fins do ciclo de conferências das cidades 
o segmento de Organizações Não Governamentais é formado por associações 
civis	ou	fundações	(art.	44,	I	e	III,	do	Código	Civil	2002),	para	fins	não	econômicos,	
formalmente constituídas há no mínimo 2 anos, que têm por finalidade estatutária a 
atuação no campo do desenvolvimento urbano, comprovado mediante apresentação 
de estatuto no ato da inscrição para a conferência municipal. 
§ 5º- Compreende-se como áreas do Desenvolvimento Urbano: Planejamento 
Territorial, Gestão Urbana, Habitação, Regularização Fundiária, Saneamento 
Ambiental, Transporte, Mobilidade e Acessibilidade. 
§ 6º - Conselhos temáticos, municipais, estaduais e nacionais bem como Orçamentos 
Participativos não constituem segmentos, visto que são instâncias institucionais 
representativas de vários segmentos sociais; 
§ 7º - Não se enquadram nos segmentos acima descritos partidos políticos, igrejas e 
seus movimentos de base, instituições filantrópicas, clubes esportivos, desportivos e 
recreativos,	Lions,	lojas	maçônicas	e	Rotary,	corpo	discente	de	universidades,	bem	
como toda e qualquer agremiação que tenha por atividade ações discriminatórias, 
segregadoras, xenófobas, entre outras; 
Art 15. Os casos omissos e conflitantes deverão ser decididos pela Comissão 
Preparatória Municipal.
Ivaté, aos 04 de maio de 2016.
À Comissão Preparatória Municipal

ANEXO I
COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ETAPA PREPARATORIA MUNICIPAL 6º 
CONFERÊNCIAS DAS CIDADES DE IVATÉ
Nome  Órgão/ Entidade/Segmento
LIONATO GENERALI;
JANSEN BECEGATO;
SONIA MARIA GOMES LIMA FABRI;
NEUSA LOURENÇO DOS REIS      SGARAVATO g e s t o r e s , 
administradores públicos e legislativos – municipais. 40%
CLAITON PERIN;
FABIANO JOSÉ DOS SANTOS;
SANDRA REGINA DOS SANTOS;
JUCILEI MARCOLINO DA SILVA MARTO;
TÂNIA CRISTINA FABRI;
 LEOLINO DOS SANTOS movimentos sociais e populares; trabalhadores, por 
suas entidades sindicais; empresários relacionados à produção e ao financiamento 
do desenvolvimento urbano; entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e 
conselhos profissionais; Ong’s com atuação na área de desenvolvimento urbano: 
planejamento territorial, habitação, regularização fundiária, saneamento ambiental, 
transporte, mobilidade, acessibilidade. 60%

prefeitura MuNiCipaL De iVaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.3690/2016
Concede férias a servidor. 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER férias à servidora MARIA RODRIGUES PINTO DOS SANTOS, 
portadora da cédula de identidade RG. nº.5.506.095-2 SSP/PR, ocupante do cargo 
de Provimento em Comissão de Coordenador de Programas Sociais, lotada na 
Secretaria de Bem-estar Social, no período de aquisição 02.01.2015 à 01.01.2016, 
com fruição em 04.05.2016 à 02.06.2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 04 dias do mês 
de maio de dois mil e dezesseis, (04/05/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

prefeitura MuNiCipaL De iVaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.3691/2016
Concede Licença para Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER   licença   para    tratamento   de   saúde   à servidora ELIANDRA 
FAZAN PERISSATO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº.26.676.261-8 SSP/
PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 
lotada na Secretaria de Serviços Públicos e Rodoviários, no período de 03.05.2016 à 
17.05.2016, sem prejuízo de seus vencimentos. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 04 dias do mês 
de maio de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

prefeitura MuNiCipaL De Maria heLeNa
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO Nº 001/2016, DE 04 de MAIO DE 2016
Aprova o Regimento Interno da Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência 
Nacional das Cidades. 
A COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ETAPA MUNICPAL DA CONFERENCIA DAS 
CIDADES, DE MARIA HELENA no uso de suas atribuições estabelecidas pelo 
decreto nº 19/2016 de 05 de abril de2016 e Portaria nº 55/2016 de 04 de maio de 
2016, resolve: 
Art. 1º Aprovar o Regimento Interno da Etapa Preparatória Municipal da 6ª 
Conferência Nacional das Cidades, nos termos dos Anexos a esta Resolução. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Maria Helena, 04 de maio de 2016.
Géssica Kauane Zampronio 
Coordenador da Comissão

REGIMENTO DA ETAPA PREPARATORIA MUNICIPAL DA 6ª CONFERÊNCIA 
NACIONAL DAS CIDADES
CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E FINALIDADES
Art 1º. São objetivos da Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades: 
I - propor a interlocução entre autoridades e gestores públicos com os diversos 
segmentos da sociedade sobre assuntos relacionados ao Desenvolvimento e à 
Política Urbana; 
II - sensibilizar e mobilizar a sociedade para o estabelecimento de agendas, metas e 
planos de ação para enfrentar os problemas existentes na cidade; 
III - propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade, 
considerando as diferenças de sexo, idade, raça e etnia, para a formulação de 
proposições e realização de avaliações sobre a função social da cidade e da 
propriedade, e sobre as formas de execução da Política Nacional, Estadual e 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e suas áreas estratégicas;
IV - propiciar e estimular a organização da conferência como instrumento para garantia 
da gestão democrática das políticas de desenvolvimento urbano no município. 
Art 2º. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades, 
convocada pelo Prefeito municipal e coordenada pela comissão municipal de Maria 
Helena, será realizada na data de 03 de junho de 2016, das 08:00hs às 17:00hs, no 
Centro de Eventos, localizada na avenida Paraná S/N, Centro, no município de Maria 
Helena Estado do Paraná, sob a coordenação da Sr. Géssica Kauane Zampronio, 
em comum acordo com a Comissão Preparatória, e terá as seguintes finalidades: 
I - avançar na construção da Política Nacional, Estadual e Municipal do 
Desenvolvimento Urbano; 
II - indicar prioridades de atuação ao Ministério das Cidades e aos órgãos competentes 
do Estado e do Município, ligados ao desenvolvimento regional, urbano e rural; 
III - realizar balanço dos resultados das deliberações da 2ª Etapa Municipal da 
Conferencia das Cidades e da atuação do Conselho de Desenvolvimento de Maria 
Helena e dos avanços, dificuldades e desafios na implementação da Política de 
Desenvolvimento Urbano; 
IV - eleger os delegados para a 6ª Conferência Estadual das Cidades.
CAPÍTULO II
DO TEMÁRIO
Art 3º. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades 
terá como temática: “A Função Social da Cidade e da Propriedade”, e, como lema: 
“Cidades Inclusivas, Participativas e Socialmente Justas”. 
CAPÍTULO III
DA REALIZAÇÃO
Art 4º. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades tem 
abrangência municipal e suas análises, formulações e proposições devem tratar 
das Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Desenvolvimento Urbano e sua 
implementação no Município.
Art 5º. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades será 
composta de palestrante, grupos de discussão, plenária final. 
Art 6º. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades 
produzirá um relatório final, a ser encaminhado ao Conselho Estadual das Cidades 
CONCIDADES-PR, e também promoverá sua publicação e divulgação a toda 
sociedade de Maria Helena, bem como aos seus Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário e à 6ª Conferência Estadual das Cidades. 
Art 7º. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades 
tratará de temas de âmbito municipal, considerando os avanços, as dificuldades e 
os desafios; 
§ 1º - Os debates, proposições e os documentos da Etapa Preparatória Municipal 
da 6ª Conferência Nacional das Cidades devem se relacionar diretamente com o 
temário, objetivos e lema definidos por este Regimento. 
CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
SEÇÃO I
Art 8. A Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades, será 
presidida pelo Prefeito Municipal ou vice-prefeito e pelo coordenador da comissão 
municipal e, na sua ausência ou impedimento eventual, por um membro da Comissão 
Preparatória. 
Art 9. A organização e realização da Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência 
Nacional das Cidades será coordenada pela Comissão Preparatória, com apoio da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Administração.
Art 10. Compete a Comissão Preparatória: 
I - coordenar, supervisionar, e promover a realização da Etapa Preparatória Municipal 
da 6ª Conferência Nacional das Cidades, atendendo os aspectos técnicos, políticos 
e administrativos;
II - formular, discutir e propor as iniciativas referentes à organização da Etapa 
Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades; 
III - mobilizar toda sociedade para participarem da Etapa Preparatória Municipal da 6ª 
Conferência Nacional das Cidades;
IV - acompanhar e deliberar sobre as atividades referente à Etapa Preparatória 
Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades; 
V - a Comissão Preparatória Municipal deverá enviar o Regimento Municipal contendo 
critérios de participação à Comissão Preparatória Estadual e Comissão Executiva 
Nacional no máximo, até 10 dias após a convocação da referida Conferência, a fim 
de validá-la; 
VI - elaborar a proposta de programação Etapa Preparatória Municipal da 6ª 
Conferência Nacional das Cidades; 
VII – apoiar e estimular as atividades preparatórias de discussão do temário da Etapa 
Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades;
VIII - consolidar as propostas e moções resultantes da Etapa Preparatória Municipal 
da 6ª Conferência Nacional das Cidades que forem recebidas; 
IX - designar facilitadores e relatores; 
X - a Comissão Preparatória Municipal deverá produzir um relatório final a ser 
encaminhado ao Governo Municipal, que promoverá sua publicação e divulgação; 
XI - remeter as propostas resultantes da Etapa Preparatória Municipal da 6ª 
Conferência Nacional das Cidades e a relação de delegados (as) à Coordenação 
Executiva Estadual da 6ª Conferência Nacional das Cidades, até 15 dias após a sua 
realização, em formulário próprio a ser distribuído pelo Ministério das Cidades. 
Art 11. Os participantes da Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades serão distribuídos em 4 categorias: 
I - delegados; 
II - observadores; 
III - convidados, e; 
IV  - expositores e palestrantes. 
CAPÍTULO V
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art 12. As despesas com a organização da Etapa Preparatória Municipal da 6ª 
Conferência Nacional das Cidades correrão por conta de recursos orçamentários 
próprios da Secretaria Municipal de Administração.
CAPÍTULO VI
DOS DELEGADOS
Art 13. Os participantes da Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades elegerão os delegados municipais para a 6ª Conferência Estadual das 
Cidades, conforme Anexo IV do Regimento Estadual. 
§ 1º - O Município terá direito a 05(cinco) delegados para a Etapa Estadual, de acordo 
com a população estimada pelo IBGE para o ano de 2015, constante nos Anexo IV e 
Anexo V do Regimento Estadual;
§ 2° - Os eleitos na Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das 
Cidades deverão representar, através de entidade e instituições com atuação nas 
áreas de desenvolvimento urbano, os diversos segmentos citados de acordo com a 
composição citada no Art 33 do Regimento Estadual. 
§ 3º -  A composição deverá ser de 2/5 para o Poder Público Municipal, sendo 1 (uma) 
vaga para o Executivo e 1 (uma) para o Legislativo e os 3/5 restantes destinados 
para as entidades representativas da sociedade, destas cabendo 1 (uma) vaga para 
os movimentos populares e as 2 (duas) outras aos demais segmentos da sociedade, 
sendo que no caso do não preenchimento de vaga por um segmento específico, a 
mesma será destinada ao segmento da sociedade com maior representação presente 
na conferência. 
§ 4º Todas as entidades dos segmentos deverão ter atuação fim na área de 
desenvolvimento urbano conforme segue: 
a) Poder Público Municipal - gestores, administradores, servidores, funcionários 
públicos municipais - são os representantes de órgãos da administração pública 
direta e indireta, representantes das entidades municipalistas de caráter nacional e 
membros do Legislativo: vereadoras e vereadores; 
b) Movimentos Populares – são as associações comunitárias ou de moradores, 
movimentos por moradia e demais organizações populares voltadas à questão do 
desenvolvimento urbano; 
c) Trabalhadores – representantes de suas entidades sindicais (sindicatos, 
federações, confederações e centrais sindicais de trabalhadores e trabalhadoras 
urbanos e rurais); 
d) Empresários – empresas vinculadas às entidades de caráter municipal 
representativas do empresariado, inclusive cooperativas, voltadas à produção e ao 
financiamento do desenvolvimento urbano; 
e) Entidades Profissionais, Acadêmicas e de Pesquisa – entidades de âmbito municipal 
representativas	de	associações	de	profissionais	autônomos	ou	de	empresas,	assim	
como associações de ensino e pesquisa. Enquadra-se também neste segmento os 
conselhos profissionais (regionais ou federais). Em todos os casos a representação 
do segmento deve estar vinculada a questão do desenvolvimento urbano, e; 
f) Organizações Não Governamentais - para fins do ciclo de conferências das cidades 
o segmento de Organizações Não Governamentais é formado por associações 
civis	ou	fundações	(art.	44,	I	e	III,	do	Código	Civil	2002),	para	fins	não	econômicos,	
formalmente constituídas há no mínimo 2 anos, que têm por finalidade estatutária a 
atuação no campo do desenvolvimento urbano, comprovado mediante apresentação 
de estatuto no ato da inscrição para a conferência municipal. 
§ 5º- Compreende-se como áreas do Desenvolvimento Urbano: Planejamento 
Territorial, Gestão Urbana, Habitação, Regularização Fundiária, Saneamento 
Ambiental, Transporte, Mobilidade e Acessibilidade. 
§ 6º - Conselhos temáticos, municipais, estaduais e nacionais bem como Orçamentos 
Participativos não constituem segmentos, visto que são instâncias institucionais 
representativas de vários segmentos sociais; 
§ 7º - Não se enquadram nos segmentos acima descritos partidos políticos, igrejas e 
seus movimentos de base, instituições filantrópicas, clubes esportivos, desportivos e 
recreativos,	Lions,	lojas	maçônicas	e	Rotary,	corpo	discente	de	universidades,	bem	
como toda e qualquer agremiação que tenha por atividade ações discriminatórias, 
segregadoras, xenófobas, entre outras; 
Art 14. Os casos omissos e conflitantes deverão ser decididos pela Comissão 
Preparatória Municipal.
Maria Helena, 04 de Maio de 2016.
À Comissão Preparatória Municipal

ANEXO I
COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ETAPA MUNICIPAL DA 6ª CONFERENCIA 
NACIONAL DAS CIDADES 
Nome  Órgão/ Entidade/Segmento
Sergio	Apolônio	
Géssica Kauane Zampronio 
Márcia Regina Fregne Garcia 
Aline de Oliveira  Inocêncio  gestores, administradores públicos e legislativos – 
municipais.40%
José Pazini 
Arnaldo Ferrari  
Itamar da Costa 
Osmar Balançon 
Luiz Carlos da Silva 
Sergio Oliveira movimentos sociais e populares; trabalhadores, por 
suas entidades sindicais; empresários relacionados à produção e ao financiamento 
do desenvolvimento urbano; entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e 
conselhos profissionais; Ong’s com atuação na área de desenvolvimento urbano: 
planejamento territorial, habitação, regularização fundiária, saneamento ambiental, 
transporte, mobilidade, acessibilidade.60%

prefeitura MuNiCipaL De perobaL
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°045/2016.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: GAE – CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA – EPP.  
Objeto: contratação de empresa para a realização de curso de capacitação aos 
Professores e Educadores Infantis do Município de Perobal, conforme especificações 
e quantitativos constantes no Anexo I.  
Valor Total: R$ 3.200,00.
Vigência: 28/04/2016 a 03/05/16.
Fundamentação: Licitação Dispensada.

MuNiCipio De péroLa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº213/2016
Concede Férias a Servidora VANESSA DA SILVA MONTEIRO e da outras 
providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora VANESSA DA SILVA MONTEIRO, brasileira, portadora 
da Cédula de Identidade sob o nº10.066.260-4-SSP/PR, CPF nº058.511.179-
07, ocupando o cargo de Contadora, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda 
e Administração, 30 (trinta) dias de FÉRIAS, referente ao período aquisitivo de 
13/01/2015 a 12/01/2016, a partir de 30/05/2016 a 28/06/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 04 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

                  
 
 

 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 011/2015 – Pregão Presencial nº 06/2015. 
Interessado: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: celebração de Termos Aditivos aos contratos de Fornecimento nº 
008/2015, 009/2015, 011/2015 e 018/2015, celebrados respectivamente 
junto às empresas AUTO POSTO 3 cAVALOS LTDA, cOMERcIAL DE 
cOMBUSTÍVEIS NOROESTE LTDA, ccS cOMÉRcIO DE cOMBUSTÍVEIS 
LTDA e FANTI & VALLE LTDA, pelo prazo de mais 06 (seis) meses, e no 
limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento), sem entretanto, aumento 
ou diminuição dos valores contratuais acordados, tendo em vista o fato 
dos instrumentos contratuais inicialmente celebrados estarem se 
encerrando, além da quantidade adquirida, e a total necessidade 
continuidade do fornecimento de combustíveis para a frota do cIUENP, o 
que fora feito no Processo Administrativo nº 011/2015, Pregão Presencial 
nº 006/2015, e se pretende realizar com a celebração do presente Termo 
Aditivo contratual. 
Valor total dos aditivos contratuais – Todos os Lotes – R$ 65.690,22 
(sessenta e cinco mil, seiscentos e noventa reais e vinte e dois centavos).         
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

celebração de aditivos das contratações acima descritas. 

Umuarama/PR, 06 de abril de 2016. 
MOAcIR SILVA 
PRESIDENTE DO cIUENP 
 
 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

prefeitura De sÃo Jorge Do patroCiNio
Estado do Paraná
PORTARIA N°. 181/2016, de 04 de maio de 2016.
NOMEIA Dercílio Dale Crode e dão outras providencias.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições conferidas por lei,
R E S O L V E:
Art. 1 – NOMEAR o Sr. Dercílio Dale Crode, brasileiro, maior, portador do RG nº. 
2.187.077-SSP/PR, para assumir Cargo de Provimento Efetivo de Tratorista, padrão 
GSG, classe III, aprovado previamente em Concurso Público nº 001/2014, alçando 
a 2ª colocação, devendo desempenhar as funções inerentes ao cargo a partir de 05 
de maio de 2016, lotado na: Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio, 0308 – Departamento de Transportes, 2038 – Manutenção e Encargos 
do Pátio Rodoviário.
Art. 2 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO 
NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO 

PARANÁ. 
Integrante do Concurso Público de Nº 001/2015. 

 
 

EDITAL Nº. 013/2016. 
 

DIVULGAÇÃO DO RESULTADO OFICIAL FINAL DOS CARGOS PÚBLICOS 
QUE FORAM SOLICITADOS TÍTULOS.  

 
SÚMULA:  
 
O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, levar ao conhecimento de todos quanto o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, dispõe sobre a homologação do resultado oficial final dos cargos públicos 
que  foram solicitados provas de títulos. 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º. Após finalizados os prazos de recursos, homologa-se o resultado 

oficial final dos cargos públicos que foram solicitados provas de títulos. 
 

12ª – REGIONAL DE SAÚDE DE UMUARAMA – PARANÁ. 
 

ADVOGADO. 
 
BASE DE TRABALHO EM UMUARAMA PR. 
 

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 PAULO ARANTES MEDEIROS 05573 72,50 
0002 DIEGO MARZOTTI VENÂNCIO 05979 65,00 
0003 WESLLEY NAMUR REIS PEREIRA 01345 62,50 
0004 RAFAEL RODRIGUES COELHO BELO 05479 60,00 
0005 DANIELI REGINA SIMÃO 05904 57,50 
0006 FLAVIA ESTANTE TOESCA 02785 57,50 
0007 MARILIA MESQUITA DE ARAUJO 00264 55,00 - N. P. = 55,00. 
0008 RENATA AMORIM LARANJEIRA VILAR 00562 50,00 
0009 JOSÉ RENATO REGHIN 01241 50,00 

 
CONTADOR. 
 
BASE DE TRABALHO EM UMUARAMA PR.  
 

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA 00073 67,50 + 2,00 = 69,50. 
0002 FERNANDA CRESCENCIO 02130 67,50 – N. P = 67,50.  
0003 DEISY LENE TURRA CAMARA 04013 60,00 + 2,00 = 62,00.  
0004 JEAN CARLOS FURQUIM 03431 52,50 
0005 ROBSON LOLLI 03836 52,50 
0006 FERNANDA DA SILVA 00963 52,50 - N. P = 52,50. 
0007 ALESSANDRA ROSA PÁTARO 05046 50,00 
0008 DOUGLAS FERREIRA DA SILVA 05329 50,00 
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ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM UMUARAMA PR.  
 

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 YONARA BARIÃO THÉ DA SILVA 01447 85,00 + 2,00 = 87,00. 
0002 MAYARA CERQUEIRA LEITE 04681 77,50 + 2,00 = 79,50. 
0003 ANDRÉIA CAVALCANTE DE SOUZA 03946 70,00 + 2,00 = 72,00. 
0004 JOSEANY CAZELOTTO CAMOZZATO 04121 70,00 + 2,00 = 72,00. 
0005 BRUNO VILAS BOAS 02831 70,00 
0006 MAYARA SOUSA CAMILO 02177 67,50 + 2,00 = 69,50. 
0007 CESAR FELIPE GALLI DE OLIVEIRA 01918 67,50 
0008 DANIELA ALCANTARA DA SILVA 01940 65,00 + 2,00 = 67,00. 
0009 KAUANE RIBEIRO MESCHIAL 04731 65,00 + 2,00 = 67,00. 
0010 ELISAMA LIMA LARA FONTOURA 03969 65,00 
0011 MAIQUEL DONIZETE FAZOLI 03856 62,50 + 2,00 = 64,50 
0012 YARA PATRICIA THE 01446 62,50 
0013 RICARDO DE SOUZA CAMP. SEGURAÇO 01876 62,50 
0014 CLAUDIANA MACEDO DE ALMEIDA 03049 57,50 + 4,00 = 61,50. 
0015 AUREA MIA SHIMAMURA TANAKA 03520 60,00 
0016 LEONE REGIA ALVES VERLY 02339 60,00 
0017 IVA GOMES DE SOUZA 04466 60,00 
0018 JANSEN BECEGATO 05414 60,00 
0019 VANESSA MARIA SOUZA 00797 55,00 + 4,00 = 59,00. 
0020 DANUSA GOIN 01054 57,50 
0021 SANDRA MARA BATISTA 05058 55,00 + 2,00 = 57,00. 
0022 RODRIGO FERREIRA DE SANTANA 02055 55,00 + 2,00 = 57,00. 
0023 RAFAELA DIAS DE ARAÚJO 03817 52,50 + 4,00 = 56,50. 
0024 CLARISVALDO VIEIRA DE MIRANDA 05146 55,00 
0025 ANGELA MARIA DE ALMEIDA 02655 55,00 
0026 RUBENS FARIAS 04281 55,00 
0027 GRACIELLE VICENTIN BARBOZA 04040 52,50 
0028 DAYSI MARA MURIO RIB. RODRIGUES 03821 52,50 
0029 JOÃO ADANS DALACQUA DE SOUZA 01065 52,50 
0030 DIEGO FELIPE VASCON. DA SILVA 01340 52,50 
0031 LILIAN MARA DOS SAN. SCHWENGBER 05240 50,00 
0032 CRISTIANO PINHEIRO CARDOSO 02116 50,00 
0033 ANA PAULA DOS SANTOS 01331 50,00 
0034 VIVIANE GAZZI 01273 50,00 

 
FARMACÊUTICO. 
 
BASE DE TRABALHO EM UMUARAMA PR.  
 

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 ELUANA BARBIERI 02976 72,50 
0002 CLAUDIA EMANUELLI EBERTZ 01984 65,00 + 6,00 = 71,00. 
0003 LIDYANE REGINA GOMES CASTOR 05042 60,00 + 10,00 = 70,00. 
0004 OSNI EDUAR. S. DE OLIVEIRA BRANCO 03689 70,00 
0005 ANA CAROLINA PENARIOL 05563 70,00 + N. P = 70,00. 
0006 LUISA APARECIDA DARIO 02530 57,50 + 2,00 = 59,50. 
0007 ERICA CLARISSA D AGOSTINI 01822 57,50 
0008 JOVANA CHIAPETTI 03441 57,50 
0009 ANA PAULA BANDEIRA GOBO 01845 57,50 
0010 TRYCIA CAROLINE CARINI 05690 55,00 - N. P = 55,00 
0011 ARAMIS JOSE PEREIRA 05340 55,00 
0012 LUANA JANAINA DE CAMPOS 05921 55,00 
0013 CARLA LIEKO DELLA TORRE 05215 52,50 
0014 PRISCILA CRISTINA CASTELLINI 00529 50,00 

 
MÉDICO INTERVENCIONISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM UMUARAMA PR.  

3 
 

 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 

0001 MARCOS ROGERIO BITENCOURT 03851 77,50 
0002 MARIANA TAÍS FERREIRA MOREIRA 02233 70,00 + 4,00 = 74,00. 
0003 MARCIO AUGUSTO SCHRAMM VOLPE 06023 72,50 - N. P = 72,50. 
0004 FABIO TROSTDORF 01098 67,50 + 4,00 = 71,50. 
0005 VINÍCIUS DE ALMEIDA PELLOSO 03295 62,50 + 2,00 = 64,50. 
0006 FRANCISCO EDUARDO ROSA JARDIM 02592 62,50 - N. P = 62,50. 
0007 DANIELA LOPES DE SOUZA 02634 55,00 + 2,00 = 57,00. 
0008 THIAGO AUGUSTO RIBEIRO IRIA 02417 52,50 + 4,00 = 56,50. 
0009 HEVERTON BERRI 05510 55,00 
0010 RHAUER DURAN VALUS DA SILVA 02657 55,00 
0011 ANDRE LUIZ OLIVO 01901 52,50 

 
MÉDICO REGULADOR. 
 
BASE DE TRABALHO EM UMUARAMA PR.  
 

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 PRISCILA MEGDA JOÃO JOB 01218 72,50 + 4,00 = 76,50. 
0002 JACKSON ERASMO FUCK 03417 67,50 
0003 ALAIN BARROS CORREA 05361 65,00 
0004 LUIZ GUSTAVO ALEBRANDT 02330 62,50 
0005 LUIS ANTONIO GOMES CASSARO 04143 60,00 + 2,00 = 62,00. 
0006 FABRICIO JARENKO ZILIOTTO 04262 55,00 
0007 JADYLSON LUIZ BORTOLATO 04296 52,50 
0008 MARCELO LEANDRO DE CASTRO 00333 52,50 – N. P = 52,50. 
0009 THAIZA MEGDA ORTIZ 03155 52,50 
0010 FERNANDA B. DE CARVALHO 00302 50,00 

 
11ª – REGIONAL DE SAÚDE DE CAMPO MOURÃO – PARANÁ. 

 
MÉDICO INTERVENCIONISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM CAMPO MOURÃO– PR.  
 

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 SAMAIA LAFACE CLEMENTINO 02375 75,00 + 2,00 = 77,00. 
0002 HERLON MITUZI MIYAZAWA 05603 75,00 
0003 MARCOS FRAN. PEREIRA LOBRIGATTE 00995 75,00 – N. P = 75,00. 
0004 RICARDO ALVES CORREA 01153 65,00 
0005 ELIO FERRAZ SALVADOR FILHO 05394 62,50 
0006 JEOVÁ MOSCARDI DA SILVA 05717 62,50 
0007 PEDRO VICTOR LAZARETTI MENECHINI 03096 62,50 
0008 FABIO LOMBARDI 03793 60,00 – N. P = 60,00. 
0009 ETORE MOSCARDI LUZIARDI 05005 57,50 – N. P = 57,50. 
0010 HELOISA HEL. VIEIRA OLY. TOKUNAGA 04502 55,00 – N. P = 55,00 
0011 MATHEUS JORGE SARAGIOTO 02713 55,00 
0012 ROGERIO KONDO 05306 50,00 + 2,00 = 52,00. 
0013 MARIANA OLIVEIRA GAINO 05720 50,00 
0014 ALESSANDRA MARA BAGATIN 02456 50,00 

 
MÉDICO INTERVENCIONISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM GOIOERÊ– PR.  
 

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 RENATO EITI RIGONI FUJITA 03317 57,50 
0002 MARIO UMEEI YAMAGUCHI 04084 55,00 

 
ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA. 
 

4 
 

BASE DE TRABALHO EM GOIOERÊ– PR.  
 

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 TANIA CRISTINA SOARES 05987 72,50 – N. P = 72,50. 
0002 LUIZ CARLOS SOARES FERREIRA 00158 67,50 
0003 MIRIAM FERREIRA DE MOURA 03039 65,00 + 2,00 = 67,00. 
0004 ALICE KATO FALEIROS 05850 62,50 + 2,00 = 64,50. 
0005 MARLENE ALVES SCALABRINI 03040 62,50 – N. P = 62,50. 
0006 ELISANGELA RODRIGUES DELGADO 02572 62,50 
0007 ORLANDO AUGUSTO BAGGIO SCHOLZ 05569 57,50 
0008 ADALGISA FARIAS RIBEIRO 02983 52,50 + 4,00 = 56,50. 
0009 KARINE MARQUES CHEMIN DE ABREU 04309 52,50 + 4,00 = 56,50. 
0010 PATRICIA APARECIDA MACEDO 05433 55,00 - N. P = 55,00. 
0011 ARIADI MAIÃO DE SOUZA 03981 55,00 
0012 MARIA APARECIDA HENRIQUE 02921 52,50 + 2,00 = 54,50. 
0013 ADEMIR PERES DE SOUZA 00131 52,50 
0014 HERIDI KARINE MOREIRA SPIGUEL 03699 52,50 
0015 ROBERTA PARO 02299 50,00 
0016 MARIANA ZORZATO FERRAREZI 01386 50,00 

 
ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM CAMPO MOURÃO– PR. 
  

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 DOUGLAS DE LIMA SCHAUTZ 03121 77,50 
0002 ELISANGELA CRIST. LUPO DE CAMARGO 02882 75,00 + 2,00 = 77,00. 
0003 JOECE ROOSEVELT PEREIRA 04349 72,50 
0004 TATIANA PIMENTEL DA SILVA 03512 65,00 
0005 ALESSANDRA REGINA DE FREITAS 00046 62,50 + 2,00 = 64,50. 
0006 FERNANDO DOS SANTOS GOMES 02357 60,00 = 2,00 = 62,00. 
0007 MAYCHOL DOU. DA FONSECA ANTUNES 00437 60,00 
0008 SUSANA CANDIDO 05756 57,50 
0009 DANIELI MARANGONI 03967 55,00 
0010 JESSICA NAIANY SAMPAIO 05316 55,00 
0011 GLACI BARTOSKI 03876 52,50 + 2,00 = 54,50. 
0012 VALDOMIRO PIMENTEL DOS SANTOS 00492 52,50 + 2,00 = 54,50. 
0013 IZAURA REGINA DE PADUA PINTO 05489 52,50 + 2,00 = 54,50. 
0014 LIDINÉIA MATAN. CARDOSO FERREIRA 04204 52,50 + 2,00 = 54,50. 
0015 ROBERTO DOS SANTOS DIAS 02691 52,50 – N. P = 52,50.  
0016 MARCIA DE MELO GUIDETTI 03634 52,50 
0017 ADALTON PEDROSO DA MATA 01100 52,50 
0018 ALINI LEMES PAVAN 04093 52,50 
0019 GISLAINE ALVES 03976 52,50 
0020 VALERIA ONOFRA DA CRUZ 05754 50,00 
0021 AMANDA HERMOGENES SILVA 02715 50,00 
0022 ANDRESSA NAYARA GARCIA FERRARI 03773 50,00 
0023 JESSICA PAIS BERARDI 00061 50,00 

 
13ª – REGIONAL DE SAÚDE DE CIANORTE – PARANÁ. 
 

MÉDICO INTERVENCIONISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM CIANORTE - PR. 
 

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 RAFAEL CABRERA CORREA 00234 72,50 – N. P = 72,50. 
0002 FRANCO ALEXSIS AGUILAR SALAZAR 05138 67,50 
0003 WELLINGTON OLIVEIRA BARRETO 04488 65,00 – N. P = 65,00. 
0004 ELAINE SILVERIO DE OLIVEIRA 02946 65,00 – N. P = 65,00. 
0005 ANA PAULA ZANATTA 02888 65,00 – N. P = 65,00. 
0006 LUCIANO ALEX DO PRADO PINHEIRO 04255 62,50 – N. P = 62,50. 
0007 RAFAELA MARIN DESTEFANO 04490 62,50 
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0008 GUILHERME TELLES HAHN 05871 57,50 + 2,00 = 59,50. 
0009 LEANDRO BRUST 05319 57,50 
0010 AMANDA CONCIANI CORSO 04046 57,50 
0011 GEISIELA ARACELI CAMPANERUTTI 03328 57,50 
0012 THAIS AZZONI LOPES 03672 55,00 
0013 CATARINA BOTELHOS DE MOURA 04667 55,00 
0014 POLLYANA BASAGLIA 05458 50,00 

 
ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM CIANORTE - PR.  
 

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 JESSICA YUMI IRISUNA 01728 65,00 - N. P = 65,00. 
0002 JANAINA TOZINI DE PAULA 02475 62,50 
0003 CLEVERSON WESLEY PICHELLI 00386 60,00 + 2,00 = 62,00. 
0004 GEISIELY BESSANI CORCETTE 01843 60,00 + 2,00 = 62,00. 
0005 KESIA ALESSANDRA JORDÃO RIBEIRO 03534 57,50 + 4,00 = 61,50. 
0006 ADRIANA RINALDO 01469 60,00 – N. P = 60,00. 
0007 FERNANDA KITAHARA 03033 60,00 
0008 FRANCIELI AP. DE OLIVEIRA SILVA 03869 55,00 + 4,00 = 59,00. 
0009 ROSIANE DE OLIVEIRA SILVA 03298 55,00 = 2,00 = 57,00. 
0010 MARIA ANGELICA SIRENA KOIKE 00450 52,50 + 4,00 = 56,50. 
0011 CLARISSE GOUVEA QUIN. DOS SANTOS 05684 55,00 
0012 MARTHA DA SILVA OLIVEIRA 03977 52,50 = 2,00 = 54,50. 
0013 CINTIA RENATA BENONES PEDROSO 03802 52,50 – N, P = 52,50. 
0014 MAYARA FERNANDA GARCIA 00346 52,50 
0015 BEATRIZ APARECIDA DA SILVA 01480 52,50 – N. P = 52,50. 
0016 VANESSA BIFFI  DA SILVA TIBERIO 05428 50,00 
0017 THIAGO HENRIQUE DE OLIVEIRA 05527 50,00 

 
14ª – REGIONAL DE SAÚDE DE PARANAVAÍ - PARANÁ. 
 
MÉDICO INTERVENCIONISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM PARANAVAÍ - PR.  
 

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 MARIA IVONETE ZITO 04850 67,50 
0002 DANIELA FERNANDES 02255 65,00 + 2,00 = 67,00. 
0003 ANA PAULA BETTONI 05191 65,00 
0004 ELIANE REGINA FLOTÉ 03859 62,50 + 2,00 = 64,50. 
0005 LAIS RAFAELA POSSA CRISTOFOLI 05707 62,50 
0006 JUELMA POLIANA VAZZI FELIZARDO 05705 60,00 – N. P = 60,00. 
0007 STEFANI NIEHUES DO PRADO 04804 60,00 
0008 JOSUÉ FERRAZ BAENA JUNIOR 04654 57,50 
0009 JONHY ROBERT SILVA CINTRA 05701 55,00 
0010 MARCOS VINICIUS MASTELARO 03310 55,00 
0011 GLEYBER DA SILVA LIMA 04800 52,50 
0012 FABIO LAZARI 03753 52,50 – N. P = 52,50. 
0013 SORAIA MARTOS 00190 52,50 
0014 GISIELE PETRONILIA EREDIA JORGE 02573 50,00 + 2,00 = 52,00. 

 
ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM PARANAVAÍ - PR.  
 

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 ROBERTA GARCIA NAVARRO 00989 60,00 + 4,00 = 64,00. 
0002 ANDERSON CARLOS RODRIGUES 02368 62,50 
0003 JÉSSICA DE FREITAS BEVILAQUA 05651 62,50 
0004 FERNANDA VALÉRIA DOSSO GATTI 00327 60,00 + 2,00 = 62,00. 
0005 LEANDRO DE LIMA PEREIRA 00007 57,50 + 4,00 = 61,50. 
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0006 NILSON JOSE SBEGHEN 02951 60,00 
0007 ROMUALDO APARECIDO DOS SANTOS 02433 57,50 + 2,00 = 59,50. 
0008 EMANUELLE DA CRUZ ROCHA 00298 57,50 + 2,00 = 59,50. 
0009 GABRIELA DO PRADO ALMEIDA 01261 57,50 
0010 MARCELO MOREIRA BARBOSA 02643 55,00 + 2,00 = 57,00. 
0011 JULIANA BARBOSA DE LIMA 01630 55,00 + 2,00 = 57,00. 
0012 RAFHAELA CALINCA VIDOR 04259 55,00 + 2,00 = 57,00. 
0013 ELISANGELA CRISTINA MENDES 04569 52,50 + 4,00 = 56,50. 
0014 LORENA GERES ROBLES TORRES 03335 52,50 + 4,00 = 56,50. 
0015 LARISSA SORRILHA RAIM. O SMANIOTTO 01657 55,00 
0016 INGRID GOMES PASSOLI 05311 55,00 
0017 INDIANATHAN DE KASSIA SANT. ELVIRA 03476 55,00 
0018 JOSEMARA GMACH 05709 55,00 
0019 LAIS DE OLIVEIRA DIAS 02083 55,00 
0020 AMANDA JULIANA SANTOS 00806 52,50 + 2,00 = 54,50. 
0021 GINALDO CARLOS BALBO FILHO 00941 52,50 
0022 THAISE TARGA 01388 52,50 
0023 ALESSANDRA CAR. ALVES CARNELOSSI 02576 50,00 + 2,00 = 52,00. 
0024 RENATA MENEG. DOS STOS PASSUELLO 01872 50,00 
0025 LUCAS BARBOSA RODRIGUES 01642 50,00 

 
MÉDICO INTERVENCIONISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM LOANDA – PR. 
 

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 ALUISIO MARINO ROMA 05030 62,50 
0002 DAVID DE CARVALHO LOPES 00896 60,00 
0003 CLEBER VOLPATO 03629 60,00 
0004 JAMILE FERNANDES FERREIRA 05768 57,50 
0005 APARECIDO LAERCIO MARRONI 04400 50,00 
0006 CAROLINA CELESTINO MILHARESI 05056 50,00 

 
ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM LOANDA - PR. 
  

ORDEM. NOME DO cANDIDATO.  INScRIÇÃO – PROVA OBJETIVA + SOMATÓRIA TÍTULOS 
0001 ANDRÉIA MARTINS DE SOUZA 01303 82,50 
0002 MELISSA HERNSDORFF MINGOTI FIROMI 04366 82,50 - N. P = 82,50. 
0003 NATALIA GARCIA PIRES 00178 70,00 + 2,00 = 72,00. 
0004 ANDRESSA MARY MES. FELIPE SOBRAL 02784 67,50 + 4,00 = 71,50. 
0005 ISABELLE ATALLA CONSTANTINO 05935 70,00 
0006 MARIANE BRITO DA COSTA 03419 67,50 + 2,00 = 69,50. 
0007 MARINA APARECIDA ROCHA 03930 65,00 + 4,00 = 69,00. 
0008 FLAVIA TRANCOSO ROD. NOVAES 03132 65,00 + 2,00 = 67,00. 
0009 GLADIS REGINA BOITO PELIZZER 03864 65,00 
0010 JAYME ANDERSON LOPES FERREIRA 01023 65,00 
0011 MARIZA KAYOKO HATTORI 05122 62,50 
0012 CLAUDIA FERREIRA DE SANTANA 02272 57,50 + 2,00 = 59,50. 
0013 HEVERTON SOUZA BERALDO 05491 57,50 
0014 MONICA DA SILVA MOREIRA 05956 57,50 
0015 FERNANDO SPESIA MOTA 00093 52,50 + 2,00 = 54,50. 
0016 SILVANA DA SILVA SILVÉRIO 05124 52,50 
0017 MARCILENE URSULINO DA SILVA 01258 52,50 
0018 ANGELA ZANCANARO DE OLIVEIRA 01545 52,50 
0019 TATIANE MARTIN DA SILVA 01299 52,50 – N. P = 52,50. 
0020 ALESSANDRA CORREIA ALVES 00163 52,50 
0021 JULIANA AP. PERES KAWAMOTO 00933 50,00 
0022 THANERYS NITCHE LIMA 05010 50,00 – N. P = 50,00. 

Art. 2º.  As dúvidas eventualmente existentes e os casos omissos neste Edital 
serão resolvidos pela Comissão Especial do Concurso, ad-referendum do Presidente do Consórcio. 
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Art. 3º. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, no Painel de 
Edital do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ e no Jornal Umuarama Ilustrado, na 
Cidade de Umuarama, Estado do Paraná e nos Sites: www.ciuenp-samu192.com.br e 
www.ruffoconcursos.com.br 

 
 
 
Umuarama - PR, 03/05/2016. 

 
 
 

_____________________ 
MOAcIR SILVA 

Presidente do cIUENP.  

                  
 
 

 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo de Dispensa nº 09/2016 – Processo Administrativo nº 23/2016 
Interessado: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: contratação de empresa especializada para celebração de 
competente contrato de Seguro de Veículo, pelo período de 06 (seis) 
meses, relativo as 03 (três) ambulâncias enviadas pelo Estado do Paraná 
para servirem de reserva técnica do cIUENP – SAMU 192 – Noroeste do 
Paraná, marca e modelo RENAULT/Master Furgão, ano fabricação 2015, 
ano modelo 2016, de cor predominante branca. 
Valor estimado total: R$ 7.080,87 (sete mil, oitenta reais e oitenta e sete 
centavos). 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

contratação acima descrita, mediante dispensa de licitação. 

Umuarama/PR, 03 de maio de 2016. 
MOAcIR SILVA 
PRESIDENTE DO cIUENP 
 
 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 

 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo de Inexigibilidade nº 03/2016 – Processo Administrativo nº 
22/2016 
Interessado: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: envio para conserto e manutenção da incubadora de transporte 
FANEM Modelo IT/158TS, que equipa as Unidades de Suporte Avançado 
do SAMU 192 – Noroeste do Paraná, com a máxima urgência possível, a 
fim de possa ser dado regular prosseguimento as atividades do 
consórcio Público, em vista da imprescindibilidade da presença do citado 
equipamento no desempenho dos serviços. 
Valor total estimado: R$ 2.890,00 (dois mil, oitocentos e noventa reais). 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

contratação acima descrita, mediante inexigibilidade de licitação. 

Umuarama/PR, 03 de maio de 2016. 
MOAcIR SILVA 
PRESIDENTE DO cIUENP 
 
 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
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EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 020/2016 

 
 
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Pregão 006/2016 
 
 
CONTRATANTE:  SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
   Diretor: Paulo Laércio Penasso 
   CNPJ – 80.907.835/00001-69 
 
CONTRATADA:  Ceará Materiais para Const. e Acab. Ltda. – ME. 
   CNPJ - 09.134.988/0001-56   

 
OBJETO:  LOTE: ÚNICO - Contratação de empresa para fornecimento de 

materiais de construção, tubos e conexões 
 
Item Descrição Quantidade Unidade 

1 Adaptador Soldável Curto 60 mm x 2" 30 Unid. 
2 Adaptador Soldável Curto 20 mm x 1/2" 160 Unid. 
3 Adesivo Plástico 75 gramas 6 caixa 
4 Anel de borracha 50 mm 100 Unid. 
5 Areia Grossa 12 m³ 
6 Bucha de Redução 3/4 x 1/2" - branca 100 Unid. 
7 Bucha de Redução curta 32 x 25 mm -  marrom 100 Unid. 
8 Bucha de Redução curta 40 x 32 mm -  marrom 100 Unid. 
9 Bucha de Redução longa 50 x 40 mm - marrom 200 Unid. 

10 Cadeado 25 mm 5 Unid. 
11 Cadeado 45 mm 5 Unid. 
12 Cap 100 mm - esgoto - com anel 200 Unid. 
13 Cap 50 mm - esgoto 250 Unid. 
14 Cap 150 mm - esgoto 230 Unid. 
15 Cimento 50 Unid. 
16 Colar tomada 50 x 20 mm 8 Unid. 
17 Curva 90º PBA DN 50 com anel - água 30 Unid. 
18 Disco Flap Cônico de lixa para metal 4 1/2" 40 Unid. 
19 Joelho 45º 100 mm - branco 135 Unid. 
20 Joelho 45º 50 mm - branco 120 Unid. 
21 Joelho 90º 32 mm soldável - água 60 Unid. 
22 Joelho 90º 50 x 32 mm soldável - água 50 Unid. 
23 Junção 45º 100 mm simples - esgoto 78 Unid. 
24 Lajota 6 furos 1000 Unid. 
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25 Lâmpada 30W 127 V 15 Unid. 
26 Lubrificante 210 gramas 15 Unid. 
27 Lubrificante Spray 300 ml 4 Unid. 
28 Luva de correr 100 - esgoto 150 Unid. 
29 Luva 100 mm - com anel - esgoto 85 Unid. 
30 Luva LR 20 mm x 1/2" 200 Unid. 
31 Luva SD 20 mm 500 Unid. 
32 Parafuso 3/16 x 1" 300 Unid. 
33 Pedra Brita 1 10 m³ 
34 Plug 3/4" 150 Unid. 
35 Redução Excêntrica 150 x 100 - esgoto 110 Unid. 
36 Redução Excêntrica 150 x 50 - esgoto 260 Unid. 
37 Registro de Esfera RE/RE DN 20 mm 500 Unid. 
38 Te soldável bucha latão 20mm x 1/2" 200 Unid. 
39 Tijolinho maciço 1500 Unid. 
40 Torneira de esfera 1/2 - metal 5 Unid. 
41 Torneira para tanque 3/4 curta - pvc 5 Unid. 
42 Tubo 100 mm OCRE - com anel - esgoto 50 br 
43 Tubo 150 mm OCRE - com anel - esgoto 30 br 
44 Tubo 20 mm - água 5 br 
45 Tubo de Esgoto 150 mm - esgoto 6 br 
46 Tubo de Esgoto 50 mm - esgoto 8 br 
47 Válvula de retenção 100 mm - esgoto 30 Unid. 
48 Válvula de retenção de retorno 100 mm - esgoto 57 Unid. 

49 
Válvula Fundo de Poço 8" 125 lbs. F. Fundido Flange F. 
ved. Bronze 2 Unid. 

 
 
 
VALOR:  R$ 46.579,40 (quarenta e seis mil, quinhentos e setenta e nove reais, 

quarenta centavos) 
 
 

Tapejara, 04 de maio de 2016. 
 
 
 

_____________________________       ___________________________________           
Paulo Laércio Penasso - Diretor               Heitor Pacífico da Silva- Sócio 
 

prefeitura MuNiCipaL De tapeJara
Estado do Parana
EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF Nº 
76.247.345/0001-06.
CONTRATADA:  ALFA HOME CONSTRUTORA LTDA.
MODALIDADE: Tomada de Preço nº 013/2015
OBJETO: Prorrogação de prazo de vigência do contrato e de execução da obra 
PRAZO: 120 (cento e vinte) dias, a partir de 20/04/2016 até 18/08/2016.
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR
Tapejara/Pr, 18 de abril de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT
 Prefeito Municipal
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ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2016 
Processo nº 022/2016 

 

Considerando a solicitação formulada por esta Diretoria, considerando a necessidade de: 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de limpeza e conservação da área 
captação de água do Bosque, pelo período de 3 meses. 

 
Utilização: pela Autarquia, nas quantidades especificadas, considerando a cotação de preços feita 

pelo órgão solicitante, devidamente constante em certidão, e considerando que os produtos, pela sua 

natureza e valor, não é parcela de nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente e 

que, no somatório total, ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido na Lei Federal nº 

8.666/93, razão pela qual se justifica a formalização da presente dispensa, DISPENSO A LICITAÇÃO, com 

fundamento no artigo 24, caput, II da Lei Federal nº 8.666/93. 

Valor: R$ 2.640,00 (dois mil seiscentos e quarenta reais). 

Empresa: Joabe Imobiliária Ltda. - inscrita no CNPJ sob o nº 16.480.081/0001-04. 

Situação da empresa regular nos órgãos citados a seguir, conforme as certidões anexadas ao 

processo licitatório: 

 Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal: Certidão Negativa de Débitos 

Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros e Certidão Conjunta Negativa 

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e À Dívida Ativa da União 

 Caixa Econômica Federal: Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - CRF 

 Ministério do Trabalho: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos e atos. 

 
Tapejara, 04 de maio de 2016. 

 
______________________________________ 

PAULO LAÉRCIO PENASSO 
DIRETOR DO SAMAE 

prefeitura MuNiCipaL De tapira
Estado do Parana
NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO.
DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE.
A Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, comunica à Câmara Municipal, 
aos Partidos Políticos e as Entidades Empresariais com sede neste Município que, em 
cumprimento ao Art. 2º da Lei nº 9.452/97, recebeu os seguintes recursos da União:
DATA RECURSO VALOR
29/04/2016 FUNDEB R$ 13.957,52
03/05/2016 FUNDEB R$ 6.457,44
04/05/2016 FUNDEB R$ 21.395.32
29/04/2016 ITR R$ 1.233,80
29/04/2016 FPM R$ 233.017,43
29/04/2016 ICM’S DESONERAÇÃO R$ 2.879,43
Tapira-PR. 04 de maio de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De terra roxa
Estado do Parana
PORTARIA N°. 9120/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais  e
Considerando o ofício nº 095/16 de 02/05/2016 protocolado sob nº 8484/2016 em 
03/05/216
R E S O L V E :
ART. 1°. – Revogar a portaria nº 5394/2012 de 01/06/2012, onde concedia a 
Professora APARECIDA VERONICA DOS SANTOS MARELLI,  matrícula 679, uma 
gratificação de 20% (vinte por cento) sobre seu vencimento por atuar em sala no 
CMEI Dr. Hugo Dherê.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 01 de maio de 2016.
GABINETE   DO   PREFEITO    MUNICIPAL   DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, 
em 03 de maio de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

CâMara MuNiCipaL De terra roxa
Estado do Parana 
PORTARIA Nº.17 , de  02 de maio de 2016
EMENTA: Autoriza viagem e concede diárias dá outras providencias. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e com base na Resolução nº. 002/2009 
de 27 de janeiro do ano de 2009, e tendo em vista a solicitação formulada pelos 
requerentes,
RESOLVE:
Art. 1º Autorizar os Servidores NELCELSO JOFRE PEREIRA Assessor Jurídico e 
JOÃO EDSON ZAVADZKI Diretor Geral da Câmara Municipal viajarem até Curitiba 
- Capital do Estado do Paraná, para tratarem de assuntos de interesse do Poder 
Legislativo no TCE – Tribunal de Contas do Paraná, e na Controladoria Municipal, 
nos dias 04 a 06 de maio de 2016, cabendo-lhes o pagamento antecipado de 02 
(duas) diárias.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 
02 dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis.
GENIVALDO MAGNONI BORTOLI
Presidente da Câmara Municipal

prefeitura MuNiCipaL De terra roxa
Estado do Parana
EXTRATO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO N. º 004/2016
CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA 
ROXA E A ASSOCIAÇÃO DOS VOLUNTÁRIOS DO ESPORTE DE TERRA ROXA/
PR – AVETRA.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ, com sede 
à Avenida Presidente Costa e Silva, 95, CNPJ n. º 75.587.204/0001-70 doravante 
denominada, CONVENENTE, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. IVAN 
REIS DA SILVA, casado, dentista, RG n.º 3.058.992-0 SSPR e CPF nº 492.820.779.34, 
residente	e	domiciliado	a	Rua	José	Antônio	n.º	43,	nesta	cidade.
A ASSOCIAÇÃO DOS VOLUNTÁRIOS DO ESPORTE DE TERRA ROXA - AVETRA, 
Estado do Paraná com sede à Rua Francisco de Oliveira Macedo, nº 171 - Centro, 
neste município, inscrita no CNPJ nº 00.442.851/0001-94, doravante denominada 
CONVENIADA,	representada	neste	ato,	pôr	seu	Presidente	Sr.	MARCOS	RODRIGO	
REBELO, brasileiro, solteiro, professor, portador do RG n º 7.106.045-4-SSP/PR e 
CPF nº 030.185.609-57, residente na Rua Francisco de Oliveira Macedo, nº 171, 
resolvem celebrar o presente Convênio mediante as cláusulas e condições seguintes:
OBJETO:	 O	 presente	 convênio	 tem	 pôr	 objetivo	 contribuir	 com	 o	 Projeto	 Pé	 de	
Moleque que visa propiciar treinamento esportivo nas modalidades de Futebol de 
Campo e Futsal atendendo crianças e adolescentes de todas as classes sociais, com 
idade de 05 a 13 anos, dando prioridade às crianças carentes, contemplando ações 
que atendem os definidos no Plano de Aplicação.
VALOR: R$ 54.000,00 (cinqüenta e quatro mil reais), sendo pago em 09 (nove) 
parcelas.
TERRA ROXA/PR, EM 02 DE MAIO DE 2016.
ASSINATURAS:
IVAN REIS DA SILVA - PREFEITO MUNICIPAL - CONVENENTE 
MARCOS RODRIGO REBELO – PRESIDENTE - CONVENIADA

prefeitura MuNiCipaL De tuNeiras Do oeste
Estado do Parana
PREGÃO PRESENCIAL -  N º 3/2016- PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO - Nº 3/2016
EXTRATO DE CONTRATO N.º 4/2016
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR  
CNPJ: 76.247.329/0001-13
CONTRATADO: ONIX LUBRIFICANTES LTDA
CNPJ: 07.955.462/0001-01
OBJETO: AQUISIÇÃO DE OLEOS LUBRIFICANTES, FILTROS, ESTOPA 
E PANO COSTURADO PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEICULOS DO 
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
VALOR GLOBAL TOTAL: R$ 95.790,00 (Noventa e Cinco Mil, Setecentos e 
Noventa Reais).
FORNECIMENTO: PARCELADO
DATA DA ASSINATURA: 23/03/2016
DURAÇÃO: 23/03/2016 A 31/12/2016
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE
Tuneiras do Oeste-Pr, 23 de Março de 2016
CONTRATANTE
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADA
ONIX LUBRIFICANTES LTDA
EDSON ORTIZ

prefeitura MuNiCipaL De tuNeiras Do oeste
Estado do Parana
PREGÃO PRESENCIAL -  N º 3/2016- PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO - Nº 3/2016
EXTRATO DE CONTRATO N.º 5/2016
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR  
CNPJ: 76.247.329/0001-13
CONTRATADO: NAC CENTRAL PARANA COMERCIAL DE 
LUBRIFICANTES LTDA
CNPJ: 07.564.729/0001-30
OBJETO: AQUISIÇÃO DE OLEOS LUBRIFICANTES, FILTROS, ESTOPA 
E PANO COSTURADO PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEICULOS DO 
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
VALOR GLOBAL TOTAL: R$ 10.500,00 (Dez Mil e Quinhentos Reais).
FORNECIMENTO: PARCELADO
DATA DA ASSINATURA: 23/03/2016
DURAÇÃO: 23/03/2016 A 31/12/2016
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE
Tuneiras do Oeste-Pr, 23 de Março de 2016
CONTRATANTE
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADA
NAC CENTRAL PARANA COMERCIAL DE LUBRIFICANTES LTDA
LUIZ FANHANI DOS SANTOS

prefeitura MuNiCipaL De xaMbrÊ
Estado do Parana
EDITAL DE RESULTADO
CHAMADA PÚBLICA n º001/2016
A Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria nº 026/2016 de 18 de 
fevereiro de 2016, comunica aos interessados na execução do objeto da CHAMADA 
PÚBLICA Nº 001/2016, que tem por objetivo o credenciamento de pessoa física e 
jurídica na área médica para atendimento, em caráter complementar, aos usuários do 
Sistema Único de Saúde – SUS, para os seguintes serviços: Atendimento Consultas 
e Procedimentos Ambulatoriais na área de ginecologia, na Rede Municipal de Saúde 
de Xambrê– Ref. SIA/SUS, que após a análise e verificação da documentação de 
habilitação, decidiu habilitar o seguinte proponente:
PROPONENTE CREDENCIADO:
Nº CREDENCIADO
01 M L S CLÍNICA MÉDICA LTDA-ME
Xambrê-PR, 04 de maio de 2016
EDEVALDO DELAI
Presidente da comissão de licitação

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2016 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 025/2016 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização 
concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa 
LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS SÃO MIGUEL LTDA - ME, para prestação 
de serviços ambulatoriais na área de patologia clínica (exames de análises clínicas), 
para atendimento aos usuários do SUS – Sistema Único de Saúde, deste Município, 
com inexigibilidade de licitação, de acordo com o artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          
procedimento nº 006/2016, anexo. Em 03 de maio de 2016.
Assina: Luiz Alberto Haiduk - Secretário Municipal de
Saúde.
RATIFICO EM 03/05/2016
LUIZ ALBERTO HAIDUK
Secretário Municipal de Saúde.
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prefeitura MuNiCipaL De tapeJara
Estado do Parana
PORTARIA Nº 134, DE 03 DE MAIO DE 2016
Concede Adicional de Formação Intelectual – AFI, nos termos do art. 22, da Lei Complementar nº 42, de 22 de março 
de 2012, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, e, considerando o art. 
22, da Lei Complementar nº 042, de 22 de março de 2012,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Adicional de Formação Intelectual – AFI, aos servidores públicos municipais, nos termos do art. 22, 
da Lei Complementar nº. 042, de 22 de março de 2012, conforme segue:
MATR. NOME FORMAÇÃO GRP.OC %
9109-0 Eduardo Mendes Gomes 2º GRAU GOO 10%
9116-2 Franciele Cardoso 1º GRAU GOO 5%
9125-1 Ludimila Ramos Reducino 2º GRAU GOO 10%
9127-8 Luzia Maria Madalena Rodrigues 1º GRAU GOO 5%
9123-5 Mirian Fernanda de Souza Pinto Crepaldi 2º GRAU GOO 10%
9104-9 Nadir Maria de Oliveira PÓS-GRADUAÇÃO GOTA 10%
9122-7 Paula Miravete Tosi Passos 2º GRAU GOO 10%
9100-6 Rosangela Cristina Pereira PÓS- GRADUAÇÂO GOTA 10%
Art. 2º O percentual acima descrito, terá como base de cálculo a referência/classe que se posicionar o servidor na 
tabela salarial pertencente ao seu grupo ocupacional, conforme os anexos da Lei Complementar nº. 042/2012.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros a 01/05/2016. 
Tapejara, 03 de maio de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT

PORTARIA Nº 135, DE 03 DE MAIO DE 2016
Concede Licença Prêmio a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 71, incisos VI e IX da 
Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Conceder a servidora pública municipal Eliane Rodrigues de Oliveira, matrícula n.º 1304-8, portadora da CI/
RG n.º 8.632.679-5 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente Comunitário de Saúde, lotada no 
Departamento de Saúde, 03 (três) meses de Licença Prêmio, referente o qüinqüênio 14/06/2006 a 13/06/2011, de 
acordo com o disposto no artigo 99 à 102, da Lei n.º 755 do dia 09 de dezembro de 1998, regulamentado pelo Decreto 
n.º 069 do dia 11 de setembro de 2003, que aprovou o Regulamento da Licença Prêmio.
Art. 2o A licença de que trata o Art. 1º, terá inicio no dia 05 de maio de 2016 e término em 04 de agosto de 2016.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 03 de maio de 2016.      
NOÉ CALDEIRA BRANT     

PORTARIA Nº 136, DE 03 DE MAIO DE 2016
Concede Jornada em Regime Suplementar a professor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, inciso VI, e IX, da Lei 
Orgânica do Município, e considerando o comunicado do Departamento de Educação, do dia 02 de maio de 2016,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder, ao servidor municipal Sr. Antonio Santos Souza, matrícula nº 421-9 portador da CI/RG n.º 4.164.880-
5 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, lotado no Departamento de Educação, Jornada 
em Regime Suplementar, de acordo com o disposto no art. 61, da Lei Complementar nº 037, de 08 de novembro de 
2011, na Escola Municipal Tancredo de Almeida Neves - EIEF, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, no 
período matutino, com inicio em 02 de maio de 2016 e término em 16 de dezembro de 2016. 
Art. 2o A remuneração pela Jornada em Regime Suplementar será o vencimento inicial da carreira, correspondente 
ao nível de habilitação ou titulação do profissional, nos termos do art. 72, da Lei Complementar nº 037, de 08 de 
novembro de 2011.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 03 de maio de 2016.      
NOÉ CALDEIRA BRANT

PORTARIA Nº 137, DE 03 DE MAIO DE 2016
Prorroga Jornada em Regime Suplementar a professor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, inciso VI, e IX, da Lei 
Orgânica do Município, e considerando o comunicado do Departamento de Educação, do dia 02 de maio de 2016,
RESOLVE:
Art. 1o Prorrogar as aulas suplementares, concedida a servidora pública municipal Cleusa Benedita Bello, matrícula 
n.º 1447-8, através da Portaria n.º 092 de 23 de março de 2016, até o dia 16 de dezembro de 2016.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 03 de maio de 2016.      
NOÉ CALDEIRA BRANT

PORTARIA Nº 138, DE 04 DE MAIO DE 2016
Concede Licença Prêmio a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 71, incisos VI e IX da 
Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Conceder a servidora pública municipal Mafalda Salviato de Morais, matrícula n.º 345-0, portadora da CI/RG n.º 
7.694.622-1 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Zeladora, lotada no Departamento de Educação, 
03 (três) meses de Licença Prêmio, referente o qüinqüênio 09/12/2008 a 08/12/2013, de acordo com o disposto no 
artigo 99 à 102, da Lei n.º 755 do dia 09 de dezembro de 1998, regulamentado pelo Decreto n.º 069 do dia 11 de 
setembro de 2003, que aprovou o Regulamento da Licença Prêmio.
Art. 2o A licença de que trata o Art. 1º, terá inicio no dia 04 de maio de 2016 e término em 03 de agosto de 2016.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 04 de maio de 2016.      
NOÉ CALDEIRA BRANT     

CâMara MuNiCipaL De tuNeiras Do oeste
Estado do Parana
DECRETO DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 010/2016
SÚMULA: Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal do Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo Urbano do 
município de Tuneiras do Oeste – Paraná – e dá outras providencias
A Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, aprovou, e eu, JOÃO ROBERTO BATISTA, Presidente 
do Legislativo Municipal, Decreto a seguinte Lei:
TÍTULO I
DOS OBJETIVOS
Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal do Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo Urbano do Município de 
Tuneiras do Oeste – Estado do Paraná, como órgão de cooperação governamental tento por objetivo auxiliar a 
administração na orientação, planejamento, fiscalização e julgamento de matérias relativas ao planejamento urbano 
e ao desenvolvimento do município.
Parágrafo único. Ao o Conselho Municipal do Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo Urbano do Município de 
Tuneiras do Oeste caberá ainda o estudo e a proposição deliberativa e consultiva de soluções que por ventura se 
façam necessárias no decorrer da implantação e do gerenciamento do Plano Diretor.
TITULO II
DA COMPOSIÇÃO
Art. 2º O Conselho Municipal do Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo Urbano do Município de Tuneiras do Oeste 
será constituído por representantes do poder público Municipal, poder público Estadual, poder público Federal, através 
de seus órgãos instalados no município e representantes da sociedade civil organizada.
Parágrafo único. A composição se dará na proporção de 40% dos membros destinados ao poder público e 60% dos 
membros destinados à sociedade civil organizada.
Art. 3º O Conselho Municipal do Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo Urbano terá em sua composição 10 
(dez) membros, e respectivos suplentes, nomeados através de ato do Chefe do Poder Executivo, de acordo com os 
seguintes critérios:
I – Poder Público:
a) 01 (um) representantes do Instituto Chico Mendes da Biodiversidade – ICMBIO;
b) 01(um) representante da EMATER;
c) 01 (um) representante do Legislativo Municipal;
d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos;
II - Sociedade Civil Organizada: 
a) 01 (um) representante do Sindicato Rural Pratonal;
b) 01 (um) representante da Associação Comercial e Industrial  de Tuneiras do Oeste – ACITO;
c) 01 (um) representante da organização Central das Associações Rurais – OCADECTO;
d) 01 (um) representante do Conselho Evangélico de Tuneiras do Oeste – COMETO;
e)	 01	(um)	representante	da	Loja	Maçônica	Cavaleiros	da	Luz;
f) 01 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais.
§1º O responsável pela Secretaria de Obras, Viação e Serviços Públicos é membro nato do Conselho Municipal do 
Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo Urbano.
§2º O Conselho Municipal do Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo Urbano manterá secretaria executiva junto a 
Secretária de Obras, Viação e Serviços Públicos.
§3º Os membros do Conselho não serão renumerados e seus serviços considerados como de interesse público, com 
mandato de 2 (dois) anos permitidos uma única recondução e nomeados por ato do executivo municipal.
§4º Cada membro titular do Conselho Municipal do Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo Urbano de Tuneiras do 
Oeste – Paraná terá um suplente, tanto do poder Público quanto da Sociedade Civil Organizada.
TÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 4º São atribuições do Conselho Municipal do Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo Urbano, cumulativamente 
com outras expressas nesta Lei e demais diplomas legais:
I	–	emitir	proposições	e	pareceres	sobre	políticas	de	desenvolvimento	socioeconômico;
II – apoiar a administração municipal junto órgãos nacionais e internacionais nas reivindicações de políticas, 
programas, financiamentos, investimentos, projetos, implantação e construção de obras de interesse público, bem 
como mobilizar a comunidade neste sentido;
III – promover debates, simpósios, exposições, feiras e similares, de caráter local, regional ou internacional, no 
interesse do desenvolvimento municipal e regional;
IV – definir diretrizes, prioridades, estratégias e cronogramas de implantação de políticas de desenvolvimento para o 
Município de Tuneiras do Oeste; 
V – supervisionar e acompanhar a implantação do Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo Urbano; 
VI – assessorar o executivo municipal nas decisões relativas ao desenvolvimento municipal;
VII – participar da discussão e elaboração das diretrizes orçamentárias do Plano Plurianual e do orçamento anual 
do município;
VIII – apreciar, emitindo parecer detalhado antes de serem encaminhados à Câmara de Vereadores, se o caso, as 
operações conjuntas de que trata esta Lei;
IX – dirimir dúvidas e deliberar sobre casos omissos que porventura existirem na Legislação Urbanística sobre o 
parcelamento, uso e ocupação do solo e nas regulamentações complementares decorrentes desta Lei;
X – apreciar, emitindo parecer detalhado, antes de serem encaminhadas a Câmara de Vereadores, as propostas de 
alteração do Plano Diretor e de legislação sobre parcelamento, uso e ocupação do solo;
XI – apreciar, emitindo parecer detalhado antes de serem encaminhados a Câmara de Vereadores, se o caso, a 
expansão da Zona Urbana acompanhada do respectivo zoneamento de uso;
XII – promover estudos e trabalhos necessários ao acompanhamento, a implantação e atualização do Plano Diretor 
de Uso e Ocupação do Solo Urbano e leis pertinentes ao uso do solo, nos prazos definidos em Lei, bem como realizar 
sua revisão periódica.
TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 5º Este Decreto Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, 04 de maio de 2016.
JOÃO ROBERTO BATISTA
Presidente do Legislativo Municipal

CâMara MuNiCipaL De tuNeiras Do oeste
Estado do Parana
DECRETO DO PROJETO DE LEI Nº 011/2016
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operações de crédito com a Agência de Fomento do 
Paraná S/A.
A Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, aprovou, e eu, JOÃO ROBERTO BATISTA, Presidente 
do Legislativo Municipal, Decreto a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar com a Agência de Fomento do Paraná S/A, operações 
de crédito até o limite de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).
Parágrafo único. O valor das operações de crédito estão condicionados a obtenção pela municipalidade, de 
autorização para a sua realização, em cumprimento aos dispositivos legais aplicáveis ao endividamento público 
através de Resoluções emanadas do Senado Federal e pela Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal).
Art. 2º Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras condições de vencimento e liquidação 
da dívida a ser contratada, obedecerão às normas pertinentes estabelecidas pelas autoridades monetárias federais, e 
notadamente o que dispõe o normativo do Senado Federal, bem como as normas específicas da Agência de Fomento 
do Paraná S/A.
Art. 3º Os recursos oriundos das operações de crédito autorizadas por esta Lei, serão aplicados na execução dos 
seguintes projetos:
I – pavimentação de Vias Urbanas;
II – 01 (um) Rolo Compactador;
III – 03 (três) Veículos para a Saúde.
Art. 4º Em garantia das operações de crédito de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
ceder à Agência de Fomento do Paraná S/A, as parcelas que se fizerem necessárias da quota-parte do Imposto Sobre 
Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e do Fundo de Participação dos Municípios – 
FPM, ou tributos que os venham a substituir, em montantes necessários para amortizar as prestações do principal e 
dos acessórios, na forma do que venha a ser contratado.
Art. 5º Para garantir o pagamento do principal atualizado monetariamente, juros, multas e demais encargos financeiros 
decorrentes das operações referidas nesta Lei, o Poder Executivo Municipal, poderá outorgar à Agência de Fomento 
do Paraná S/A, mandato pleno, para receber e dar quitação das referidas obrigações financeiras, com poderes para 
substabelecer.
Art. 6º O prazo e a forma definitiva de pagamento do principal reajustável, acrescidos dos juros e demais encargos 
incidentes sobre as operações financeiras, obedecidos os limites desta Lei, serão estabelecidos pelo Poder Executivo 
Municipal com a entidade financiadora, conforme elencado no contrato de operação de crédito.
Art. 7º Anualmente, a partir do exercício financeiro subseqüente ao da contratação das operações de crédito, o 
orçamento do Município consignará dotações próprias para a amortização do principal e dos acessórios das dívidas 
contratadas.
Art. 8º Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especifico a Lei Ordinária nº 120/2015.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, 04 de maio de 2016.
JOÃO ROBERTO BATISTA
Presidente do Legislativo Municipal

CâMara MuNiCipaL De tuNeiras Do oeste
Estado do Parana
DECRETO DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 007/2016
SÚMULA: Cria o Comitê Gestor do Transporte Escolar do Município e da outras providências.
A Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, aprovou, e eu, JOÃO ROBERTO BATISTA, Presidente 
do Legislativo Municipal, Decreto a seguinte Lei:
Art. 1º Fica criado no âmbito do município de Tuneiras do Oeste o Comitê Municipal do Transporte Escolar.
Art. 2º O Comitê criado pela presente Lei terá por objetivo a fiscalização e acompanhamento das aplicações dos 
recursos do transporte escolar do âmbito do Município. 
Art. 3º O Chefe do Poder Executivo Municipal regulamentará através de Decreto e/ou Portaria a criação e 
funcionamento do referido comitê, o qual será composto por:
I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;
II – 01 (um) representante dos Diretores da Rede Estadual de Ensino;
III – 01 (um) representante dos Diretores da Rede Municipal de Ensino e;
IV – 01 (um) representante de Pais de alunos.
§1º A indicação dos representantes do Comitê deverá ser registrada em Ata, com a nomeação do representante e 
seu suplente.
§2º Os representantes do Comitê terão mandado de, no Maximo, 02 (dois) anos, permitida 01 (uma) recondução por 
igual período.
§3º O Comitê do Transporte Escolar terá 01 (um) Presidente eleito por seus pares, podendo ser reeleito uma única 
vez.
§4º A escolha do Presidente do Comitê devera recair entre os representantes previstos nos inciso II, III, e IV do caput 
deste artigo.
§5º O Presidente poderá ser substituído, sendo imediatamente eleito outro membro para completar o período restante 
do respectivo mandato.   
§6º A atuação dos membros do Comitê não será remunerada e é considerada atividade de relevante interesse social. 
§7º O Ato de criação do Comitê deverá ser publicado no órgão Oficial do Município e também em Diário Oficial do 
Estado do Paraná.    
Art. 4º Cabe ao Poder Executivo Municipal através da Secretaria Municipal de Educação garantir os meios necessários 
para que o Comitê possa exercer plenamente suas atribuições.
Art. 5º Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de maio de 2016.
JOÃO ROBERTO BATISTA
Presidente do Legislativo Municipal

CÃMara MuNiCipaL De tuNeiras Do oeste
Estado do Parana
DECRETO DO PROJETO DE LEI Nº 006/2016
SÚMULA: Autoriza a abertura de vagas no quadro de carreira do funcionalismo público municipal de Tuneiras do 
Oeste.
A Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, aprovou, e eu, JOÃO ROBERTO BATISTA, presidente 
do Legislativo Municipal, decreto a seguinte lei:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, autorizado a proceder à abertura de vagas 
no quadro de carreira do funcionalismo público municipal, nos termos abaixo:
I – Nº DE VAGAS II – CARGO III – GRUPO OCUPACIONAL IV – CARGA HORARIA SEMANAL 
01 Vigilante Sanitário Profissional 40 horas
02 Enfermeiro (a)  Profissional 40 horas
05 Condutor de Veiculo Automotor Operacional 40 horas
Art. 2º Os candidatos a serem convocados para dar provimento ao cargo mencionado no artigo anterior, obedecerão 
rigorosamente à ordem seqüencial de classificação do Concurso Público aberto pelo Edital nº 001/2015.
Art. 3º Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste/PR, em 04 de maio de 2016.
JOÃO ROBERTO BATISTA
Presidente do Legislativo Municipal

CâMara MuNiCipaL De tuNeiras Do oeste
Estado do Parana
DECRETO DO PROJETO LEI ORDINÁRIA Nº. 005/2016
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo, firmar Termo de Cooperação Financeira com a Organização Central das 
Associações de Desenvolvimento Comunitário de Tuneiras do Oeste – OCADECTO e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, aprovou, e eu, JOÃO ROBERTO BATISTA, Presidente 
do Legislativo Municipal, Decreto a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo, autorizado a firmar TERMO DE COOPERAÇÃO FINANCEIRA, na forma da minuta 
constante do ANEXO I, com a ORGANIZAÇÃO CENTRAL DAS ASSOCIAÇÕES DE DESENVOLVIMENTO 
COMUNITÁRIO DE TUNEIRAS DO OESTE – OCADECTO, destinados a auxiliar na manutenção da Barraca de Feira 
do Produtor e incentivo a Agricultura Orgânica.
Parágrafo único. O Valor global do convênio é de R$ 30.515,00 (trinta mil, quinhentos e quinze reais), a ser pago em 
oito (09) parcelas, sendo: a primeira parcela no valor de R$ 12.515,00 (doze mil, quinhentos e quinze reais), e 08 (oito) 
parcelas de RS 2.250,00 (dois mil, duzentos e cinqüenta reais).
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado mediante a formalização do Termo de Cooperação Financeira, a debitar da 
conta receitas desta municipalidade as nove (09) parcelas, nos respectivos vencimentos, em favor da OCADECTO, 
mediante transferência bancária.
Art. 3º Os critérios de regulamentação para a execução do programa e dos repasses dos recursos financeiros serão 
estabelecidos no Termo de Cooperação Financeira a ser firmado entre o Poder Executivo e a Organização Central 
das Associações de Desenvolvimento Comunitário de Tuneiras do Oeste – OCADECTO, conforme prescrito no anexo 
I parte integrante da presente Lei.
Art. 4º Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, 04 de maio de 2016.
JOÃO ROBERTO BATISTA
Presidente do Legislativo Municipal

LRF. Art. 55. Inciso I. alínea "a" - Anexo I R$ Milhares

DESPESA
EMPENHADA

DESPESA COM PESSOAL MAIO/2014 a ABRIL/2015

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I) 3.674.320,90                       
Pessoal Ativo 3.674.320,90                       
Pessoal Inativo e Pensionistas -                                           
(-) Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF) -                                           
    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                                           
    Decorrentes de Decisão Judicial -                                           
    Despesas de Exercícios Anteriores -                                           
    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados -                                           
    Despesas com Recursos Vinculados -                                           
    Convocação Extraordinária (inciso II, § 6º, art. 57 da CF) -                                           
OUTRAS DESPESAS DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO
(ART. 18, § 1º da LRF) (II) -                                           
TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE -
TDP (III) = (I + II) 3.674.320,90                       
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 221.705.459,26                   
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE -
TDP sobre RCL (V) = |(III / IV) * 100| 1,66%
LIMÍTE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 6% 13.302.328                          
LIMÍTE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - 5,70% 12.637.211                          

Marcelo Derenusson Nelli                                   Benedito Jacinto da Silva
Presidente da Câmara                                                  Contador

MAIO/2014 a ABRIL/2015  1º quadrimestre 2015-Republicado

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

LRF. Art. 55. Inciso I. alínea "a" - Anexo I R$ Milhares

DESPESA
EMPENHADA

DESPESA COM PESSOAL SET/2014 a AGO/2015

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I) 3.750.205,72         
Pessoal Ativo 3.750.205,72         
Pessoal Inativo e Pensionistas -                             
(-) Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF) -                             
    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                             
    Decorrentes de Decisão Judicial -                             
    Despesas de Exercícios Anteriores -                             
    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados -                             
    Despesas com Recursos Vinculados -                             
    Convocação Extraordinária (inciso II, § 6º, art. 57 da CF) -                             
OUTRAS DESPESAS DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO
(ART. 18, § 1º da LRF) (II) -                             
TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE -
TDP (III) = (I + II) 3.750.205,72         
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 235.118.548,59     
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE -
TDP sobre RCL (V) = |(III / IV) * 100| 1,60%
LIMÍTE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 6% 14.107.113            
LIMÍTE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - 5,70% 13.401.757            

Marcelo Derenusson Nelli                                   Benedito Jacinto da Silva
Presidente da Câmara                                                  Contador

SETEMBRO/2014 a AGOSTO/2015 2º quadrimestre 2015-Republicado

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

LRF. Art. 55. Inciso I. alínea "a" - Anexo I R$ Milhares

DESPESA
EMPENHADA

DESPESA COM PESSOAL JAN/2015 a DEZ/2015

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I) 3.841.728,79         
Pessoal Ativo 3.841.728,79         
Pessoal Inativo e Pensionistas -                             
(-) Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF) -                             
    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                             
    Decorrentes de Decisão Judicial -                             
    Despesas de Exercícios Anteriores -                             
    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados -                             
    Despesas com Recursos Vinculados -                             
    Convocação Extraordinária (inciso II, § 6º, art. 57 da CF) -                             
OUTRAS DESPESAS DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO
(ART. 18, § 1º da LRF) (II) -                             
TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE -
TDP (III) = (I + II) 3.841.728,79         
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 241.307.634,65     
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE -
TDP sobre RCL (V) = |(III / IV) * 100| 1,59%
LIMÍTE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 6% 14.478.458            
LIMÍTE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - 5,70% 13.754.535            

Marcelo Derenusson Nelli                                   Benedito Jacinto da Silva
Presidente da Câmara                                                  Contador

JANEIRO/2015 a DEZEMBRO/2015  3º quadrimestre 2015-Republicado

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

prefeitura MuNiCipaL De xaMbrÊ
Estado do Parana
RESOLUÇÃO Nº 003, DE 04 de Maio DE 2016
Aprova o Regimento da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades.
A COMISSÃO PREPARATÓRIA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, no uso de suas atribuições estabelecidas pela Resolução 
nº 001, de 23 de março e Decreto nº 014 de 18 de Abril de 2016, resolve: 
Art. 1º Aprovar o Regimento da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades, nos termos dos Anexos 
a esta Resolução.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Xambrê-Pr, aos 04 de Maio de 2016.
Alex Pacheco Palma
Comissão Preparatória Municipal

REGIMENTO DA ETAPA PREPARATÓRIA DA 6º CONFERÊNCIA NACIONAL DAS CIDADES 
CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E FINALIDADES
Art 1º. São objetivos da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades: 
I - propor a interlocução entre autoridades e gestores públicos com os diversos segmentos da sociedade sobre 
assuntos relacionados ao Desenvolvimento e à Política Urbana; 
II - sensibilizar e mobilizar a sociedade para o estabelecimento de agendas, metas e planos de ação para enfrentar 
os problemas existentes na cidade; 
III - propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade, considerando as diferenças de sexo, idade, 
raça e etnia, para a formulação de proposições e realização de avaliações sobre a função social da cidade e da 
propriedade, e sobre as formas de execução da Política Nacional, Estadual e Municipal de Desenvolvimento Urbano 
e suas áreas estratégicas;
IV - propiciar e estimular a organização da conferência como instrumento para garantia da gestão democrática das 
políticas de desenvolvimento urbano no município. 
Art 2º. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades, convocada e coordenada pela Comissão 
preparatória municipal de Xambrê, será realizada na data de 08 junho de 2016, das 13:00 hs às 17:00 hs, no Salão do 
Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) sob a coordenação do Sr. Alex Pacheco Palma, em comum acordo 
com a Comissão Preparatória, e terá as seguintes finalidades: 
I - avançar na construção da Política Nacional, Estadual e Municipal do Desenvolvimento Urbano; 
II - indicar prioridades de atuação ao Ministério das Cidades e aos órgãos competentes do Estado e do Município, 
ligados ao desenvolvimento regional, urbano e rural; 
III - realizar balanço dos resultados das deliberações da 5ª Conferência Nacional e da atuação do Conselho de 
Desenvolvimento de Xambrêe dos avanços, dificuldades e desafios na implementação da Política de Desenvolvimento 
Urbano; 
IV - eleger os delegados para a 6ª Conferência Estadual das Cidades.
CAPÍTULO II
DO TEMÁRIO
Art 3º. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades terá como temática: “A Função Social da Cidade 
e da Propriedade”, e, como lema: “Cidades Inclusivas, Participativas e Socialmente Justas”. 
CAPÍTULO III
DA REALIZAÇÃO
Art 4º. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades  tem abrangência municipal e suas análises, 
formulações e proposições devem tratar das Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
sua implementação no Município.
Art 5º. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades será composta de palestrante, grupos de 
discussão, plenária final. 
Art 6º. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades produzirá um relatório final, a ser encaminhado 
ao Conselho Estadual das Cidades CONCIDADES-PR, e também promoverá sua publicação e divulgação a toda 
sociedade do Município de Xambrê,bem como aos seus Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e à 6ª Conferência 
Estadual das Cidades. 
Art 7º. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades tratará de temas de âmbito municipal, 
considerando os avanços, as dificuldades, os desafios e as propostas consolidadas nas pré-conferências; 
§ 1º - Os debates, proposições e os documentos de todas as etapas da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional 
das Cidades devem se relacionar diretamente com o temário, objetivos e lema definidos por este Regimento. 
CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
SEÇÃO I
Art10. A Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades, será presidida pelo Prefeito Municipal ou vice-
prefeito e por um membro da Comissão Preparatória. 
Art11. A organização e realização da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades será coordenada 
pela Comissão Preparatória, com apoio da Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art 12. Compete a Comissão Preparatória: 
I - coordenar, supervisionar, e promover a realização da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades , 
atendendo os aspectos técnicos, políticos e administrativos;
II - formular, discutir e propor as iniciativas referentes à organização da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional 
das Cidades ; 
III - mobilizar toda sociedade para participarem da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades;
IV - acompanhar e deliberar sobre as atividades referente à Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das 
Cidades ; 
V - a Comissão Preparatória Municipal deverá enviar o Regimento Municipal contendo critérios de participação à 
Comissão Preparatória Estadual e Comissão Executiva Nacional no máximo, até 10 dias após a convocação da 
referida Conferência, a fim de validá-la;
VI - elaborar a proposta de programação Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades;
VII – apoiar e estimular as atividades preparatórias de discussão do temário da Etapa Preparatória da 6º Conferência 
Nacional das Cidades;
VIII - consolidar as propostas e moções resultantes da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades 
que forem recebidas; 
IX - designar facilitadores e relatores; 
X - a Comissão Preparatória Municipal deverá produzir um relatório final a ser encaminhado ao Governo Municipal, 
que promoverá sua publicação e divulgação; 
XI - remeter as propostas resultantes da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades e a relação de 
delegados (as) à Coordenação Executiva Estadual da 6ª Conferência Nacional das Cidades, até 15 dias após a sua 
realização, em formulário próprio a ser distribuído pelo Ministério das Cidades. 
Art 13. Os participantes da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades serão distribuirão em 4 
categorias: 
I - delegados; 
II - observadores; 
III –convidados, e; 
IV –expositores e palestrantes. 
CAPÍTULO V
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art 14. As despesas com a organização da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades correrão por 
conta de recursos orçamentários próprios da Secretaria Municipal de Assistência Social
CAPÍTULO VI
DAS DELEGADAS E DOS DELEGADOS
Art15. Os participantes da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades elegerão os delegados 
municipais para a 6ª Conferência Estadual das Cidades, conforme Anexo IV do Regimento Estadual. 
§ 1º - O Município terá direito a 05(cinco) delegados para a Etapa Estadual, de acordo com a população estimada pelo 
IBGE para o ano de 2015, constante nos Anexo IV e Anexo V do Regimento Estadual;
§ 2° - Os eleitos na Conferência Municipal deverão representar, através de entidade e instituições com atuação nas 
áreas de desenvolvimento urbano, os diversos segmentos citados de acordo com a composição citada no Art 33 do 
Regimento Estadual.
§ 3º - A composição deverá ser de 2/5 para o Poder Público Municipal, sendo 1 (uma) vaga para o Executivo e 1 (uma) 
para o Legislativo e os 3/5 restantes destinados para as entidades representativas da sociedade, destas cabendo 1 
(uma) vaga para os movimentos populares e as 2 (duas) outras aos demais segmentos da sociedade, sendo que no 
caso do não preenchimento de vaga por um segmento específico, a mesma será destinada ao segmento da sociedade 
com maior representação presente na conferência. 
§ 4º Todas as entidades dos segmentos deverão ter atuação fim na área de desenvolvimento urbano conforme segue: 
a) Poder Público Municipal - gestores, administradores, servidores, funcionários públicos municipais - são os 
representantes de órgãos da administração pública direta e indireta, representantes das entidades municipalistas de 
caráter nacional e membros do Legislativo: vereadoras e vereadores; 
b) Movimentos Populares – são as associações comunitárias ou de moradores, movimentos por moradia e demais 
organizações populares voltadas à questão do desenvolvimento urbano; 
c) Trabalhadores – representantes de suas entidades sindicais (sindicatos, federações, confederações e centrais 
sindicais de trabalhadores e trabalhadoras urbanos e rurais); 
d) Empresários – empresas vinculadas às entidades de caráter municipal representativas do empresariado, inclusive 
cooperativas, voltadas à produção e ao financiamento do desenvolvimento urbano; 
e) Entidades Profissionais, Acadêmicas e de Pesquisa – entidades de âmbito municipal representativas de 
associações	de	profissionais	autônomos	ou	de	empresas,	assim	como	associações	de	ensino	e	pesquisa.	Enquadra-
se também neste segmento os conselhos profissionais (regionais ou federais). Em todos os casos a representação do 
segmento deve estar vinculada a questão do desenvolvimento urbano, e; 
f) Organizações Não Governamentais - para fins do ciclo de conferências das cidades o segmento de Organizações 
Não Governamentais é formado por associações civis ou fundações (art. 44, I e III, do Código Civil 2002), para 
fins	não	econômicos,	formalmente	constituídas	há	no	mínimo	2	anos,	que	têm	por	finalidade	estatutária	a	atuação	
no campo do desenvolvimento urbano, comprovado mediante apresentação de estatuto no ato da inscrição para a 
conferência municipal. 
§ 5º- Compreende-se como áreas do Desenvolvimento Urbano: Planejamento Territorial, Gestão Urbana, Habitação, 
Regularização Fundiária, Saneamento Ambiental, Transporte, Mobilidade e Acessibilidade. 
§ 6º - Conselhos temáticos, municipais, estaduais e nacionais bem como Orçamentos Participativos não constituem 
segmentos, visto que são instâncias institucionais representativas de vários segmentos sociais; 
§ 7º - Não se enquadram nos segmentos acima descritos partidos políticos, igrejas e seus movimentos de base, 
instituições	 filantrópicas,	 clubes	 esportivos,	 desportivos	 e	 recreativos,	 Lions,	 lojas	 maçônicas	 e	 Rotary,	 corpo	
discente de universidades, bem como toda e qualquer agremiação que tenha por atividade ações discriminatórias, 
segregadoras, xenófobas, entre outras; 
Art16. Os casos omissos e conflitantes deverão ser decididos pela Comissão Preparatória Municipal.
Xambrê, aos 04 de Maio de 2016.
À Comissão Preparatória Municipal

ANEXO I
Comissão Preparatória da Etapa Preparatória da 6º Conferência Nacional das Cidades de Xambrê
Nome  Órgão/ Entidade/Segmento
Alex Pacheco Palma
Marly Cristina Biaca Campanholi
Vilma Maria Fidelis Borges 
Edvaldo Delai 
gestores, administradores públicos e legislativos - municipais: 40%
Marcos Antonio Silveira 
Antonia Maria de Jesus 
Apolônia	Aparecida	Groto
Ari Silveira 
Leuci Moreira de Oliveira 
Valdenir Costa de Oliveira 
movimentos sociais e populares; trabalhadores, por suas entidades sindicais; empresários relacionados à produção 
e ao financiamento do desenvolvimento urbano; entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e conselhos 
profissionais; Ong’s com atuação na área de desenvolvimento urbano: planejamento territorial, habitação, 
regularização fundiária, saneamento ambiental, transporte, mobilidade, acessibilidade

prefeitura MuNiCipaL De xaMbrÊ
ESTADO DO PARANÁ
E D I T A LD E   R E S U L T A D O  N O T A   D A   P R O V A  P R Á T I C A   E    T Í T U L O S
C O N C U R S OP Ú B L I C O Nº 01/2016
A Presidente da Comissão Especial de Concurso Público da Prefeitura Municipal de Xambre, no uso de suas 
atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, seus anexos e demais disposições atinentes à 
matéria, TORNA PÚBLICO a NOTA DA PROVA PRÁTICA E TÍTULOS do Concurso Público nº 01/2016, nos seguintes 
termos: 
Art. 1º Fica divulgado no ANEXO ÚNICO deste Edital o resultado da Prova Prática e Títulos, conforme disposição do 
Edital de Abertura nº 01/2016. 
Art. 2º Quanto a nota da prova prática e títulos obtida, caberá recurso à Fundação de Apoio ao Desenvolvimento 
UNICENTRO no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da data de publicação deste Edital. O recurso 
deverá	ser	protocolado	em	formulário	próprio	disponível	no	endereço	eletrônico	www.concursosfau.com.br	no	período	
das 8h do dia 04/05/2016 até às 23h59min do dia 05/05/2016, observado o horário oficial de Brasília-DF. 
Art. 2º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Xambre/PR, 03 de maio de 2016. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DO CONCURSO PÚBLICO

E D I T A LD E   R E S U L T A D O  N O T A   D A   P R O V A  P R Á T I C A   E    T Í T U L O S
C O N C U R S OP Ú B L I C O Nº 01/2016
INSC NOME PRAT TIT CARGO
35005 AngelaBocchiBiaca   2,50 CIRURGIÃO DENTISTA
35072 Juliana Pizarro Martins Reis   2,50 CIRURGIÃO DENTISTA
35075 Adriana Galharino Gouveia 0,00 NAP CONTADOR
35073 Alessandra Rosa Pátaro 10,80 NAP CONTADOR
35071 Carlos Eduardo Barbosa Da Silva 8,90 NAP CONTADOR
34979 José Dos Santos Silva 15,90 NAP CONTADOR
35059 Renato Amadeu Oshima 11,15 NAP CONTADOR

prefeitura MuNiCipaL De xaMbrÊ
Estado do Parana
CONCURSO PÚBLICO 001/2015
EDITAL Nº 004/2016
O Prefeito Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais, resolve:
TORNAR PÚBLICA
Art. 1º. Convocar os candidatos abaixo, aprovados em Concurso Público, realizado em 22/03/2015 para realização 
do exame médico admissional e conseqüente emissão atestado médico de saúde física e mental, a ser expedida 
pela junta Médica Oficial do Município de Xambrê. Qualquer membro da junta médica poderá solicitar ao candidato 
apresentação de exames complementares a fim de sustentar a emissão do atestado médico solicitado. Os exames 
poderão ser solicitados junto ao Pronto Atendimento Municipal a partir do dia 30 de março de 2016 a partir das 08:00 
hrs da manha.
ENFERMEIRO
INSCRIÇÃO CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO
29494 MARINEIDE LOPES FERREIRA 06º
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
INSCRIÇÃO CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO
31829 SILVIA MARIA BERGAMASCO COSTA 12º
Art. 2º. Os candidatos no período de 30 (trinta) dias da data da publicação deste edital deverão comparecer à Divisão 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, munidos com os documentos necessários: 
1. Atestado Médico; 
2. CTPS, RG e CPF; 
3. Título Eleitoral; 
4. 1 fotos 3x4;
5. Certidão de Antecedentes Criminais;
6. Certificado de Reservista ou Dispensa;
7. Carteira Nacional de Habilitação;
8. Certidão de Casamento ou Nascimento;
9. Comprovante de Votação;
10. Comprovante de Residência;
11. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
12. Comprovante de Escolaridade;
13. Comprovante de Registro no órgão competente.
Art. 3º O não comparecimento dos candidatos no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data de publicação do 
presente edital, implicará automática desistência da vaga e classificação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, aos 04 de maio de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS   Nº 013/2016 - PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada de 
Preços, para contratação de empresa de engenharia elétrica para substituição da iluminação pública da Praça Sete 
de Setembro, neste município, conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com as normas, 
condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 30 de maio de 2016.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
Os envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil antes da data 
prevista para a abertura das propostas, no horário de expediente da Prefeitura. 
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 08:00 às 14:00 horas de segunda a sexta-feira ou e-mail: licita@
umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 02 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal 
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
Estado do Parana
DECRETO Nº 114/2016
Dispõe sobre a substituição de membros representantes do Poder Executivo Municipal junto ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam nomeados como membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Umuarama, composto pelo Decreto nº 188 de 27 de julho de 2015, as pessoas abaixo indicadas:
I – Representantes da Fundação Cultural:
Titular: Tatiana Cecília Biaca em substituição à Andressa Marques de Morais Bragatto;
Suplente: Ana Carolina Spranger em substituição à Jeniffer Penteado Martins.
II – Representantes da Secretaria Municipal de Saúde:
Suplente: Francis Forte Carnelós em substituição à Andréia Lupepsa de Almeida;
Suplente: Kelly Simone Periarde em substituição à Ludmila Todero Duarte.
III – Secretaria Municipal de Assistência Social:
Suplente: Ivo Galdino da Silva em substituição a Roberto Dias Zoccal.
IV – Secretaria Municipal de Esportes:
Suplente: Anderson Alonso em substituição à Adriana Gomes.
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de abril de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA APRESENTAÇÃO DE ALTERAÇÕES DO PLANO DIRETOR DO 
MUNICIPIO DE UMUARAMA.
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE UMUARAMA, através das Secretarias de Administração, 
Planejamento, Obras, Urbanismo e Habitação, em atenção às disposições do artigo 40, § 4º, 
inciso I da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) e Lei Complementar 
nº 124 de 22 de dezembro de 2004 (Plano Diretor do município de Umuarama), TORNA PÚBLICO 
e CONVOCA a comunidade em geral para participar da Audiência Pública, a ser realizada no 
dia 09 de maio de 2016 às 10:00 horas, no Auditório do Paço Municipal de Umuarama, para 
apresentação de projetos de alteração do Plano Diretor deste Município.
PAÇO MUNICIPAL, aos 04 de maio de 2016
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
MARCELO GOMES DO VALE
Procurador Geral do Município

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
Estado do Parana
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 059/2016
Dando cumprimento às disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  1997,  notificamos  os  Partidos  
Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos 
seguintes  Recursos  Federais:    
DATA DE RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR
03/05/2016 FNS /ATENÇÃO BÁSICA R$ 5.931,90
03/05/2016 FNS /ATENÇÃO BÁSICA R$ 20.000,00
03/05/2016 FNS /ATENÇÃO BÁSICA R$ 112.170,00
03/05/2016 FNS /ATENÇÃO BÁSICA R$ 108.852,90
03/05/2016 FNS /ATENÇÃO BÁSICA R$ 35.680,00
03/05/2016 FNS /ATENÇÃO BÁSICA R$ 5.729,10
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 326.300,88
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 44.000,00
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 154.350,00
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 326.300,88
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 4.989,64
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 1.039,32
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 35.330,54
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 81.927,32
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 1.080,00
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 13.275,00
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 21.545,41
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 41.851,79
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 49.902,17
03/05/2016 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 945,00
03/05/2016 FNS /VIGILÂNCIA EM SAÚDE R$ 12.829,23
03/05/2016 FNS /VIGILÂNCIA EM SAÚDE R$ 7.916,66
03/05/2016 FNS /VIGILÂNCIA EM SAÚDE R$ 34.678,80
03/05/2016 FNS /VIGILÂNCIA EM SAÚDE R$ 1.825,20
03/05/2016 FNS /VIGILÂNCIA EM SAÚDE R$ 12.870,18
PAÇO MUNICIPAL, aos 04 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal 

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
Estado do Parana
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 060/2016
Dando  cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  1997,  notificamos  os  Partidos  
Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos 
seguintes  Recursos  Federais:    
DATA   DE RECEBIMENTO GRUPO  DE  RECURSOS VALOR
04/05/2016 Termo de Adesão – Resolução 135/2015 – PPAS II R$: 19.500,00
PAÇO MUNICIPAL, aos 04 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal 

prefeitura MuNiCipaL De aLto paraiso
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 027/2016
Processo Licitatório n° 038/2016
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos 
Santos, nº 900, torna público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a “Aquisição de 
Conjuntos para Refeitório, destinado à Escola Municipal 09 de Maio do Município de Alto Paraíso, 
conforme descrição no Anexo I”. Os materiais serão solicitados de acordo com a necessidade 
da Secretaria de Educação, onde os mesmos deverão ser entregues no local especificado pela 
Secretaria, de acordo com as condições particulares deste Edital, conforme os dispositivos das 
Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 
(Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 
8.666/1993 e alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos 
na Prefeitura Municipal, no horário das 8:00 às 11:00 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações 
pelo telefone (44) 3664-1320 ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 
8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 20 - Maio - 2016
HORÁRIO: 15:00 horas 
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 04 de Maio de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 25 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3657 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

TONY ROGERIO FERREIRA DE ANDRADE, inscrito(a) no CPF Nº. 038.017.759-50, legítimo(a) proprietário(a), 

possuidor(a) ou seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0001 Lote 0009, PARQUE RESIDENCIAL BELO MONTE, RUA 

PROJETADA B, nº. 0, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4386300.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 359 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 4 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   359 / 2016   CADASTRO: 1-4386300  ZONA: 0000    QUADRA: 0001 LOTE: 0009  

CONTRIBUINTE: TONY ROGERIO FERREIRA DE ANDRADE - CPF/CNPJ:  038.017.759-50

ENDEREÇO: RUA MARIALVA, Nº 5734, CEP: 87502100 - CONJ R OURO VERDE II - UMUARAMA-PR BL B4-APTO 24 O.V.II

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 25 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3657 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

LUCINES FERNANDES PIZZAIA, inscrito(a) no CPF Nº. 555.478.939-00, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0005 Lote 0043, PARQUE ALPHAVILE I, RUA FRANCISCO RODRIGUES JUNIOR, nº. 0, 

nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 3083900.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 368 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 4 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   368 / 2016   CADASTRO: 1-3083900  ZONA: 0000    QUADRA: 0005 LOTE: 0043  

CONTRIBUINTE: LUCINES FERNANDES PIZZAIA - CPF/CNPJ:  555.478.939-00

ENDEREÇO: RUA C, Nº 14, CEP: 87501130 - JARDIM CRUZEIRO - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 25 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3657 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

KEIKO MURAKAMI IVASSAKI, inscrito(a) no CPF Nº. 815.688.279-20, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0093 Lote 0009, JARDIM ARATIMBO, RUA FORTALEZA, nº. 0, nesta cidade, cadastrado como 

contribuinte Imobiliário n°. 1352900.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 369 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 4 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   369 / 2016   CADASTRO: 1-1352900  ZONA: 0000    QUADRA: 0093 LOTE: 0009  

CONTRIBUINTE: KEIKO MURAKAMI IVASSAKI - CPF/CNPJ:  815.688.279-20

ENDEREÇO: RUA DR CAMARGO, Nº 5190, CEP: 87500000 - ZONA 3 - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE:  - CPF/CNPJ:  044.362.239-73

ENDEREÇO:  , Nº, CEP:  -  - - 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 25 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3666 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

PAULO CESAR ALVES DE MOURA, inscrito(a) no CPF Nº. 438.370.427-15, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0007 Lote 000T, JARDIM MODELO, RUA PROJETADA G, nº. 0, nesta cidade, cadastrado como 

contribuinte Imobiliário n°. 4420340.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 396 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 4 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   396 / 2016   CADASTRO: 1-4420340  ZONA: 0000    QUADRA: 0007 LOTE: 000T  

CONTRIBUINTE: PAULO CESAR ALVES DE MOURA - CPF/CNPJ:  438.370.427-15

ENDEREÇO: AV GOIANIA, Nº 3723, CEP: 87500000 - ZONA 6 - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE: HULDA REZENDE DE MOURA - CPF/CNPJ:  290.256.358-22

ENDEREÇO: AV GOIANIA, Nº 3723, CEP: 87500000 - ZONA 6 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 25 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3666 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

DEJAIR OLMEDO, inscrito(a) no CPF Nº. 403.852.132-04, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) do 

imóvel, sito Quadra 0033 Lote 0001, ZONA 6, RUA BARARUBA, nº. 2830, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 

684800.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 397 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 4 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   397 / 2016   CADASTRO: 1-684800  ZONA: 0000    QUADRA: 0033 LOTE: 0001  

ENDEREÇO: AV DOS TAMOIOS, Nº 3266 CEP: 87.500-000

BAIRRO: ZONA 6 COMPLEMENTO:

CONTRIBUINTE: DEJAIR OLMEDO - CPF/CNPJ:  403.852.132-04

ENDEREÇO: AV DOS TAMOIOS, Nº 3266, CEP: 87500000 - ZONA 6 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 3 de maio de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 3893 

/ 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

P M A LOTEADORA LTDA ME, inscrito(a) no CNPJ Nº. 11.287.543/0001-58, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou 

seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0005 Lote 0007, JARDIM MORUMBI II, RUA PROJETADA D, nº. 0, nesta cidade, cadastrado 

como contribuinte Imobiliário n°. 4271500.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 431 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 4 de maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   431 / 2016   CADASTRO: 1-4271500  ZONA: 0000    QUADRA: 0005 LOTE: 0007  

CONTRIBUINTE: P M A LOTEADORA LTDA ME - CPF/CNPJ:  11.287.543/0001-58

ENDEREÇO: AV ANGELO MOREIRA DA FONSECA, Nº 3515, CEP: 87503030 - ZONA 1-A - UMUARAMA-PR FUNDOS

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
REGIMENTO DA 6ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DAS CIDADES
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 04 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2.006
O Prefeito Municipal de Umuarama, no uso de suas atribuições legais estabelecidas pela Lei Orgânica Municipal e 
considerando o Decreto Municipal nº 115/2016, resolve:
Art. 1º. Aprovar o Regimento da Etapa Municipal da 6ª Conferência Municipal das Cidades, doravante denominada 6ª 
Conferência Municipal da Cidade, nos termos do Anexo a esta Resolução Normativa.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 04 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal

ANEXO
REGIMENTO DA 6ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DAS CIDADES
CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E FINALIDADES
Art. 1º. São objetivos da 6ª Conferência Municipal das Cidades:
I - propor a interlocução entre os munícipes que representam os diversos segmentos: gestores públicos dos três entes 
federados e a sociedade civil local organizada sobre assuntos relacionados à Política Municipal, Estadual e Nacional 
de Desenvolvimento Urbano;
II - sensibilizar e mobilizar a sociedade local para o estabelecimento de agendas, metas e planos de ação para 
enfrentar os problemas existentes no seu município e contribuir com ações comuns com as cidades irmãs no Estado 
do Paraná e no Brasil;
III - propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade, considerando as diferenças de gênero, 
idade, raça, etnia e pessoas com deficiência com participação direta em entidades e segmentos dos poderes públicos 
em conjunto com os poderes da sociedade civil, organizados para a formulação de proposições e realização de 
avaliações permanentes na execução da Política Municipal, Estadual e Nacional de Desenvolvimento Urbano e suas 
áreas estratégicas. 
Art. 2º. A 6ª Conferência Municipal das Cidades, convocada pelo Prefeito Municipal, será realizada em Umuarama, no 
Centro Cultural Vera Schubert , no dia 13 de junho de 2016, sob os auspícios da Prefeitura Municipal de Umuarama 
e terá as seguintes finalidades:
I - avançar na construção da Política Nacional e Estadual de Desenvolvimento Urbano;
II - indicar prioridades de atuação ao Ministério das Cidades e aos órgãos competentes do Estado e Municípios, 
ligados ao desenvolvimento urbano e rural;
III - realizar balanço dos resultados das deliberações das demais Conferências das Cidades, e dos avanços, 
dificuldades e desafios na implementação da Política de Desenvolvimento Urbano, em todos os níveis da Federação;
IV - eleger delegados(as) e seus respectivos(as) suplentes para a 6ª Conferência Estadual das Cidades, de acordo 
com o Regimento Estadual;
V – eleger através de votação entre os(as) delegados(as) dos respectivos segmentos participantes da 6ª Conferência 
Municipal da Cidade as entidades civis e populares e indicar representantes dos órgãos públicos como membros 
do Conselho Municipal da Cidade para o triênio 2016/2018 conforme deliberado na 6ª Conferência da Cidade do 
município.
CAPÍTULO II
DA REALIZAÇÃO
Art. 3°. A 6ª Conferência Municipal da Cidade é fator indispensável para a participação na Conferência Estadual das 
Cidades.
§ 1º. A 6ª Conferência Municipal da Cidade tratará de temas de âmbito nacional com enfoque estadual e municipal.
§ 2º.  Todos os (as) participantes presentes na 6ª Conferência da Cidade devem reconhecer a precedência das 
questões conjunturais de âmbito nacional, e atuar sobre elas em caráter avaliador, formulador e propositivo.
Art. 4º. A realização da 6ª Conferência Municipal da Cidade antecede as dos âmbitos estadual e nacional, em 
consonância com o Regimento Nacional e deverá ter o decreto publicado em diário oficial e ser amplamente divulgada 
a sua condição de “Etapa Preparatória Municipal da 6ª Conferência Nacional das Cidades”.
Parágrafo Único. As despesas com a organização geral e com a realização da 6ª Conferência Municipal da Cidade 
correrão por conta da Prefeitura Municipal e/ou pelas entidades representativas da sociedade que a tenham 
convocado.
Art. 5º. A 6ª Conferência Municipal será composta de mesas de debates, painéis, grupos de discussão e plenária.
§ 1º. Nos grupos temáticos, será garantida a participação dos segmentos que compõem a 6ª Conferência Municipal 
da Cidade;
§ 2º. Os grupos temáticos contarão com um facilitador e um relator, indicados pela Comissão Preparatória Municipal;
§ 3º. Os grupos temáticos escolherão, entre seus participantes, um presidente e um secretário;
§ 4º. Nos trabalhos dos grupos não serão tratados temas específicos além daqueles definidos a partir do temário 
central;
§ 5º. Os grupos temáticos farão um levantamento de propostas de cada tema a ser levado a plenária final para 
aprovação.
CAPÍTULO III
DO TEMÁRIO
Art. 6°. A 6ª Conferência Municipal da Cidade terá como Tema: “A Função Social da Cidade e da Propriedade: Cidades 
Inclusivas, Participativas e socialmente Justas”.
§ 1º. O tema deverá ser desenvolvido de modo a articular e integrar as diferentes esferas e políticas urbanas 
- Política Municipal Habitação; Acessibilidade e Mobilidade; Transportes e Trânsito; Saneamento Ambiental e Meio 
Ambiente;	Regularização	Fundiária	do	Município	e	Desenvolvimento	Econômico	Sustentável,	em	conformidade	ao	
Plano Diretor, direcionando as propostas para todas as esferas da Federação;
§ 2º. A Conferência Municipal deverá debater o temário da 6ª Conferência Nacional das Cidades, adequando 
a sua realidade e cultura local que constarão das suas reivindicações e propostas contidas no relatório final a ser 
encaminhado para os Poderes Executivo e Legislativo Municipal, para a Coordenação Estadual e Nacional, com 
ampla divulgação para toda a sociedade;
§ 3º. Temas de interesse local poderão ser adicionados para discussão sem prejuízo dos temas nacionais. 
CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
Art. 7º. A 6ª Conferência Municipal da Cidade será presidida pelo Prefeito Municipal, Sr. Moacir Silva e na sua ausência 
ou eventual impedimento, pelo seu substituto legal Sr. Jefferson Rodrigues Oncken da Silveira. 
Art. 8º. A organização e desenvolvimento de suas atividades será coordenada pela COMISSÃO PREPARATÓRIA 
MUNICIPAL.
Parágrafo Único. A Comissão Preparatória Municipal será composta por 12 titulares e 12 suplentes, representantes 
dos segmentos detalhados no artigo 20 do Regimento Estadual, com atuação nas áreas de desenvolvimento urbano e 
está discriminada no anexo I deste Regimento, onde consta o nome completo do representante, entidade e segmento 
a que pertence.
Art. 9º. Compete à Comissão Preparatória Municipal:
I - definir o Regimento Municipal, contendo critérios de participação para a Conferência, para a eleição de delegados 
para a etapa estadual, respeitadas as definições dos Regimentos Estadual e Nacional, bem como a proporcionalidade 
de distribuição dos segmentos, conforme art. 20 do Regimento Estadual;
II - definir data, local e pauta da Conferência Municipal, devendo estas informações constarem do Regimento, 
promovendo a discussão e proposição de iniciativas referentes à organização da 6ª Conferência Estadual das 
Cidades;
III - criar Grupos de Trabalho para mobilização, validação e sistematização quando necessário;
IV - elaborar a proposta de programação da 6ª Conferência Municipal da Cidade;
V - definir número de participantes e forma de participação;
VI - designar facilitadores (as) e relatores (as);
VII - elaborar e executar o projeto de divulgação para a 6ª Conferência Municipal da Cidade;
VIII - promover contato formal com o Legislativo Municipal, visando informá-lo do andamento da organização 
da 6ª Conferência Municipal da Cidade, assim como divulgá-la perante os parlamentares;
IX - mobilizar as instituições e segmentos definidos neste Regimento em âmbito municipal, para preparação 
e participação na Conferência Municipal;
X - coordenar, supervisionar e promover a realização da 6ª Conferência Municipal da Cidade, atendendo 
aos aspectos técnicos, políticos e administrativos;
XI - propor e definir os nomes de participantes em mesas de debate, a pauta da Etapa Municipal, bem como 
os documentos técnicos e textos de apoio;
XII - atuar como elo de ligação entre os segmentos integrantes da 6ª Conferência Municipal da Cidade;
XIII - comunicar à Coordenação Executiva Estadual, por ofício, o compromisso na realização da 6ª 
Conferência Municipal da Cidade;
XIV - sistematizar os resultados gerando um relatório da Conferência Municipal e promover a sua publicação 
e divulgação;
§ 1º. A Comissão Preparatória Municipal deve apresentar as informações dos incisos I e II à Coordenação Executiva 
Estadual, no máximo, até 10 dias após a convocação da referida Conferência, a fim de validá-la.
§ 2º. A Comissão Preparatória Municipal deve enviar as mesmas informações para a Comissão-Executiva Nacional 
para registro.
Art. 10. Os resultados referentes às propostas e aos delegados eleitos para a 6ª Conferência Estadual das Cidades 
devem ser preenchidas pela Internet através do portal da Conferência Estadual e também remetidos por meio 
magnético à Comissão Preparatória Estadual e à Comissão-Executiva Nacional, em até 5 dias após a realização 
das mesmas, para que possam ser consolidadas e sirvam de subsídio às discussões na 6ª Conferência Estadual 
das Cidades. 
CAPÍTULO V
DOS PARTICIPANTES
Art.11. A 6ª Conferência Municipal da Cidade terá uma composição de até 250 participantes e buscará equilíbrio 
quantitativo dos participantes, nos limites da razoabilidade proporcional a 40% para os Poderes Públicos e 60% para a 
Sociedade Civil, observada a orientação de arrendamento proporcional constante no Regimento Estadual.
Art. 12. Os participantes da 6ª Conferência Municipal da Cidade se distribuirão em duas categorias: delegados e 
observadores:
I - Apenas os delegados terão direito a voto; 
II - Os observadores terão direito a voz somente nos Grupos de Trabalho.
Art. 13. A representação dos diversos segmentos na 6ª Conferência Estadual das Cidades, em todas as suas etapas, 
deve ter a seguinte composição:
I - gestores, administradores públicos e legislativos – federal, estaduais e municipais: 42,30%;
II – movimentos populares com atuação na área de desenvolvimento urbano: 26,70%; 
III - trabalhadores, por suas entidades sindicais com atuação na área de desenvolvimento urbano: 9,90%;
IV - empresários relacionados à produção, fomento e ao financiamento do desenvolvimento urbano: 9,90%;
V - entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e conselhos profissionais com atuação na área de 
desenvolvimento urbano: 7%; e 
VI - ONGs com atuação na área de desenvolvimento urbano: 4,20%.
§ 1º. Compreende-se como áreas do Desenvolvimento Urbano: Planejamento Territorial, Gestão Urbana, Habitação, 
Regularização Fundiária, Saneamento Ambiental, Transporte, Mobilidade e Acessibilidade.
§ 2º. As vagas definidas no Inciso I serão assim distribuídas: 5% para o Poder Público Federal; 10% para o Poder 
Público Estadual e 27% para o Poder Público Municipal. 
§ 3º. No caso do não preenchimento no percentual de representantes de qualquer segmento não poderá ser 
preenchido por outro segmento.
§ 4º.  A indicação efetuada pelo Poder Público em suas diferentes esferas e poderes deverá priorizar 
servidores de carreira com relação àqueles comissionados.
§ 5º. O legislativo integrante do inciso I terá a representação de um terço dos(as) delegados(as) correspondentes ao 
nível municipal e estadual, devendo ser indicado formalmente mediante ofício expedido pela casa legislativa a qual 
representa. 
CAPÍTULO VI
DOS DELEGADOS PARA A CONFERÊNCIA ESTADUAL
Art. 14. A 6ª Conferência Municipal da Cidade, elegerá 28 delegados(as) e respectivos suplentes para a 6ª Conferência 
Estadual obedecendo a mesma proporcionalidade por segmento, de acordo com o estabelecido no Anexo II, tabelas 
3 e 4 do Regimento Estadual.
Art. 15. A escolha dos(as) delegados(as) representantes de cada segmento para a 6ª Conferência Estadual das 
Cidades será efetuada pelos participantes desta Conferência Municipal em cada um dos segmentos.
Art. 16. Serão delegados à 6ª Conferência Estadual das Cidades:
I - os(as) delegados(as) municipais indicados pelo poder público municipal executivo e legislativo e;
II - os(as) eleitos(as) na Conferência Municipal por entidades de abrangência municipal com atuação nas áreas de 
desenvolvimento urbano, indicados(as) pelos diversos segmentos, conforme artigo 13, deste Regimento;
§ 1º. Cabe ao Legislativo Municipal um terço das vagas definidas no Inciso I.
§ 2º. A cada delegado(a) titular eleito(a) será escolhido(a) um(a) suplente correspondente, que será 
credenciado(a) somente na ausência do(a) titular.
§ 3º. Em caso de dúvidas suscitadas por alguma entidade quanto ao reconhecimento, abrangência e atuação 
da entidade caberá à Comissão Preparatória Municipal validar ou não a indicação ouvido o segmento respectivo.
§ 4º. A Comissão Preparatória Municipal encaminhará formalmente os dados dos suplentes, homologados pelas 
Conferências Municipais e referendados pelos segmentos, que assumirão no lugar dos titulares ausentes, depois de 
vencido o prazo de credenciamento dos titulares, ou com apresentação de documento formal da Comissão Municipal, 
informando da ausência do titular que formalizará e assinará a sua desistência de participação.
§ 5º. A substituição de delegados(as) titulares por seus suplentes, referentes ao inciso II, ocorrerá mediante declaração 
de desistência do(a) respectivo(a) titular, devidamente assinada pelo(a) mesmo(a), ou depois de vencido o prazo de 
credenciamento dos titulares. 
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 18. Os casos omissos e conflitantes deverão ser decididos pela Comissão Preparatória Municipal, cabendo 
recurso à Comissão Estadual Recursal e de Validação - CERV.
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ANEXO I 
 

COMISSÃO PREPARATÓRIA MUNICIPAL 
 

NOME SEGMENTO ENTIDADE 
GLEISON ALVES DE ANDRADE  
Coordenador Executivo Poder Público Prefeitura Municipal 

JOVELINE MARIA DA SILVA 
Coordenadora Adjunta Poder Público Prefeitura Municipal 

RÔMULO JONAS RAUEN  
 Titular Poder Público Prefeitura Municipal 

PAULA RENATA OLIVATTI  
Suplente Poder Público Prefeitura Municipal 

CLÁUDIO MARCONI  
Titular Poder Público Prefeitura Municipal 

RUBENS SAMPAIO  
Suplente Poder Público Prefeitura Municipal 

JEFFERSON R. ONCKEN DA 
SILVEIRA  
 Titular 

Poder Público Prefeitura Municipal 

DAISAMARA PACHECO 
GANACIN 
Suplente 

Poder Público Prefeitura Municipal 

ANTONIO CARLOS LAVAGNINI   
Titular Poder Público Prefeitura Municipal 

MÁRCIA ALVES DOS SANTOS  
Suplente Poder Público Prefeitura Municipal 

SERGIO LUIZ LOPES FRITIZ  
 Titular ONG Loja Maçônica Martinho 

Pedrangelo 
RICARDO MUCIATO MARTINS 
Suplente ONG Loja Maçônica Martinho 

Pedrangelo 
JOÃO EDUARDO TENÓRIO 
CAETANO  
 Titular 

Movimento Popular  

CLEONICE ZANARDO MARIANO  
Suplente Movimento Popular  

ISAMU OSHIMA 
Titular Empresa Construtora  

CARLOS ALBERTO CHER 
VALENTE   
Suplente 

Empresa Construtora  

ALEXANDER FABBRI 
HULSMEYER 
 Titular 

Entidade 
Acadêmica Unipar  

PAULA ANDRÉIA GOMES DA 
CRUZ M. SILVA  
 Suplente 

Entidade 
Acadêmica 

Unipar  
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GRASIELLE CRISTINA DOS 
SANTOS LEMBI GORLA  
 Titular 

Entidade 
Acadêmica IFPR 

JOYCE RONQUIM  
 Titular 

Entidade 
Acadêmica IFPR 

NETÚLIO ALARCON FIORATTI  
Suplente 

Entidade 
Acadêmica IFPR 

DIANE BELUSSO 
 Suplente 

Entidade 
Acadêmica IFPR 

FRANK KIYOSHI HASSE  
 Titular 

Entidade 
Acadêmica UEM 

LEANDRO VANALLI  
 Suplente 

Entidade 
Acadêmica UEM 

MARCOS ANTONIO BERALDO  
 Titular 

Representante dos 
Trabalhadores  

ADRIANO CANDIDO DE 
ALMEIDA  
Suplente 

Representante dos 
Trabalhadores  
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ANEXO II 
 

DELEGAÇÃO MUNICIPAL PARA A 6ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DAS CIDADES 
 

MUNICÍPIO POPULAÇÃO 
TOTAL 
DELE 

GADOS 

SEGMENTOS 
PODER 

PÚBLICO 
42,30% 

SOCIEDADE CIVIL 
57,70% 

EXE LEG MOV TRAB EMP PESQ ONG 

UMUARAMA 108.218 28 08 04 07 03 03 02 01 
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PORTARIA Nº 1.071/2016
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso II da Lei 
Complementar nº. 188/2007 de l9 de novembro de 2007, alterada pela Lei 
Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 e seu anexo XIII, 
art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a 
Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIA 
APARECIDA DE OLIVEIRA STENCEL, matrícula nº 246941, portadora 
da cédula de identidade RG nº 3.667.169-6 SSP/PR e inscrita no CPF nº 
800.859.209-59, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, 
admitida em 02.05.1986 e nomeada em 14.05.1991 pelo regime Estatutário, 
lotada na Secretaria Municipal de Administração, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 02 de maio de 2014 a 01 de 
maio de 2016 passando da referência 15 para referência 16, classe “A”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a contar de 02 de maio de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.074/2016
Designar para substituição a servidora ALESSANDRA REGINA DA SILVA 
GESUALDO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora ALESSANDRA REGINA DA SILVA GESUALDO, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 7.628.309-5- SSP-PR, e inscrita 
no CPF n.º 031.534.249-85, nomeada em 03 de fevereiro de 2015, ocupante 
do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a 
servidora KELLY PERES DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG 
n.º 9.284.096-4-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 041.778.659-07, nomeada 
em 01 de março de 2010, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário, prestando serviço no Centro Municipal de Educação 
Infantil – CMEI Rachel de Queiroz, por motivo de atestado médico, no período 
de 01 de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 
a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.                      
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.075/2016
Designar para substituição a servidora AMANDA CRISTINA SOUZA DE 
OLIVEIRA GONZAGA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora AMANDA CRISTINA SOUZA DE OLIVEIRA 
GONZAGA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 9.876.076-8-SSP-PR, 
e inscrita no CPF n.º 053.952.899-41, nomeada em 05 de agosto de 2011, 
ocupante do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para 
substituir a servidora ARIANA MARQUES DIQUIQUE, portadora da Cédula de 
Identidade RG n.º 7.200.149-9-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 040.122.229-
29 nomeada em 05 de agosto de 2011, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal 
Papa Pio XII– Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença 
Maternidade, no período de 01 de março de 2016 a 31 de março de 2016, 
de acordo com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de 
março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.                      
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.076/2016
Designar para substituição a servidora ANA MARIA LIMA MORAIS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora ANA MARIA LIMA MORAIS, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 7.328.957-3-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 024.296.819-
86, nomeada em 15 de maio de 2006, ocupante do cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora JAQUELINE 
FERNANDES MEIER DE ALMEIDA, portadora da Cédula de Identidade RG 
n.º 5.290.098-0-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 703.812.679-20, nomeada 
em 17 de agosto de 2006, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Ouro Branco 
– Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença Prêmio, no 
período de 01 de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os 
artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.                      
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.077/2016
Designar para substituição a servidora ANA MARIA VITORINO DE SOUZA 
BEZERRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora ANA MARIA VITORINO DE SOUZA BEZERRA, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.° 4.425.824-2 -SSP-PR, e inscrita 
no CPF n.° 747.255.309-30, nomeada em 03 de fevereiro de 2015, ocupante 
do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir 
a servidora GISELE DE BRITO LIMA FANTIN, portadora da Cédula de 
Identidade RG n.º 8.277.728-8 -SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 043.854.099-
94, nomeada em 06 de julho de 2012, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na CEMEI - Maria 
Montessori - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença 
Maternidade, no período de 01 de março de 2016 a 31 de março de 2016, 
de acordo com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de 
março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.078/2016
Designar para substituição a servidora ANA PAULA DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora ANA PAULA DOS SANTOS, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 6.728.804-1 -SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 846.430.051-
49, nomeada em 16 de maio de 2013, ocupante do cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora IRACI NEVES 
CORDEIRO, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 1.024.994, e inscrita 
no CPF n.º 809.736.209-00 nomeada em 09 de fevereiro de 2001, para 
ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, prestando 
serviço na Escola Municipal de Serra dos Dourados - Educação Infantil e 
Ensino Fundamental, por motivo de Licença Prêmio, no período de 01 de 
março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 a 91 da 
Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.079/2016
Designar para substituição a servidora ANDRESSA MARQUES DE MORAIS 
BRAGATTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora ANDRESSA MARQUES DE MORAIS BRAGATTO, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 9.513.587-0-SSP-PR, e inscrita 
no CPF n.º053.243.509-58, nomeada em 08 de março de 2016, ocupante 
do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a 
servidora ALINE BARROS DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade 
RG n.º 6.543.914-0-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 005.039.849-06, nomeada 
em 08 de março de 2016, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário, prestando serviço no Centro Municipal de Educação 
Infantil, - CMEI Ranice Benedito de Araujo Teixeira, por motivo de Licença 
Maternidade, no período de 10 de março de 2016 a 31 de março de 2016, 
de acordo com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de 
março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.080/2016
Designar para substituição a servidora ARIADINE MILRES RIBEIRO GARCIA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora ARIADINE MILRES RIBEIRO GARCIA, portadora 
da Cédula de Identidade RG. n.º 7.838.989-3-SSP-PR, e inscrita no CPF 
n.º 043.708.159-16, nomeada em 02 de março de 2009, ocupante do cargo 
de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir o servidor 
ERCIDO RAIMUNDO DE OLIVEIRA, portador da Cédula de Identidade RG 
n.º 2.196.895-1-SSP-PR, e inscrito no CPF n.º 673.952.799-72, nomeado 
em 13 de junho de 2006, ocupante do Cargo de Carreira de Professor, pelo 
regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Dr. Ângelo Moreira 
da Fonseca - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença 
Luto, no período de  29 de março de 2016 a 04 de março de 2016, de acordo 
com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.081/2016
Designar para substituição a servidora CLEUZA MARIA RIBEIRO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora CLEUZA MARIA RIBEIRO, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 1.586.898 - SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 281.653.909-
10, nomeada em 07 de março de 2005, ocupante do Cargo de Carreira 
de Professora, pelo regime Estatutário, para substituir a servidora VILMA 
FAVORETO, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.912.144-0 - SSP-
PR, e inscrita no CPF n.º 769.435.859-91, nomeada em 09 de fevereiro de 
2001, ocupante do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, 
prestando serviço na Escola Municipal Sebastião de Mattos - Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença para Tratamento de 
Saúde, no período de 01 de março de 2016 a 15 de março de 2016, de acordo 
com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.082/2016
Designar para substituição o servidor FERNANDO HENRIQUE RIBEIRO 
SEGURA GOMES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa o servidor FERNANDO HENRIQUE RIBEIRO SEGURA 
GOMES, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 9.789.353-5- SSP-
PR, e inscrito no CPF n.º 055.770.739-01, nomeado em 11 de fevereiro de 
2015, ocupante do cargo de carreira de Professor, pelo regime Estatutário 

para substituir a servidora ROSELI APARECIDA  STANISOSKI  PETRINO, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 34.518.698-9-SSP-PR, e inscrita 
no CPF n.º901.044.989-00, nomeada em 22 de maio de 2015, para ocupar 
o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, prestando 
serviço na Escola Municipal Candido Portinari – Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, por motivo de Licença Tratamento Saúde, no período de 01 de 
março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 a 91 da 
Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.083/2016
Designar para substituição a servidora FERNANDA CRISTINA TAIETE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora FERNANDA CRISTINA TAIETE, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 10.385.410-5-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
071.437.179-32, nomeada em 16 de maio de 2013, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora 
LUCIA BERTOLINI DE CARVALHO, portadora da Cédula de Identidade 
RG n.º 1.805.690-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 555.714.689-04, admitida 
em 01 de junho de 1991, para ocupar o Cargo de Carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Serra dos 
Dourados – Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença 
Prêmio, no período de 01 de março de 2016 a 04 de março de 2016, de 
acordo com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março 
de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.084/2016
Designar para substituição a servidora FABIANA DE MELO RODRIGUES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora FABIANA DE MELO RODRIGUES, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 7.771.209-7-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
024.243.419-31, nomeada em 03 de fevereiro de 2015, ocupante do Cargo 
de Carreira de Professora, pelo regime Estatutário, para substituir a servidora 
ELAINE CRISTINA DE ABREU, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
8.181.828-2-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 041.138.369-81, nomeada em 04 
de julho de 2008, para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação 
Infantil, pelo regime Estatutário, prestando serviço no Centro Municipal de 
Educação Infantil – CMEI Cecília Meireles, por motivo de licença saúde, no 
período de 29 de fevereiro de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com 
os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.085/2016
Designar para substituição a servidora EVELINE AZEVEDO TRISTÃO 
SAKAMOTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora EVELINE AZEVEDO TRISTÃO SAKAMOTO, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 7.630.850-0-SSP-PR, e inscrita 
no CPF n.º 031.736.459-60, nomeada em 09 de fevereiro de 2015, ocupante 
do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir 
a servidora GISELE DE BRITO LIMA FANTIN, portadora da Cédula de 
Identidade RG n.º 8.277.728-8-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 043.854.099-
94, nomeada em 06 de julho de 2012, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, prestando serviço 
no Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI Maria Montessori por motivo 
de Licença Maternidade, no período de 01 de março de 2016 a 31 de março 
de 2016, de acordo com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 
15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.086/2016
Designar para substituição a servidora ELIZABETH APARECIDA MOREIRA 
CORDASSO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora ELIZABETH APARECIDA MOREIRA CORDASSO, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 7.724.380-1- SSP-PR, e inscrita no 
CPF n.º 296.121.008-96, nomeada em 23 de março de 2015, ocupante do 
Cargo de Carreira de Professora, pelo regime Estatutário, para substituir a 
servidora MAGDA DE COUTO, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
6.985.931-3 - SSP-PR, e inscrita no CPF n.º023.232.239-25, nomeada em 13 
de junho de 2006, ocupante do cargo de carreira de Professora, pelo regime 
Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Jardim Birigui - Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença para Tratamento de 
Saúde, no período de 01 de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo 
com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.087/2016
Designar para substituição a servidora ELIANE CORDEIRO DE OLIVEIRA 
BERALDO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora ELIANE CORDEIRO DE OLIVEIRA BERALDO, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.256.285-8 -SSP-PR, e inscrita 
no CPF n.º 595.840.509-82, nomeada em 06 de julho de 2012, ocupante 
do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir 
a servidora VILMA FAVORETO, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
4.912.144-0 -SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 769.435.859-91, nomeada em 
09 de fevereiro de 2001, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Sebastião 
Mattos - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença para 
Tratamento de Saúde, no período de 01 de março de 2016 a 31 de março de 
2016, de acordo com os artigos 88 a 91  da Lei Complementar n.º 346 de 15 
de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.088/2016
Designar para substituição o servidor EDUARDO FAVETTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa o servidor EDUARDO FAVETTA, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 8.746.066-5- SSP-PR, e inscrito no CPF n.º 051.350.569-
55, nomeado em 11 de fevereiro de 2015, ocupante do cargo de carreira 
de Professor, pelo regime Estatutário para substituir a servidora DANIELI 
SANTANA HOLANDA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
8.034.531-3-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 036.800.829-08, nomeada em 11 
de fevereiro de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo 
regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Candido Portinari – 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença Maternidade, 
no período de 01 de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com 
os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.089/2016
Designar para substituição a servidora EDELLEN CRISTINA RAMOS DA 
COSTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora EDELLEN CRISTINA RAMOS DA COSTA, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 3.333.685-3-SSP-PR, e inscrita 
no CPF n.º016.606.649-42, nomeada em 01 de março de 1996, ocupante 
do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a 
servidora MARCIA LUIZA JULIANI LOPES, portadora da Cédula de Identidade 
RG n.º 3.333.685-3-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 016.606.649-42, nomeada 
em 01 de março de 1996, pelo regime Estatutário, ocupante do Cargo de 
Carreira de Professora, prestando serviço na Escola Municipal Malba Tahan– 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença Prêmio, no 
período de 07 de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os 
artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.090/2016
Designar para substituição a servidora DÉBORA SCANHOLATO DAS 
CHAGAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora DÉBORA SCANHOLATO DAS CHAGAS, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 9.612.713-8-SSP-PR, e inscrita 
no CPF n.º 065.223.679-04, nomeada em 11 de fevereiro de 2015, ocupante 
do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir o 
servidor CRISTIANO ANTONIO BARBON, portador da Cédula de Identidade 
RG n.º 9.300.932-0-SSP-PR, e inscrito no CPF n.º 055.277.309-33, com 
dois períodos, sendo nomeado em 05 de outubro de 2011, e outro em 18 de 
março de 2016, para ocupar o cargo de carreira de Professor, pelo regime 
Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Paulo Freire Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença Luto, no período de 15 
de março de 2016 a 18 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 á 91 
da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.091/2016
Designar para substituição a servidora DANIELLE CRISTINA BIGHETTI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora DANIELLE CRISTINA BIGHETTI, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 8.615.630-0 - SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
037.301.559-38, nomeada em 21 de maio de 2013, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora 
EDINEIA DE ALMEIDA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
8.776.133-9-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 049.906.049-03, nomeada em 11 
de fevereiro de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo 
regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Senador Souza 
Naves – Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença 
Maternidade, no período de 01 de março de 2016 a 31 de março de 2016, 
de acordo com os artigos 88 á 91. da Lei Complementar n.º 346 de 15 de 
março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO

Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.092/2016
Designar para substituição a servidora CRISTIANE EVA DA SILVA OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora CRISTIANE EVA DA SILVA OLIVEIRA, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 6.429.975-1-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
718.281.841-87, nomeada em 10 de fevereiro de 2012, ocupante do cargo 
de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora 
DEISIANE PEREIRA VECHIATO, portadora da Cédula de Identidade RG 
n.º 10.207.429-7-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 083.925.729-55, nomeada 
em 02 de setembro de 2013, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Paulo 
Freire Educação Infantil e Ensino Fundamental, e Escola Municipal Rui 
Barbosa, Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença de 
Tratamento de Saúde, no período de 01 de março de 2016 a 31 de março de 
2016, de acordo com os artigos 88 á 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 
de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.093/2016
Designar para substituição a servidora GISELE DOS SANTOS GASPARETTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora GISELE DOS SANTOS GASPARETTO, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 5.698.537-9-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
884.012.359-87, nomeada em 07 de abril de 2003, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora 
MARIA JULIA RAZENTE DE BARROS, portadora da Cédula de Identidade 
RG n.º 14892672-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 804.852.789-87, nomeada 
em 09 de fevereiro de 2001, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Malba Tahan 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença Prêmio, no 
período de 29 de fevereiro de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com 
os artigos 88 á 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.094/2016
Designar para substituição a servidora GISLAINE RITA DE CASSIA FARIA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora GISLAINE RITA DE CASSIA FARIA, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 3.526.609-7 - SSP-PR, e inscrita no CPF 
n.º133.014.598-46, nomeada em 09 de fevereiro de 2001, ocupante do cargo 
de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora 
ALICE ESPANHOL DE OLIVEIRA FABICHE, portadora da Cédula de 
Identidade RG n.º 4.103.613-3-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 004.964.869-
18, nomeada em 15 de maio de 2006, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal 
São Cristóvão - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de 
Licença Premio, no período de 01 de março de 2016 a 31 de março de 2016, 
de acordo com os artigos 88 á 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de 
março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.095/2016
Designar para substituição a servidora GIULIANA CAROLINE  SANTOS 
CORREA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora GIULIANA CAROLINE  SANTOS CORREA, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 10.367.842-0 -SSP-PR, e inscrita 
no CPF n.º 063.140.509-79, nomeada em 05 de agosto de 2011, ocupante 
do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir 
o servidor MARCIA CRISTINA RISS, portadora da Cédula de Identidade RG 
n.º 4.471.142-7-SSP-BA, e inscrita no CPF n.º 603.525.310-53, nomeada 
em 09 de fevereiro de 2001, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Paulo Freire 
- Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença Saúde, no 
período 01 de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os 
artigos 88 á 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.096/2016
Designar para substituição a servidora GIZELE RIBEIRO DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora GIZELE RIBEIRO DOS SANTOS, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 79210323-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
028.442.609-18, nomeada em 16 de maio de 2013, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora 
ANGELA MARIA KOWALSKI RAMOS, portadora da Cédula de Identidade RG 
n.º1.805.483 -SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 570.551.579-00, nomeada em 01 
de junho de 1991, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime 
Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Carlos Gomes - Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Férias, no período de 07 de 
março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 á 91 da 
Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.097/2016
Designar para substituição a servidora HEDYLAINE FERNANDES ALVES 
CAPOIA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora HEDYLAINE FERNANDES ALVES CAPOIA, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 10.155.316-7-SSP-PR, e inscrita 
no CPF n.º 049.078.909-90, nomeada em 03 de fevereiro de 2015, ocupante 
do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a 
servidora DENISE HIDALGO MATUSAIKI, portadora da Cédula de Identidade 
RG n.º 4.075.520-9-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 007.013.099-03, nomeada 
em 15 de maio de 2006, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo 
regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal São Cristovão - 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença Prêmio, no 
período de 07 de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os 
artigos 88 á 91. da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.098/2016
Designar para substituição a servidora HELENA CLARO NOVAIS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora HELENA CLARO NOVAIS, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 3.297.277-2-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 446.249.649-
34, admitida em 05 de abril de 1983, para exercer a função e emprego 
publico de Professora, pelo regime CLT, para substituir a servidora MARIA 
FELISMINA OLIVEIRA DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
2.134.772-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 446.239.099-72, nomeada em 05 de 
março de 2002, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime 
Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Jardim União, Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, e Escola Municipal Rui Barbosa, Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença de Tratamento de 
Saúde, no período de 29 de fevereiro de 2016 a 22 de março de 2016, de 
acordo com os artigos 88 á 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março 
de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.099/2016
Designar para substituição a servidora HELENA CLARO NOVAIS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora HELENA CLARO NOVAIS, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 3.297.277-2-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 446.249.649-
34, admitida em 05 de abril de 1983, para exercer a função e emprego 
publico de Professora, pelo regime CLT, para substituir a servidora MARIA 
FELISMINA OLIVEIRA DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
2.134.772-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 446.239.099-72, nomeada em 05 de 
março de 2002, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime 
Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Jardim União, Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, e Escola Municipal Rui Barbosa, Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença de Tratamento de 
Saúde, no período de 25 de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo 
com os artigos 88 á 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.100/2016
Designar para substituição a servidora HELENA PEREIRA SILVA FRANÇON.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora HELENA PEREIRA SILVA FRANÇON, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º  6.295.145-1-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
004.395.699-82, nomeada em 23 de julho de 2015, ocupante do Cargo de 
Carreira de Professora, pelo regime Estatutário, para substituir a servidora 
TÂNIA REGINA ALBERTINI BALBINO, portadora da Cédula de Identidade 
RG n.º 5.287.394-0-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 757.671.639-87, nomeada 
em 06 de julho de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Professora de 
Educação Infantil, pelo regime Estatutário, prestando serviço no Centro 
Municipal de Educação Infantil – CMEI Ignácio Urbainski, por motivo de 
licença saúde, no período de 23 de fevereiro de 2016 a 29 de fevereiro de 
2016, de acordo com os artigos 88 á 91. da Lei Complementar n.º 346 de 15 
de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.101/2016
Designar para substituição a servidora ISTER CARVALHO DE FRANÇA 
BRITO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora ISTER CARVALHO DE FRANÇA BRITO, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 7.612.031-5-SSP-PR, e inscrita 
no CPF n.º 037.743.289-00, nomeada em 16 de maio de 2013, ocupante 
do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir 
a servidora SARA LIGIA CRISTINA DE OLIVEIRA SARMENTO BERNHART, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 12.462.817-2-SSP-PR, e inscrita 

no CPF n.º 085.618.809-37, nomeada em 03 de março de 2016, para 
ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime 
Estatutário, prestando serviço no Centro Municipal de Educação Infantil – 
CMEI Vilmar Silveira, por motivo de Licença Maternidade, no período de 08 
de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 á 91 
da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.102/2016
Designar para substituição a servidora IZABEL SANCHER BRITO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora IZABEL SANCHER BRITO, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 4.388.417-4 - SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
618.560.619-49, nomeada em 01 de abril de 2008, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora 
ROSIMEIRY ROSANGELA RICCI MELQUIADES, portadora da Cédula de 
Identidade RG n.º 44535432-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º824.008.819-
87, nomeada em 01 de março de 1995, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal 
Malba Tahan– Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de 
Licença para Tratamento de Saúde, no período de 01 de março de 2016 a 31 
de março de 2016, de acordo com os artigos 88 á 91 da Lei Complementar n.º 
346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.103/2016
Designar para substituição a servidora JACILENE APARECIDA ROMANO 
GASPARETO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora JACILENE APARECIDA ROMANO GASPARETO, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.603.8924-SSP-PR, e inscrita no 
CPF n.º 830.246.209-82, nomeada em 09 de fevereiro de 2001, ocupante do 
Cargo de Carreira de Professora, pelo regime Estatutário, para substituir a 
servidora MARIA DE FATIMA MARINO, portadora da Cédula de Identidade 
RG n.º 4.217.082-8-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 600.367.459-87, nomeada 
em 01 de junho de 1991, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo 
regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Manuel Bandeira, 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de licença premio, no 
período de 07 de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os 
artigos 88 á 91. da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.104/2016
Designar para substituição a servidora JANDIRA PEREIRA DE SOUZA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora JANDIRA PEREIRA DE SOUZA SILVA, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 6.419.886-6 -SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
026.207.709-47, nomeada em 05 de agosto de 2011, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora 
SAMANTHA CAMARGO MEDINO, portadora da Cédula de Identidade RG 
n.º 9.799.516-8-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 075.968.239-98, nomeada em 
06 de julho de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo 
regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Jardim União e no 
Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI Maria Montessori, por motivo 
de Licença Medica e Licença Saúde, no período de 08 de março de 2016 a  
31 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 á 91 da Lei Complementar 
n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.105/2016
Designar para substituição a servidora JAQUELINE JOSE RODRIGUES 
LOPES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora JAQUELINE JOSE RODRIGUES LOPES, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 10.107.569-9-SSP-PR, e inscrita 
no CPF n.º 062.424.579-97, nomeada em 03 de fevereiro de 2015, ocupante 
do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a 
servidora DALVA DE ALMEIDA MARIANI, portadora da Cédula de Identidade 
RG n.º 1.892.050-6-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 005.539.419-17, nomeada 
em 01 de maio de 1991, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo 
regime Estatutário, prestando serviço na CMEI – Centro Municipal Educação 
Infantil Maria Montessori, por motivo de Licença Premio, no período de 01 de 
março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 á 91 da 
Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.106/2016
Designar para substituição a servidora KAMILA DE PAULA MARCHETTI 
DIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora KAMILA DE PAULA MARCHETTI DIAS, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 5.764.114-2-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
066.443.479-75, nomeada em 11 de junho de 2013, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir o servidor 
DAVID PEREIRA DE AZEVEDO, portador da Cédula de Identidade RG n.º 
7.521.673-4-SSP-PR, e inscrito no CPF n.º 008.365.519-07, nomeada em 10 
de fevereiro de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo 
regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal São Francisco de 
Assis, Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença de 
Tratamento de Saúde, no período de 02 de março de 2016 a 31 de março de 
2016, de acordo com os artigos 88 á 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 
de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.107/2016
Designar para substituição a servidora KARLA MONIQUE DOS SANTOS DE 
SOUSA GUBANI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora KARLA MONIQUE DOS SANTOS DE SOUSA 
GUBANI, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 8.915.683-1-SSP-PR, 
e inscrita no CPF n.º 050.491.979-29, nomeada em 03 de fevereiro de 2015, 
ocupante do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para 
substituir a servidora ROSIMEIRY ROSANGELA RICCI MELQUIADES, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 44535432-SSP-PR, e inscrita no 
CPF n.º824.008.819-87, nomeada em 09 de março de 2004, para ocupar o 
cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na 
Escola Municipal Tempo Integral – Educação Infantil e Ensino Fundamental, 
por motivo de Licença para Tratamento de Saúde, no período de 01 de março 
de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 á 91. da Lei 
Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.108/2016
Designar para substituição a servidora LUCIANA DORNELES DOS SANTOS 
FESTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora LUCIANA DORNELES DOS SANTOS FESTA, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 8.948.407-3-SSP-PR, e inscrita no 
CPF n.º 865.304.291-15, nomeada em 01 de abril de 2008, ocupante do cargo 
de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora 
JÔZE DE SOUZA BAHIA MARTINS, portadora da Cédula de Identidade RG 
n.º 7.153.358-1 SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 005.019.389-90, admitida em 
06 de julho de 2012, para ocupar a função de Emprego Público de Professora, 
pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Manuel 
Bandeira – Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença 
para Tratamento de Saúde, no período de 01 de março de 2016 a 31 de março 
de 2016, de acordo com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 
15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.109/2016
Designar para substituição a servidora LIDIANE PACAGNAM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora LIDIANE PACAGNAM, portadora da Cédula de 
Identidade RG n.º 8.907.944-6-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 052.204.389-
56, nomeada em 22 de julho de 2013, ocupante do cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora ROZANGELA 
BARBOSA CARDOSO, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
3.886.243-0-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 756.070.699-15, nomeada em 15 
de maio de 2006, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime 
Estatutário, prestando serviço no CMEI – Centro Municipal de Educação 
Infantil Profª. Analides de Oliveira Caruso, no período matutino, por motivo 
de Licença Prêmio, no período de 01 de março de 2016 a 31 de março de 
2016, de acordo com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 
de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.110/2016
Designar para substituição a servidora LUCIMARA COMITRE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora LUCIMARA COMITRE, portadora da Cédula de 
Identidade RG n.º 7.869.054-2-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 032.659.599-
61, nomeada em 11 de junho de 2013, ocupante do cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora HEVELIN 
THATIANE BARBOSA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
10.001.741-5-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 058.524.879-61, nomeada em 
05 de agosto de 2011, para ocupar o Cargo de Carreira de Professora, pelo 
regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Jardim União – 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença Maternidade, 
no período de 01 de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com 
os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
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prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 123/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS - ABESF.
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica incluída no presente contrato a CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO: 
1 – Os licitantes, ora contratantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados (se admitida subcontratação), o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão de fatos, com objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista em Edital/Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
2 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos, financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado 
pelo organismo.
3 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 08/04/2016.

TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 092/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: KORPO CLÍNICA S/S LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica incluída no presente contrato a CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO: 
1 – Os licitantes, ora contratantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados (se admitida subcontratação), o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão de fatos, com objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista em Edital/Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
2 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos, financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado 
pelo organismo.
3 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 08/04/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 001/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CANALI LOCAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA - EPP.
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica alterado o valor mensal de até R$ 22.743,12 (vinte e dois mil e setecentos e quarenta e três 
reais e doze centavos), para até R$ 25.492,75 (vinte e cinco mil,quatrocentos e noventa e dois reais e setenta e 
cinco centavos), de acordo com o índice de reajuste IGP-M de 12,09%, perfazendo o valor deste termo em até R$ 
27.496,30 (vinte e sete mil, quatrocentos e noventa e seis reais e trinta centavos), referente aos meses de março de 
2016 à dezembro de 2016.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.122.0002.2.159 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 11 – F:303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 08/04/2016.

TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 034/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: RUBENS PAPELARIA LTDA - EPP.
Objeto:
Cláusula	 Primeira:	 Fica	 aditado	 ao	 presente	 contrato	 o	 reajuste	 referente	 ao	 reequilíbrio	 econômico	 financeiro,	
passando o valor unitário dos itens 110 e 111 – Papel sulfite A4, resma com 500 folhas, caixa com dez resmas, de R$ 
137,50 (cento e trinta e sete reais e cinqüenta centavos), para R$ 166,43 (cento e sessenta e seis reais e quarenta 
e três centavos), perfazendo o valor deste termo em R$ 10.125,50 (dez mil, cento e vinte e cinco reais e cinqüenta 
centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.301.0024.2.145 - ED:3.3.90.30.00.00 - F:303 
70.001.10.301.0024.2.145 - ED:3.3.90.30.00.00 - F:495 
70.001.10.301.0026.2.146 - ED:3.3.90.30.00.00 - F:303 
70.001.10.304.0027.2.098 - ED:3.3.90.30.00.00 - F:303 
70.001.10.304.0027.2.098 - ED:3.3.90.30.00.00 - F:497 
70.001.10.304.0027.2.098 - ED:3.3.90.30.00.00 - F:510 
70.001.10.305.0027.2.196 - ED:3.3.90.30.00.00 -  F:497 
70.001.10.122.0002.2.159 - ED:3.3.90.30.00.00 - F:303  
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 11/04/2016.

TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 069/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: COMERCIAL DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS RONQUI LTDA – ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato, a contar de 21 de maio de 2016, para até 31 de 
dezembro 2016.
Cláusula Segunda: Fica alterada a razão social do presente contrato, passando de COMERCIAL DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS RONQUI LTDA – ME, para FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI – ME.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 15/04/2016.

TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 068/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: COMERCIAL DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS RONQUI LTDA – ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato, a contar de 21 de maio de 2016, para até 31 de 
dezembro 2016.
Cláusula Segunda: Fica alterada a razão social do presente contrato, passando de COMERCIAL DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS RONQUI LTDA – ME, para FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI – ME.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 15/04/2016.

TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 065/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: F D G OXIGÊNIO LTDA - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato, a contar de 05 de maio de 2016, para até 
31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 19/04/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 066/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: REDUCÓPIA COPIADORA LTDA - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato, a contar de 05 de maio de 2016, para até 
31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 19/04/2016.

TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 101/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASIL COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA - EPP.
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 4.977,50 (quatro mil, novecentos e setenta e sete 
reais e cinqüenta centavos), perfazendo o valor deste termo. 
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.301.0002.2.097 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 22 – F: 303
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 25/04/2016.

TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 108/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: COMERCIAL DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS RONQUI LTDA – ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), perfazendo 
o valor deste termo.
Cláusula Segunda: Fica adicionada a esse termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.301.0024.2.145 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 50 – F: 495
Cláusula Terceira: Fica alterada a razão social do presente contrato, passando de COMERCIAL DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS RONQUI LTDA – ME, para FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI – ME.
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 27/04/2016

TERMO ADITIVO 007 AO CONTRATO N° 066/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: E. A. QUEIROZ CONSTRUÇÕES - EPP.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato por mais 06 (seis) meses, perfazendo a data 
em 28 de novembro de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 27/04/2016
Umuarama, 04 de maio de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração 

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE CONTRATOS
CONTRATO DE COMPRA Nº 042/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: BIO LÓGICA DISTRIBUIDORA EIRELI.
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de canetas odontológicas, micro motor, 
contra ângulo e peça reta, para atender as necessidades dos consultórios odontológicos do Centro 
de Especialidades Odontológicas, deste Município.
Valor Total: R$ 16.230,00 (dezesseis mil, duzentos e trinta reais).
Vigência: 04/04/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 
010/2016 - SAÚDE, homologado pela Portaria n° 852/2016, em 24 de março de 2016, publicado no 
Jornal Umuarama Ilustrado, em 25 de março de 2016, edição nº. 10.628, que integram o presente 
Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 043/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: INSTITUTO DO RIM DE UMUARAMA LTDA.
Objeto: Contratação de empresa, para realização de consulta/reconsulta e palestra especializada 
em nefrologia, em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, deste Município.
Valor Total: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais).
Vigência: 13/04/2016 a 12/04/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 
013/2016 - SAÚDE, homologado pela Portaria n° 1.025/2016, em 12 de abril de 2016, publicado 
no Jornal Umuarama Ilustrado, em 13 de abril de 2016, edição nº. 10.643, que integram o presente 
Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

CONTRATO DE COMPRA Nº 044/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: A. A. MORO & CIA LTDA - ME.
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de peças e serviços de auto elétrica, para a 
manutenção dos veículos do Fundo Municipal de Saúde de Umuarama, com cota exclusiva para 
Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais.
Valor Total: R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
Vigência: 20/04/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 
061/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 1.038/2016, em 19 de abril de 2016, publicado no 
Jornal Umuarama Ilustrado, em 20 de abril de 2016, edição nº. 10.649, que integram o presente 
Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 046/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: GRANADOS & FILHO LTDA - ME.
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva de 
23 (vinte e três) refrigeradores, das salas de vacinas das Unidades de Saúde do Município de 
Umuarama-Pr.
Valor Total: R$ 1.311,00 (um mil e trezentos e onze reais).
Vigência: 25/04/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com dispensa de licitação, nos termos do 
art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação dada pela Lei 8.883 de 
18 de junho de 1994, bem como demais alterações.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº 050/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: FERNANDA THAYSSA CARDIA DE CARVALHO - ME.
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de 
serviços de procedimentos ambulatoriais especializados na área de FONOAUDIOLOGIA (terapia 
fonoaudiológica individual, audiometria tonal limiar {via aérea/óssea}, logoaudiometria {LDV-IRF-
LRF} imitanciometria e emissões otoacústicas evocadas para triagem auditiva), aos pacientes/
usuários do Sistema Único de Saúde, deste Municipio, conforme edital de Chamamento Público nº 
001/2015 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Valor Total: R$ 17.440,00 (dezessete mil e quatrocentos e quarenta reais).
Vigência: 02/05/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 005/2016, 
ratificado em 28 de abril de 2016, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia 29 de abril de 
2016, edição nº 10.656, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações.
Umuarama, 04 de maio de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

prefeitura MuNiCipaL De MariLuz
ESTADO DO PARANA
TOMADA DE PREÇOS  001/2016
ATA 002/2016
  JULGAMENTO DOS RECURSOS
Aos 04 dias do mês de maio de 2016, às  13,30 horas, na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitações, 
nomeada pela portaria nº 001 de 13 de janeiro de 2016,em sessão pública, sob presidência do Senhor EDSON 
TORRES DE OLIVEIRA e membros os Senhores VALDECY JOSÉ DA SILVA, e JOSÉ MARTINS,   participa  como 
assistente técnico da Comissão responsável pela análise técnica das propostas, o senhor  EDSON NOBORU 
SIMAKAWA - engenheiro civil,  reuniu-se a Comissão de Licitação   para proceder  o julgamento das impugnações 
apresentadas pelas empresas C.R. MARTINEZ & CIA LTDA, e MARQUES VIEIRA ENG. E CONSTRUÇÕES LTDA,   
o senhor presidente deu início a presente reunião, onde foi efetuada breve relatório das condições do processo, 
na data da abertura, a empresas   interpuseram impugnações entre sí; a empresa C.R. MARTINEZ & CIA LTDA, 
apresentou impugnação contra a empresa MARQUES VIEIRA ENG. E CONSTRUÇÕES LTDA.  por entender que 
a empresa não atende o item 6.0 letra “c” do Edital, ou seja a empresa não comprovou por meio de atestados a 
execução e conclusão de obras bem sucedidas em seu nome fornecidos por pessoa de direito público ou privado, 
obras da mesma natureza; a empresa MARQUES VIEIRA ENG. E CONSTRUÇÕES LTDA.  por sua vez apresentou 
impugnação contra a empresa C.R. MARTINEZ & CIA LTDA, por entender que a mesma não atendeu o item 5.1.1 
ou seja não rubricou os documentos apresentados, e também entende que a empresa não atende a letra “c” item 
6.0 do edital ou seja a empresa não comprovou por meio de atestados a execução e conclusão de obras bem 
sucedidas em seu nome fornecidos por pessoa de direito público ou privado, obras da mesma natureza; diante das 
impugnações o Sr. Presidente suspendeu a sessão, notificando as empresas que seria concedido prazo de cindo dias 
para que as empresas, querendo apresentassem as razões das impugnações, em memoriais; decorridos os prazos, 
a empresa C.R. MARTINEZ & CIA LTDA, apresentou memoriais de suas impugnações bem como apresentou defesa 
relativas às impugnações que lhe foram imputadas; a empresa MARQUES VIEIRA ENG. E CONSTRUÇÕES LTDA.  
deixou transcorrer os prazos “in albis” não apresentando defesa bem como as razões de sua impugnações; em suas 
alegações de impugnações analisadas pela comissão, a empresa C.R. MARTINEZ & CIA LTDA, alegou em síntese 
a não comprovação por meios dos atestado de execução e conclusão de obras bem sucedidas em seu nome, que 
a empresa impugnada deveria em principio se lhe aprouvesse ter efetuado impugnação ao edital anterior à data da 
abertura e recebimento dos envelopes, ponderou sobre a legalidade da exigência editalícia para a apresentação dos 
atestados, citando doutrinas e jurisprudência que validariam suas alegações e ao final requereu a inabilitação da 
empresa impugnada; em sua defesa relativa às impugnações  entende ter cumprido todas as exigências editalícias 
com os atestados juntados ao processo; mesmo sem as razões de suas impugnações bem com as de sua defesa, a 
comissão analisou  sua impugnação apresentada na data da abertura da licitação  tal como apresentado na reunião; 
é o sucinto relatório; A comissão em análise das impugnações apresentadas, decidiu, inicialmente que razão assiste 
às impugnações apresentadas pela empresa C.R. MARTINEZ & CIA LTDA,  por entender que efetivamente houve 
descumprimento pela empresa  MARQUES VIEIRA ENG. E CONSTRUÇÕES LTDA.  ao apresentar atestados que 
não atendem o item 6.0 letra “c” do Edital, ou seja a empresa não comprovou por meio de atestados a execução 
e conclusão de obras bem sucedidas em seu nome fornecidos por pessoa de direito público ou privado, obras da 
mesma natureza, diante disso resolveu por bem desclassificar do certame licitatório, a empresa MARQUES VIEIRA 
ENG. E CONSTRUÇÕES por infringência ao item 6.0 letra c do edital; da análise das impugnações apresentadas na 
sessão de recebimento e abertura dos envelopes pela empresa MARQUES VIEIRA ENG. E CONSTRUÇÕES , contra 
a empresa C.R. MARTINEZ & CIA LTDA,  inicialmente por infringência ao item 5.1.1 por não rubricar os documentos 
apresentados, a comissão entendeu ser irrelevante o fato de os documentos não serem “vistados” pela empresa 
concorrente,  irregularidade esta sanáv el na própria reunião de abertura rejeitando a referida impugnação; com relação 
impugnação relativa  a infringência à  letra “c” item 6.0 do edital entende a comissão que os atestados apresentados 
preencheram os requisitos do edital habilitando a empresa C.R. MARTINEZ & CIA LTDA, para prosseguimento no 
certame; Ato continuo o Sr. Presidente determinou a intimação das empresas participantes das decisões da comissão 
no diário oficial  do Município, determinando a data de abertura do envelope “02” (proposta) para o dia 16 de maio de 
2016 às 08:30 horas, na sala de licitações da Prefeitura Municipal; Ato continuo o Sr. Presidente deu por encerrada 
a sessão de cujos trabalhos foi lavrada a presente ata que lida e achada conforme, vai assinada pelos membros da 
comissão de licitação, e pelo assistente técnico .
EDSON TORRES DE OLIVEIRA     VALDECY JOSÉ DA SILVA
         Presidente    Membro
 EDSON NOBORU SIMAKAWA   JOSÉ MARTINS   
 Engenheiro civil    Membro

prefeitura MuNiCipaL De aLto paraiso
ESTADO DO PARANA
EXTRATO DE CONTRATO nº065/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: COOPELER COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DO TERRITÓRIO ENTRE RIOS
OBJETO: Aquisição de Leite Pasteurizado Resfriado, Tipo B, destinados aos alunos da Escola Municipal 9 de Maio e 
ao Centro Municipal de Educação Infantil “O Bichinho da Maça”, do Município de Alto Paraíso conforme especificado 
no Anexo I deste edital. Os produtos serão retirados de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de 
Educação, o prazo de entrega não excederá a 48 (quarenta e oito) horas.
VALOR: R$12.540,00 (Doze mil quinhentos e quarenta reais).
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016.
FÓRUM: Comarca de Xambrê.

prefeitura MuNiCipaL De aLto paraiso
ESTADO DO PARANA
EXTRATO DE CONTRATO nº066/2016
CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO.
CONTRATADO: ROSSIL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA 
OBJETO: Show Artístico em comemoração ao 26° aniversário de Criação do Município de Alto Paraíso," a ser 
realizada na Praça Jose Ilton de Oliveira, tendo inicio as 20h00m e termino as 03h00m, serão utilizado 07 (sete) 
seguranças e 03(três) brigadistas no evento, para a cobertura total do evento. Todos com traje da firma contratada, 
colaborando com a realização do evento e desta forma, contribuindo com a manutenção e a ordem pública do local. 
Conforme a seguinte escala.
VALOR: R$ 2.530,00(Dois mil quinhentos e trinta reais).
VIGÊNCIA: 30 de Junho de 2016.
FORUM: Comarca de Xambrê.

  prefeitura MuNiCipaL De aLto piquiri
ESTADO DO PARANA
PORTARIA Nº 92/2016
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 10 dias a servidora abaixo relacionada, nos termos do art.111,§§ 1º e 3º da 
Lei nº 455/92 com a redação dada pela Lei nº246/2015.e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Conceder férias regulamentares a servidora e que abaixo discrimina, como segue:     
NOME PERIODO  DATA 
ELIZABETH REGINA ZAGO 2014/2015 07/03/2016 À 16/03/2016
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a 08 de Março de 2016.  
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 04 DE Maio DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

  prefeitura MuNiCipaL De aLtoNia
ESTADO DO PARANA
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO  
PORTARIA N. º 119/2016.
Concede licença a servidora VIVIANE FERNANDES DA SILVA.
AMARILDO	RIBEIRO	NOVATO	-	Prefeito	do	Município	de	Altônia,	Estado	do	Paraná,	no	uso	de	suas	atribuições,
R E S O L V E,
Conceder a servidora VIVIANE FERNANDES DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 8.504.384-6-PR, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Classe-I, Nível-15, lotada na Secretaria de Saúde, 02(dois) anos de 
licença para tratar de assuntos particulares, com prejuízos em seus vencimentos, de acordo com o Art. 138 da Lei nº 
097/94 de 28/09/94, no período de 11/06/2016/2018.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 05 dias do mês de Abril ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL 
 
PORTARIA N. º 147/2016.
Concede licença ao servidor RAIMUNDO NONATO OLIVEIRA COSTA.
AMARILDO	RIBEIRO	NOVATO	-	Prefeito	do	Município	de	Altônia,	Estado	do	Paraná,	no	uso	de	suas	atribuições,
R E S O L V E,
Conceder ao servidor RAIMUNDO NONATO OLIVEIRA COSTA, portador da Cédula de Identidade RG nº. 1635668-
PE, ocupante do cargo de Médico – Matricula 1709-4, Classe-IV, Nível-20, lotado na Secretaria de Saúde, 02(dois) 
anos de licença para tratar de assuntos particulares, com prejuízos em seus vencimentos, de acordo com o Art. 138 
da Lei nº 097/94 de 28/09/94, no período de 02/05/2016/2018.
Registre-se, Publique-se e,
Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 dias do mês de Maio ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL 

  prefeitura MuNiCipaL De aLtoNia
ESTADO DO PARANA
DECRETO N.º 166/2016.
Exonera a pedido o servidor CLEVERSON RODER.
AMARILDO	RIBEIRO	NOVATO	-	Prefeito	do	Município	de	Altônia,	Estado	do	Paraná,	no	uso	de	suas	atribuições,
D E C R E T A,
Art. 1º - Exonerar a pedido o servidor CLEVERSON RODER, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.014.579-9-
PR, ocupante do cargo de Operador de Maquina Rodoviária, Classe-II, Nível-05, lotado na Secretaria de Agricultura, 
a contar de 02/05/2016. 
Art. 2º - Ressalvado o disposto no artigo anterior, este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 dias do mês de Maio do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

  prefeitura MuNiCipaL De brasiLaNDia Do suL
ESTADO DO PARANA     
DECRETO N.º 033/2016.
Dispõe sobre a substituição de membros constante do Decreto n.º 102/2014 de 24 de novembro de 2014, dando 
outras providências. 
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhes são conferidas por Lei Orgânica do Município;
DECRETA:
Art. 1º - Substituir o Senhor OSMAR AUGUSTO DA CONCEIÇÃO - Presidente,  pela Senhora IVANILDA SILVA - 
Presidente, como membro representante de pais de alunos indicado pelos conselhos escolares e associação de pais 
e mestres, bem como substituir a Senhora IVANILDA SILVA – Vice Presidente pela Senhora BENEDITA APARECIDA 
DOS SANTOS – Vice Presidente, como membro representante indicado por entidade civil todos  nomeados junto ao 
CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CAE, para o quadriênio 2014/2018
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 03 de maio de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

súMuLa De requeriMeNto De LiCeNÇa préVia
MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, torna público que irá requerer do IAP a Licença Prévia para o Loteamento 
Residencial,	a	ser	implantado	no	Lote	nº	91,	Gleba	5,	2ª	Secção,	da	Colônia	Tapejara,	Município	de	Cidade	Gaúcha	–	PR.

  prefeitura MuNiCipaL De CiDaDe gaúCha
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 027/2016 – PMCG
PROCESSO N.º 041/2016
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
consoante da Lei Federal n.º 8.666/93, 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Complementar n.º 147/2014, 
tem a finalidade de receber propostas para contratação exclusiva de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte, 
conforme descrição no anexo I do edital, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, do objeto descrito no lote, deste edital que 
visa atender às dotações Orçamentárias da Municipalidade.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Até as 08:30 hr do relógio afixado no referido departamento no dia 19/ 05/ 2016 na Rua 25 de Julho, 1814, 1º 
pavimento.
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 19/ 05/ 2016 as 09:00 hr na Rua 25 de Julho, 1814 na Sala da Comissão Permanente de Licitação.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo menor preço, por item, tem como objeto a aquisição de material e equipamentos 
permanentes para o Departamento de Vigilância Sanitária do Município de Cidade Gaúcha – PR, provenientes dos 
recursos do Programa Ações de Vigilância em Saúde – VIGIASUS, Estado do Paraná.
Outras informações de interesse serão prestadas pelo Pregoeiro, Sr. Geovane Martins de Souza, nomeado pela 
portaria n.º 070/2016, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências da Prefeitura 
Municipal, sito a R. 25 de Julho, 1814, Cidade Gaúcha, Estado do Paraná. 
Cidade Gaúcha – PR; 04 de Maio de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

  prefeitura MuNiCipaL De Cruzeiro Do oeste
ESTADO DO PARANA
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
Na Portaria nº.057/2016 publicada no dia 04 de maio de 2016 na página C1, onde se lê: EDIFÍCIO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 10 (DEZ) DIAS DE FEVEREIRO DE 2016, leia 
se: EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS (03) TRÊS 
DIAS DE MAIO DE 2016.
Cruzeiro do Oeste, aos 04 (quatro) dias do mês de Maio de 2016.
PORTARIA Nº.057/2016-Secretaria Saúde
           SUMULA: 
Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor RONALDO ADRIANO MARTINS, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 05 (cinco) diárias (superior a 12h sem pernoite) no 
valor de R$75,00; 10 (dez) diárias (superior a 6h e inferior a 12h) no valor de R$50,00; e 05 (cinco) diárias (superior a 
4h e inferior a 6h) no valor de R$25,00, totalizando o valor de R$1.000,00 onde estará transportando pacientes para 
as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 10 (DEZ) DIAS 
DE FEVEREIRO DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira                                   
Secretário Municipal da Saúde

Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretario Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
RONALDO ADRIANO MARTINS
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL

ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Av. Curitiba nº. 1202 – São Silvestre
CPF
835.274.351-15 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352 Nº. CONTA
22.011-7
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Período de 40 dias. QT. DIÁRIAS
20 diárias VALOR UNITÁRIO
 05x75,00
10x50,00
     05x25,00 VALOR TOTAL
1.000,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA

(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

prefeitura MuNiCipaL De DouraDiNa
ESTADO DO PARANA
PORTARIA Nº. 2.985
De 04 Maio de 2016
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 04 (quatro) diárias de viagem para o servidor municipal Antonio Marcos Martim, motorista, viajar 
a Maringá/Arapongas, para conduzir pacientes para tratamento saúde, nos dias 06/05/2016, 10/05/2016, 11/05/2016 
e 13/05/2016,  no período de 05:00 ás 17:00 totalizando 12 horas/dia
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos 04 dias do mês de Maio do ano de dois mil e dezesseis (04/05/2016).
Francisco Aparecido de Almeida                                                                   João Cervinhani
PREFEITO MUNICIPAL                                                                           SECRETÁRIO DE GOVERNO

PORTARIA Nº.2.986
De 04 de Maio de 2016.
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 05 (cinco) diárias de viagem para o servidor municipal Cristian de Araújo Lima, motorista, viajar 
a Umuarama, para conduzir pacientes para tratamento de saúde, nos dias 09/05/2016, 10/05/2016, 11/05/2016, 
12/05/2016 e 13/05/2016 no período de 06:00  às 14:00 horas, totalizando 08 horas/dia.
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos 04 dias do mês de Maio do ano de dois mil e dezesseis (04/05/2016).
Francisco Aparecido de Almeida                                                         João Cervinhani
PREFEITO MUNICIPAL                                                             SECRETARIO DE GOVERNO
                               
PORTARIA Nº. 2.987
De 04 de Maio de 2016.
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 01 (uma) diária de viagem para o servidor municipal 
Leonildo Trevizanoto, motorista, viajar a Londrina/Maringá, para conduzir pacientes para consulta médica, no dia 
05/05/2016 no período de 03:00 às  18:00 horas, totalizando 15  horas. 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos 04 dias do mês de Maio do ano de dois mil e dezesseis (04/05/2016).
Francisco Aparecido de Almeida                                                       João Cervinhani
      PREFEITO MUNICIPAL                                                             SECRETÁRIO DE GOVERNO

PORTARIA Nº. 2.988
De 04 de Maio de 2016. 
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 03 (três) diárias de viagem para o servidor municipal Carlos Alberto da Silva, motorista, 
viajar para Umuarama, para conduzir pacientes para tratamento de saúde, nos dias 10/05/2016, 12/05/2016, e 
14/05/2016(hemodiálise)  no período de 08:00 às 16:00 horas, totalizando 08 horas. 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos 04 dias do mês de Maio do ano de dois mil e dezesseis (04/05/2016).
Francisco Aparecido de Almeida                                                                 João Cervinhani
      PREFEITO MUNICIPAL                                                             SECRETÁRIO DE GOVERNO

PORTARIA Nº. 2.989 
De 04 de Maio de 2016.
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 03 (três) diárias de viagem para o servidor municipal Ronaldo Xavier de Oliveira, motorista, viajar 
a Cascavel, para conduzir pacientes para tratamento de saúde, nos dias 09/05/2016, 10/05/2016 e 11/05/2016 no 
período de 05:00 às 18:00 horas, totalizando 13:00 horas/dia. 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos 04 dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis (04/05/2016).
Francisco Aparecido de Almeida                                                               João Cervinhani
      PREFEITO MUNICIPAL                                                                   SECRETÁRIO DE GOVERNO

prefeitura MuNiCipaL De MariLuz
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 - Mariluz/Paraná
EXTRATO CONTRATO nº 049/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ.
CONTRATADO: CARLOS ANTONIO PEREIRA FORMOSA DO OESTE - ME.
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 024/2016 
OBJETO:  Contratação de empresa especializada, para o fornecimento parcelado de 30.000 (trinta mil) litros de leite 
integral tipo “C”, conforme especificações constantes do edital do Pregão Presencial nº 024/2016.
VALOR DO CONTRATO: R$ 68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais).
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem emendas 
e sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
 INICIO: 04/05/2016
TÉRMINO:04/05/2017
Mariluz, 04 de maio de 2016
MUNICIPIO DE MARILUZ
CNP: 76.404.136/0001-29
Contratante
CARLOS ANTONIO PEREIRA FORMOSA DO OESTE - ME.
CNPJ: 81.699.277-03
CONTRATADA

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
PORTARIA Nº 1.111/2016
Designar para substituição a servidora LOURDES APARECIDA MARTINS TIRADENTES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora LOURDES APARECIDA MARTINS TIRADENTES, portadora da Cédula de Identidade 
RG n.º 5.136.948-3-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 696.480.509-53, nomeada em 15 de maio de 2006, ocupante do 
cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora ELAINE CRISTINA DE ABREU, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 8.181.828-2-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 041.138.369-81, nomeada em 
04 de julho de 2008, pelo regime Estatutário, ocupante do Cargo de Carreira de Professora de Educação Infantil, 
prestando serviço no CMEI– Cecília Meireles, por motivo de Licença para Tratamento de Saúde, no período de 01 
de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de 
março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.112/2016
Designar para substituição a servidora LUCINES FERNANDES PIZZAIA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora LUCINES FERNANDES PIZZAIA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
41667362-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 555.478.939-00, nomeada em 18 de março de 1982, ocupante do cargo 
de carreira de Professora, pelo regime CLT para substituir a servidora DIRCE APARECIDA ALVARENGA BAQUETIS, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.364.708-3-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 614.553.939-91, admitida em 01 
de outubro de 1987, para ocupar a função de Emprego Público de Professora, pelo regime CLT, prestando serviço na 
Escola Municipal São Francisco de Assis, por motivo de Licença Prêmio, no período de 01 de março de 2016 a 31 de 
março de 2016, de acordo com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.113/2016
Designar para substituição a servidora LUZIA LEITE DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora LUZIA LEITE DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 6.975.153-9-PR, 
e inscrita no CPF n.° 025.475.739-11, nomeada em 05 de agosto de 2011, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora GESIANE LIBEIRO DA SILVA, portadora da Cédula de 
Identidade RG n.º 4.991.264-1-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 020.133.279-51, nomeada em 03 de fevereiro de 2015, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Malba 
Tahan - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença Dependente, no período de 16 de março de 
2016 a 24 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 á 91. da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.114/2016
Designar para substituição a servidora MARCIA LETICIA DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora MARCIA LETICIA DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.989.660-3-SSP-
PR, e inscrita no CPF n.º 884.758.599-68, nomeada em 22 de julho de 2013, ocupante do cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora LUCIANA COSTA DE SOUZA DOS SANTOS portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 8.532.697-0, e inscrita no CPF n.º 040.799.949-31, nomeada em 09 de agosto de 
2011, para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, prestando serviço 
no CMEI – Centro Municipal de Educação Infantil Cora Coralina, por motivo de Licença para Tratamento de Saúde, 
no período de 01 de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar 
n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.115/2016
Designar para substituição a servidora MARIA DE LOURDES DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora MARIA DE LOURDES DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 3.563.617-
0-PR, e inscrita no CPF n.º 856.303.309-34, admitida em 14 de março de 1983, para exercer a função de emprego 
publico de Professora, pelo regime CLT, para substituir a servidora GESIANE LIBEIRO DA SILVA, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 4.991.264-1-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 020.133.279-51, nomeada em 03 de fevereiro de 
2015, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal 
Rui Barbosa - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença Tratamento de Saúde, no período de 16 
de março de 2016 a 24 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de 
março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.116/2016
Designar para substituição a servidora MARIA DE LOURDES MARCELINO DE ORNELAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora MARIA DE LOURDES MARCELINO DE ORNELAS, portadora da Cédula de Identidade 
RG n.º 1.173.832-0-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 003.675.879-55, nomeada em 03 de fevereiro de 2015, ocupante 
do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora LUCIANA COSTA DE SOUZA 
DOS SANTOS portadora da Cédula de Identidade RG n.º 8.532.697-0, e inscrita no CPF n.º 040.799.949-31, nomeada 
em 09 de agosto de 2011, para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, 
prestando serviço no CMEI – Centro Municipal de Educação Infantil Cora Coralina, no período vespertino, por motivo 
de Licença para Tratamento de Saúde, no período de 01 de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os 
artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.117/2016
Designar para substituição a servidora MARIA LUCIA DA SILVA GENARO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora MARIA LUCIA DA SILVA GENARO, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
4.120.991-7-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 570.565.959-87, nomeada em 07 de abril de 2003, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora SILVIA LUCIA BALANI ROCHA, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 1.018.974-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 843.739.709-04, nomeada em 01 de maio de 
1991, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal 
Malba Tahan - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença para Tratamento de Saúde, no período 
de 01 de março de 2016 de 31 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 
15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.118/2016
Designar para substituição a servidora MARIA NETA DE SOUSA TISSEI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora MARIA NETA DE SOUSA TISSEI, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 7.335.778-
0- SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 184.495.733-00, nomeada em 09 de abril de 2001, ocupante do cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora MARIA ALAYDE SAGIORATTO, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 913.050-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 027.821.579-30, nomeada em 01 de junho de 1991, para 
ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Dr. São 
Cristóvão - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença para Tratamento de Saúde, no período 
de 01 de março de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com os artigos 88 a 91 da Lei Complementar n.º 346 de 
15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
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